
GOVERNO       DO       ESTADO       DO       ESPÍRITO        SANTO 

INSTITUTO CAPIXABA DE PESQUISA, ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

E EXTENSÃO RURAL - INCAPER 

SECRETARIA DE ESTADO DE MOBILIDADE E 

INFRAESTRUTURA - SEMOBI  

DEPARTAMENTO    DE   EDIFICAÇÕES   E   DE   RODOVIAS DO 

ESPÍRITO SANTO 

 

 

 

  

 

PROGRAMA DE GESTÃO INTEGRADA DE ÁGUAS E 

PAISAGEM DO ESPÍRITO SANTO  

ELABORAÇÃO DE PROJETOS EXECUTIVOS E MANUAL DE 

CONSERVA RODOVIÁRIA  

 

OBJETO: Obra de Pavimentação e Drenagem de 14 Trechos Rurais da Bacia 

do Rio Mangaraí 

EXTENSÃO:  53 km 

 

 

RELATÓRIO DE AVALIAÇÃO AMBIENTAL E SOCIAL ï RAAS ï 

TOMO I ï RELATÓRIO - REVISÃO J 

 

 

JUNHO/2022  



GOVERNO       DO       ESTADO       DO       ESPÍRITO        SANTO 

INSTITUTO CAPIXABA DE PESQUISA, ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

E EXTENSÃO RURAL - INCAPER 

SECRETARIA DE ESTADO DE MOBILIDADE E 

INFRAESTRUTURA - SEMOBI  

DEPARTAMENTO    DE   EDIFICAÇÕES   E   DE   RODOVIAS DO 

ESPÍRITO SANTO 

 

 

  

PROGRAMA DE GESTÃO INTEGRADA DE ÁGUAS E 

PAISAGEM DO ESPÍRITO SANTO 

ELABORAÇÃO DE PROJETOS EXECUTIVOS E MANUAL DE 

CONSERVA RODOVIÁRIA  

 

OBJETO: Obra de Pavimentação e Drenagem de 14 Trechos Rurais da Bacia 

do Rio Mangaraí 

EXTENSÃO:  53 km 

 

RELATÓRIO DE AVALIAÇÃO AMBIENTAL E SOCIAL ï RAAS ï 

TOMO I ï RELATÓRIO - REVISÃO J 

Contratante: INCAPER ï Instituto Capixaba de Pesquisa, Assistência Técnica e 

Extensão Rural 

Executor:  DER ï Departamento de Edificações e de Rodovias do Espírito Santo  

Contratado: Consórcio Contek-Geométrica 

Edital nº:  NCB Nº 003/2020 INCAPER 3B5-4 - Programa Água e Paisagem 

Contrato:  052/2020 

JUNHO/2022 



    
 

RAAS ï Relatório de Avaliação 

Ambiental e Social 

Obra de Pavimentação e Drenagem de 14 Trechos Rurais da Bacia do 

Rio Mangaraí 
3 

 

Sumário 

RESUMO EXECUTIVO ..................................................................................................................... 8 

1 Apresentação .............................................................................................................................. 11 

2 Introdução................................................................................................................................... 12 

2.1 Identificação do Empreendedor ........................................................................................... 12 

2.1.1 Dados do representante legal ........................................................................................ 12 

2.2 Identificação do Executor .................................................................................................... 12 

2.2.1 Contato do executor ..................................................................................................... 12 

2.3 Identificação da Empresa ..................................................................................................... 13 

2.3.1 Consórcio ..................................................................................................................... 13 

2.4 Identificação da empresa responsável pela elaboração do Estudo Ambiental .................... 13 

3 Objetivos e Justificativas ............................................................................................................ 14 

4 Descrição Geral do Programa .................................................................................................... 15 

5 Identificação do empreendimento .............................................................................................. 17 

6 Descrição do Empreendimento .................................................................................................. 19 

6.1 Projeto de Geometria ........................................................................................................... 21 

6.2 Projeto de Terraplenagem .................................................................................................... 22 

6.3 Projeto de Drenagem ........................................................................................................... 23 

6.3.1 Definição dos Dispositivos ........................................................................................... 23 

6.3.2 Parâmetros e Critérios para o Dimensionamento ......................................................... 28 

6.4 Projeto de Pavimentação ..................................................................................................... 31 

6.4.1 Características técnicas e ambientais do REVSOL® ................................................... 32 

6.5 Projeto de Obras Complementares ...................................................................................... 35 

6.6 Projeto de Interferências ...................................................................................................... 38 

6.7 Projeto de Desapropriação ................................................................................................... 38 

6.8 Projeto de Sinalização ......................................................................................................... 40 

6.9 Insumos e Produtos .............................................................................................................. 42 

6.9.1 Empréstimos ................................................................................................................. 42 

6.9.2 Pedreiras ....................................................................................................................... 42 

6.9.3 Areia ............................................................................................................................. 53 

6.10 Bota Fora ............................................................................................................................. 56 

6.11 Canteiro de Obras ................................................................................................................ 60 

6.11.1 Licença Ambiental do Canteiro de Obras .................................................................... 63 

6.11.2 Relatório fotográfico da área do canteiro de obras ...................................................... 71 

6.12 Obras de Contenção e Estabilização .................................................................................... 74 

6.13 Estimativa de Recursos Humanos e Materiais .................................................................... 74 

6.13.1 Recursos humanos ........................................................................................................ 74 

6.13.2 Equipamentos Mínimos ................................................................................................ 75 

6.14 Resíduos Sólidos.................................................................................................................. 75 

6.15 Estimativa de Efluentes Gerados ......................................................................................... 79 

7 Plano de Trabalho e Metodologia de Estudo ............................................................................. 82 



    
 

RAAS ï Relatório de Avaliação 

Ambiental e Social 

Obra de Pavimentação e Drenagem de 14 Trechos Rurais da Bacia do 

Rio Mangaraí 
4 

 

7.1 Metodologia de Estudo ........................................................................................................ 82 

8 Diplomas Legais Incidentes ....................................................................................................... 83 

8.1 Políticas e Salvaguardas do BIRD ....................................................................................... 83 

8.1.1 Política Operacional 4.01 ï Avaliação Ambiental ....................................................... 83 

8.1.2 Política Operacional 4.04 ï Habitats Naturais ............................................................. 83 

8.1.3 Política Operacional 4.11 ï Recursos Culturais Físicos .............................................. 84 

8.1.4 Política Operacional 4.12 ï Reassentamento Involuntário .......................................... 84 

8.1.5 Diplomas Legais Incidentes ......................................................................................... 88 

8.1.6 Esfera Estadual ........................................................................................................... 100 

8.1.7 Esfera Municipal ........................................................................................................ 101 

9 Delimitação das Áreas de Influência do Projeto ...................................................................... 102 

9.1 Área Diretamente Afetada ï ADA .................................................................................... 102 

9.2 Área De Influência Direta ï AID ...................................................................................... 103 

9.3 Área De Influência Indireta - AII  ...................................................................................... 103 

9.3.1 Atividades existentes na região .................................................................................. 106 

9.4 Compatibilidade do empreendimento com planos, programas e projetos existentes no âmbito 

federal, estadual e municipal ........................................................................................................ 107 

9.4.1 Planos, programas e projetos existentes no âmbito Federal ....................................... 107 

9.4.2 Planos, programas e projetos existentes no âmbito Municipal .................................. 107 

9.4.3 Planos, programas e projetos existentes no âmbito Estadual ..................................... 108 

9.5 Ecossistemas Presentes ...................................................................................................... 109 

9.6 Localidades que poderão sofrer alterações em decorrência da implantação do 

empreendimento ........................................................................................................................... 113 

9.7 Fatores ambientais susceptíveis de sofrerem efeitos das atividades a serem implementadas

 113 

9.8 Bacia Hidrográfica sob influência das vias ....................................................................... 113 

10 Diagnóstico ambiental da área de influência............................................................................ 115 

10.1 Meio Físico ........................................................................................................................ 115 

10.1.1 Clima .......................................................................................................................... 115 

10.1.2 Estudos hidrológicos .................................................................................................. 120 

10.1.3 Ventos ......................................................................................................................... 124 

10.1.4 Temperatura ............................................................................................................... 125 

10.1.5 Balanço hídrico .......................................................................................................... 126 

10.1.6 Recursos hídricos superficiais .................................................................................... 126 

10.1.7 Abastecimento público ............................................................................................... 130 

10.1.8 Barragens .................................................................................................................... 132 

10.1.9 Demandas hídricas ..................................................................................................... 134 

10.1.10 Assoreamento dos cursos hídricos .......................................................................... 135 

10.1.11 Vulnerabilidade à inundação .................................................................................. 135 

10.1.12 Geologia.................................................................................................................. 138 

10.1.13 Geomorfologia ........................................................................................................ 142 

10.1.14 Solos ....................................................................................................................... 145 



    
 

RAAS ï Relatório de Avaliação 

Ambiental e Social 

Obra de Pavimentação e Drenagem de 14 Trechos Rurais da Bacia do 

Rio Mangaraí 
5 

 

10.1.15 Aspectos do meio físico na AID ............................................................................. 148 

10.1.16 Identificação das Ocorrências Ambientais ............................................................. 152 

10.2 Meio Biótico ...................................................................................................................... 152 

10.2.1 Flora ........................................................................................................................... 152 

10.2.2 Remanescentes florestais na AID ............................................................................... 157 

10.2.3 Fauna .......................................................................................................................... 184 

10.3 MEIO SOCIOECONÔMICO ............................................................................................ 204 

10.3.1 Histórico da Ocupação dos Municípios Envolvidos .................................................. 204 

10.3.2 Bens Imóveis Tombados e Sítios Arqueológicos ....................................................... 206 

10.3.3 Características socioeconômicas ................................................................................ 215 

10.3.4 Comunidades atingidas pelo projeto em estudo. ........................................................ 216 

10.3.5 Aspectos econômicos ................................................................................................. 218 

10.3.6 Aspectos sociais, de ocupação do território e tipo de agricultura. ............................. 219 

10.3.7 Assentamentos Rurais ................................................................................................ 220 

10.3.8 Comunidades Tradicionais, Terras Indígenas e Comunidades Quilombolas ............. 221 

10.3.9 Organizações da sociedade civil e cooperativismo .................................................... 224 

10.3.10 Atividades econômicas desenvolvidas em territórios rurais e pesqueiros .............. 226 

10.3.11 Escolaridade da população ..................................................................................... 234 

10.3.12 Uso e ocupação do solo .......................................................................................... 235 

10.3.13 Abastecimento de água e esgotamento sanitário .................................................... 239 

10.3.14 Resíduos Sólidos..................................................................................................... 242 

10.3.15 Equipamentos Urbanos ........................................................................................... 242 

10.3.16 Existência de planejamento, projeto ou execução de obras viárias ........................ 246 

10.3.17 Existência de polos geradores de tráfego ............................................................... 246 

10.3.18 Programas Municipais dirigidos ao sistema viário ................................................. 246 

11 Avaliação dos Impactos Ambientais e Medidas Mitigadoras .................................................. 247 

11.1 Impactos Ambientais Identificados e Medidas Mitigadoras ............................................. 249 

11.1.1 Meio físico .................................................................................................................. 249 

11.1.2 Meio Biótico ............................................................................................................... 253 

11.1.3 Meio Socioeconômico ................................................................................................ 257 

11.2 Medidas Mitigadoras ......................................................................................................... 264 

11.3 Prognóstico Ambiental ...................................................................................................... 266 

11.3.1 Prognóstico Socioambiental para a região sem o empreendimento ........................... 266 

11.3.2 Prognóstico Socioambiental para a região com a implantação do empreendimento . 267 

12 Plano de Gestão Ambiental e Social ........................................................................................ 269 

12.1 Introdução .......................................................................................................................... 269 

12.2 Premissas ........................................................................................................................... 269 

12.3 Procedimentos Gerais ........................................................................................................ 271 

12.4 Programas do Plano de Gestão Ambiental e Social ï PGAS ............................................ 272 

12.4.1 PPGAO - Programa de Diretrizes e Procedimentos para o Gerenciamento e Gestão 

Ambiental das Obras ................................................................................................................ 272 

12.4.2 PCS - Programa de Comunicação Social ................................................................... 275 



    
 

RAAS ï Relatório de Avaliação 

Ambiental e Social 

Obra de Pavimentação e Drenagem de 14 Trechos Rurais da Bacia do 

Rio Mangaraí 
6 

 

12.4.3 Programa de Educação Ambiental ............................................................................. 284 

12.4.4 Programa de Controle da Poluição e da Degradação Ambiental na Fase de Obras ... 298 

12.4.5 PCIE - Programa de Controle de Impactos Econômicos Temporários e Serviços .... 309 

12.4.6 Programa de Achados Fortuitos ................................................................................. 311 

12.4.7 Programa de Elaboração do Plano de Gerenciamento de Riscos ï PGR ................... 312 

12.4.8 PMFA - Programa de Monitoramento de Fauna Atropelada ..................................... 323 

12.4.9 Programa de Recuperação de Áreas Degradadas ....................................................... 324 

12.4.10 Programas não apresentados no RAAS .................................................................. 337 

12.4.11 MAC ï Manual Ambiental da Construção ............................................................. 337 

12.4.12 Compromisso Ambiental das Construtoras ............................................................ 341 

13 Plano de Medidas de Prevenção à COVID 19 ......................................................................... 357 

13.1 Procedimentos ................................................................................................................... 357 

13.1.1 Identificação de trabalhador com suspeita de COVID-19 ......................................... 358 

13.1.2 Trabalhador identificado e/ou com suspeita confirmada para o COVID-19 ............. 359 

13.1.3 Trabalhador residente na cidade ou retornando para o trabalho após viagem ........... 359 

13.1.4 Trabalhador identificado como grupo de risco para a COVID-19 ............................. 359 

13.1.5 Medidas de Prevenção e Proteção Sugeridas ............................................................. 360 

13.1.6 Protocolo de Viagem .................................................................................................. 361 

13.1.7 Procedimentos e orientações dentro do ambiente de trabalho: .................................. 362 

14 Plano de Contingência .............................................................................................................. 363 

14.1 Introdução Justificativa ...................................................................................................... 363 

14.2 Objetivos ............................................................................................................................ 363 

14.3 Público-Alvo ...................................................................................................................... 363 

14.4 Procedimentos Operacionais ............................................................................................. 363 

14.4.1 Ações de caráter preventivo ....................................................................................... 364 

14.4.2 Ações de caráter corretivo (Plano de Ação de Emergência) ...................................... 365 

14.4.3 Análise Histórica ........................................................................................................ 365 

14.4.4 Vulnerabilidade .......................................................................................................... 366 

14.4.5 Medidas Mitigadoras e Reavaliação .......................................................................... 366 

14.5 Cronograma Físico ............................................................................................................ 366 

14.6 Público-Alvo ...................................................................................................................... 366 

14.7 Responsabilidade ............................................................................................................... 366 

15 Consulta Pública e Reunião Virtual ......................................................................................... 367 

15.1 Realização .......................................................................................................................... 367 

15.2 Datas, locais e horários dos eventos .................................................................................. 367 

15.3 Registro .............................................................................................................................. 367 

15.3.1 Antecedentes .............................................................................................................. 367 

15.4 Desenvolvimento ............................................................................................................... 368 

15.4.1 Registros da Consulta Pública por e-mail: ................................................................. 368 

15.4.2 Registros da Reunião Virtual da Consulta Pública .................................................... 368 

15.5 Questionamento ................................................................................................................. 369 

15.6 Lista de participantes ......................................................................................................... 370 



    
 

RAAS ï Relatório de Avaliação 

Ambiental e Social 

Obra de Pavimentação e Drenagem de 14 Trechos Rurais da Bacia do 

Rio Mangaraí 
7 

 

16 Referências ............................................................................................................................... 372 

 

  



    
 

RAAS ï Relatório de Avaliação 

Ambiental e Social 

Obra de Pavimentação e Drenagem de 14 Trechos Rurais da Bacia do 

Rio Mangaraí 
8 

 

RESUMO EXECUTIVO  

 

O presente documento objetiva apresentar o Relatório Ambiental e Social - RAAS necessário para 

atendimento às Políticas e Salvaguardas do Banco Interamericano de Desenvolvimento ï BIRD e 

para o atendimento ao Termo de Referência para a realização dos Estudos e Projetos Ambientais 

(Plano de Controle Ambiental ï PCA), integrante do Edital NCB Nº 003/2020 INCAPER 3B5-4 - 

Programa Água e Paisagem. 

O RAAS tem por finalidade delimitar e caracterizar áreas de influência do empreendimento proposto, 

bem como realizar a caracterização destas áreas para os meios físico, biótico e antrópico. Para o 

desenvolvimento dos trabalhos, foram realizadas vistorias em campo e levantamentos de dados 

secundários, obtidos por meio de órgãos oficiais federais, estaduais e municipais (dados e 

informações coletados em instituições públicas e privadas são fundamentais para o embasamento dos 

diagnósticos, permitindo a correta avaliação dos impactos e a proposição de medidas mitigadoras 

correspondentes nos programas ambientais). Foram realizados levantamentos de dados primários, 

com reconhecimento do local das obras e realização de campanhas de campo para levantamento de 

ocorrências ambientais e caracterização da região. Nestas últimas, foram complementadas e checadas 

as informações até então originadas a partir de dados secundários.  

Neste RAAS, os resultados estão detalhadamente apresentados com uma consolidação em forma de 

textos, quadros, gráficos, ilustrações e mapas contando, para sua elaboração, com o apoio de arquivos 

shapefiles e imagens de satélite de modo a se obter uma base integrada entre todos os componentes 

ambientais e socioeconômicos, considerados e levantados no decorrer dos estudos e que são 

apresentados em mapas com diferentes escalas, conforme o tema abordado.  

A sequência de apresentação e a metodologia dos estudos, como se verá nos próximos capítulos deste 

documento, obedecem ao Termo de Referência para Elaboração dos Relatórios Ambientais 

necessários para atendimento das Políticas e Salvaguardas do Banco Interamericano de 

Desenvolvimento, conforme estipulado no MGAS ï Manual de Gestão Ambiental e Social do 

Programa de Eficiência Logística Espírito Santo; o Termo de Referência para elaboração dos Estudos 

e Projetos Ambientais (Plano de Controle Ambiental ï PCA), integrante do Edital NCB Nº 003/2020 

INCAPER 3B5-4 - Programa Água e Paisagem, bem como os documentos disponíveis em: 

https://www.cesan.com.br/investimentos/programa-de-gestao-integrada-das-aguas-e-da-paisagem-

do-estado-do-espirito-santo/ e contempla, portanto, os seguintes itens: 

i. Apresentação  

ii. Introdução 

iii. Identificação do Empreendedor 

iv. Objetivos e Justificativas  

v. Descrição Geral do Programa 

vi. Identificação do empreendimento 

vii. Descrição do Empreendimento 

viii. Plano de Trabalho e Metodologia de Estudo  

ix. Diplomas Legais Incidentes 

x. Delimitação das Áreas de Influência do Projeto 

xi. Compatibilidade do empreendimento com planos, programas e projetos existentes no âmbito 

federal, estadual e municipal 

https://www.cesan.com.br/investimentos/programa-de-gestao-integrada-das-aguas-e-da-paisagem-do-estado-do-espirito-santo/
https://www.cesan.com.br/investimentos/programa-de-gestao-integrada-das-aguas-e-da-paisagem-do-estado-do-espirito-santo/
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xii. Ecossistemas Presentes 

xiii. Localidades que poderão sofrer alterações em decorrência da implantação do empreendimento 

xiv. Fatores ambientais susceptíveis de sofrerem efeitos das atividades a serem implementadas 

xv. Bacia Hidrográfica sob influência das vias 

xvi. Diagnóstico ambiental da área de influência  

xvii. Avaliação dos Impactos Ambientais e Medidas Mitigadoras 

xviii. Prognóstico Ambiental 

xix. Plano de Gestão Ambiental e Social  

xx. Referências 

 

O escopo do empreendimento a ser implantado no município Santa Leopoldina, prevê pavimentação 

e drenagem de 14 trechos rurais, cuja extensão total de intervenção é de aproximadamente 53 Km e 

a elaboração do manual de conservação rodoviária. Os projetos compreendem pavimentação e 

sistema de drenagem, visando a redu­«o dos sedimentos nos cursos dô§gua na regi«o e por 

consequência a ampliação da quantidade e melhoria da qualidade da água. 

As estradas vicinais objeto deste projeto, não apresentam boas condições de trafegabilidade, 

principalmente pelo tipo de pavimento, trazendo dificuldades de acesso à população local aos serviços 

e atrasos econômicos para o agronegócio, principal atividade geradora de renda do local. 

Uma vez que o projeto prevê a pavimentação de estradas já existentes, não foram previstas aberturas 

de novas áreas, o que implicaria em supressão de vegetação e movimentos de terra. 

A prioridade do projeto foi buscar a melhoria da trafegabilidade local, sempre considerando a melhor 

alternativa socioambiental para a região. 

O projeto geométrico foi realizado com o objetivo de sanar o principal problema ambiental enfrentado 

na região em estudo, seguindo as orientações do Manual de Projeto Geométrico de Travessias 

Urbanas, 2010 - IPR-740, DNIT, e também as Instruções de Serviço IS 208 e IS 234, buscando 

soluções técnicas de menor impacto ambiental, redução do transporte de sedimentos, melhoria da 

qualidade de água na bacia e baixa supressão da vegetação, através da redução nas interferências de 

traçado, volumes, cortes e aterros com a manutenção do greide atual e da largura do leito estradal. 

O Projeto de Terraplenagem foi elaborado a partir dos estudos de topografia, estudos de geotecnia e 

do Projeto de Geometria. Foram seguidas as orientações da Instrução de Serviço do DNIT - IS 209. 

O projeto foi desenvolvido seguindo o objetivo de buscar as soluções que causem o menor impacto 

ambiental na região. Buscando manter o mesmo greide existente, evitando assim ao máximo o 

movimento de terra ao longo do trecho. A necessidade de volume de aterro se deu devido a existência 

de locais com erosão de taludes, onde foi previsto o retaludamento do trecho. 

Para o projeto de pavimentação foram obedecidas as diretrizes estabelecidas na Instrução de Serviços 

do Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes ï DNIT, IS- 211 ï Projeto de 

Pavimentação. Como diretriz para a elaboração do projeto de pavimentação, também foram 

consideradas as premissas estabelecidas no anteprojeto de engenharia. A principal premissa do 

projeto de pavimentação é a utilização do REVSOL® na camada de revestimento. O REVSOL® é 

um produto obtido por meio do beneficiamento da escória de aciaria. Será utilizado misturado com 

solo argiloso disponível no local. O percentual da mistura será de 50% REVSOL® e 50% Solo. 
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A transformação da escória de aciaria em REVSOL® é feita, basicamente, com um ajuste da 

granulometria da escória, que precisa ser reduzida e uniforme, e a posterior mistura com argila, em 

um percentual adequado. Depois de espalhado uniformemente no solo, o REVSOL® precisa ser 

umedecido com §gua. ñTanto a argila como a §gua promovem a expans«o do material at® um ponto 

em que ele se torna praticamente estável. Por fim, é feito o acabamento da aplicação com rolo 

compressor para compactar a mistura. 

O Projeto de Drenagem foi elaborado com base nas normas DNIT e buscou atender às necessidades 

locais de maneira eficaz e de baixo impacto ambiental. 

A análise dos impactos ambientais foi desenvolvida considerando-se as três fases do 

empreendimento: planejamento, implantação e operação, e suas implicações sobre os meios Físico, 

Biótico e Socioeconômico e, em se tratando de um empreendimento linear, estabeleceu-se uma 

estratégia de análise de suas áreas de influência, baseada no levantamento de dados do diagnóstico, 

na avaliação dos fatores geradores de impacto, e na sua possibilidade de ocorrência ao longo dessas 

faixas de traçado.  

A partir desta abordagem e observando esses pressupostos, desenvolveu-se uma análise do grau de 

impacto sobre a composição dos recursos ambientais na região, onde foram identificados e 

classificados os impactos positivos e negativos, conforme consta na Matriz de Análise dos Impactos 

Ambientais. Baseados nesta análise e nas medidas mitigadoras propostas e elencadas no RAAS, são 

propostos Planos e Programas Ambientais a serem implementados durante as obras, a partir da 

concepção e execução de um Plano de Gestão Ambiental e Social - PGAS. Este plano conduz a 

criação de uma estrutura gerencial organizada correspondente a um conjunto inter-relacionado de 

políticas e medidas práticas e técnico-administrativas que garantam a execução das medidas de 

minimização de impactos e de proteção ambiental pretendidas pelo empreendimento, de modo a 

promover o acompanhamento dos Programas Ambientais de forma integrada entre os diferentes 

agentes internos e externos, empresas contratadas, consultoras, instituições públicas e privadas 

permitindo ao empreendedor ter a segurança necessária para que não sejam transgredidas normas e 

legislação ambiental vigente. 
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1 Apresentação 

O presente relatório é parte integrante dos serviços previstos no Contrato nº 052/2020 celebrado entre 

o INCAPER ï Instituto Capixaba de Pesquisa, Assistência Técnica e Extensão Rural, executado pelo 

DER - Departamento de Edificações e de Rodovias do Espírito Santo e Consórcio Contek - 

Geométrica, para execução de obras de Pavimentação e Drenagem de 14 trechos rurais da Bacia do 

Rio Mangaraí. 

O objetivo deste documento é apresentar o Relatório de Avaliação Ambiental e Social - RAAS, para 

o Projeto Básico de Engenharia dos 14 trechos rurais da Bacia do Rio Mangaraí, localizados no 

município de Santa Leopoldina, com extensão de aproximadamente 53 quilômetros. 
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2 Introdução 

 

2.1 Identificação do Empreendedor 

Nome: Instituto Capixaba de Pesquisa, Assistência Técnica e Extensão Rural - INCAPER 

CNPJ: 27.273.416/0001-30 

Endereço: Rua Afonso Sarlo, 160 

Bairro Bento Ferreira 

Cidade: Vitória 

CEP 29.052-010 

Telefone: (27) 3636-9800 / (27) 3636-9888 

E-mail: incaper@incaper.es.gov.br 

 

2.1.1 Dados do representante legal 

Nome: Antônio Carlos Machado 

Telefone: (27) 3636-9828 

E-mail: diretoria@incaper.es.gov.br 

 

2.2 Identificação do Executor 

 

Nome: Departamento de Edificações e Rodovias do Estado do Espírito Santo ï DER/ES 

CNPJ:04.889.717/0001-97 

Endereço: Av. Marechal Mascarenhas de Moraes, 1501 ï Bairro: Ilha de Santa Maria 

CEP: 29.051-015 ï Vitória/ES 

Telefone: 27 3636 4402 

 

2.2.1 Contato do executor 

Nome: Denise Souza Gotardo Schneider - Gerente de Desenvolvimento Sustentável e Segurança do 

Trabalho do DER-ES 

Telefone: 27 3636-4402 

E-mail: denise.gotardo@der.es.gov.br  

 

mailto:diretoria@incaper.es.gov.br
mailto:denise.gotardo@der.es.gov.br
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2.3 Identificação da Empresa 

 

2.3.1 Consórcio  

O Consórcio Contek-Geométrica é constituído pelas empresas CONTEK ENGENHARIA S/A., 

pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 27.183.425/0001-30 e 

GEOMÉTRICA ENGENHARIA DE PROJETOS LTDA., pessoa jurídica de direito privado, inscrita 

no CNPJ sob o nº 55.069.736/0001-08. 

Para atendimento ao Contrato nº 052/2020 foi composto o CONTEK-GEOMÉTRICA CONSÓRCIO, 

inscrito no CNPJ sob o nº 40.032.190/0001-43, Rua Governador Mario Covas, S/N, Km 260, Nova 

Carapina II, Serra/ES, CEP: 29.170-235. 

 

Representante legal do Consórcio: Marcelo Toscano 

E mail: marcelo.toscano@contek.eng.br 

Telefone: (27) 9 9979-4856 

 

2.4 Identificação da empresa responsável pela elaboração do Estudo Ambiental 

Nome: Muraro Cuzzuol Engenharia Eireli. 

CNPJ: 29.469.282/0001-52 

Endereço: Rua José Sigismundo Vendramin, 230 ï Bairro Santa Felicidade 

CEP: 82.320-060 ï Curitiba/PR 

Telefone: 41 3328 5772 

Representante legal: Débora Cristina de Souza Cuzzuol 

Telefone: 41 99166 3467 

E-mail: dcs@mrcz.com.br. 

 

 

mailto:dcs@mrcz.com.br
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3 Objetivos e Justificativas 

A região de estudo do presente projeto pertence a área de influência da Bacia do Rio Mangaraí, bacia 

essa localizada dentro do município de Santa Leopoldina e que vem enfrentando graves problemas 

de assoreamento do leito do rio, devido ao volume de material geológico terroso originado de erosões 

ao longo de sua área de influência e que é levado e depositado ao leito de rio pelas águas das chuvas. 

Em análise técnica prévia do problema, pode ser observado que a geologia e a topografia da região 

em estudo são propensas a esse tipo de erosão, que é causada por fatores naturais presentes no local, 

como o relevo de alta declividade, tipo de vegetação natural, tipo de solo, existências naturais de 

grotas que concentram as águas das chuvas. 

Em uma análise mais direcionada verificou-se que as estradas presentes na área de contribuição estão 

potencializando os problemas ambientais, uma vez que devido às suas características simplórias e à 

falta de dispositivos de drenagem, direcionamento de águas e proteção de pavimento, estão 

funcionando como valetas, captando e direcionando as águas de forma não planejada, concentrando 

o volume e aumentando a velocidade de escoamento da água pelo corpo não protegido da via, 

erodindo a pista e taludes, agravando muito os problemas ambientais existentes. 

Para minorar os efeitos dos problemas críticos apontados nestas análises, faz-se necessária a execução 

de elementos constitutivos que possibilitem um controle e direcionamento ordenado das águas, como 

também a proteção do corpo estradal, para que não agrave o problema com contribuição de 

sedimentos e também proteja os dispositivos de drenagem a serem executados. 

Tais elementos englobam a implantação de drenagem superficial adequada, a construção de caixas 

secas e bacias de sedimentação e a pavimentação das estradas com revestimento de baixíssimo custo, 

uma vez que o tráfego é mínimo e em alguns segmentos apenas esporádico. 

O principal objetivo da pavimentação e melhorias das estradas vicinais é a redução dos sedimentos 

nos cursos dô§gua e por consequ°ncia a amplia­«o da quantidade e melhoria da qualidade da §gua, 

através das intervenções de drenagem e pavimentação nas estradas vicinais na região da Bacia do Rio 

Mangaraí. 
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4 Descrição Geral do Programa 

O Projeto-piloto do Rio Mangaraí faz parte do Programa de Gestão Integrada das Águas e da 

Paisagem do Governo do Estado do Espírito Santo, financiado através de um acordo de empréstimo 

entre o Governo do Estado e o Banco Interamericano de Desenvolvimento ï Banco Mundial e 

executado pelo Instituto Capixaba de Pesquisa, Assistência Técnica e Extensão Rural (Incaper). 

O Programa irá contribuir com o Estado no objetivo de estabelecer a gestão sustentável dos recursos 

hídricos com o aumento da qualidade de vida da população através da preservação e conservação do 

meio ambiente. O Projeto é ativo em áreas estratégicas, urbanas e rurais, que darão maior impacto no 

acesso equitativo aos serviços de saneamento básico, na qualidade dos recursos hídricos, na 

conservação ambiental e na mitigação e adaptação às mudanças climáticas. Outro tema que é 

abordado pelo Programa está relacionado à gestão de riscos de desastres. 

O objetivo geral é reduzir a carga de sedimentos nos cursos dô§gua e melhorar a qualidade e a 

quantidade das águas da sub-bacia do Mangaraí, bem como melhorar a qualidade de vida dos seus 

cerca de 3.700 habitantes. Indiretamente também serão beneficiados os 600 mil habitantes residentes 

da Grande Vitória que são abastecidos com água captada no Rio Santa Maria da Vitória. 

Os objetivos do Programa serão atingidos pelo: i) fortalecimento das instituições do setor de água do 

Estado; ii) aumento da captação e tratamento de esgoto sanitário; iii) suporte ao reflorestamento e às 

práticas de uso sustentável da terra; iv) aumento da capacidade do Estado em identificar, monitorar e 

se preparar para riscos de desastres. Para isso, o Programa foi dividido em quatro componentes 

principais, a saber: 

i. Componente 1: Gestão integrada da água e gestão de risco de desastres. Neste componente foram 

desenvolvidas ações para melhorar a gestão de recursos hídricos e os mecanismos de 

coordenação e planejamento metropolitano para a gestão da água urbana, e desenvolver 

instrumentos adequados de planejamento e monitoramento para redução de risco, bem como 

preparação e resposta a eventos naturais adversos. 

ii.  Componente 2: Serviços eficientes de abastecimento de água e aumento do acesso à saneamento 

básico. Neste componente foram desenvolvidas ações para aumentar a eficiência dos serviços de 

abastecimento de água e a cobertura dos serviços de coleta e tratamento de esgoto sanitário. 

iii.  Componente 3: Gestão de bacias e restauração da cobertura florestal. Neste componente foram 

desenvolvidas ações para melhorar a qualidade das águas superficiais e costeiras mediante 

intervenções coordenadas em bacias selecionadas. 

iv. Componente 4: Gestão do Projeto, Supervisão e Fortalecimento Institucional. Neste componente 

foram desenvolvidas ações para dar apoio institucional ao Programa e fortalecer a capacidade do 

Estado para a gestão e implantação do projeto, inclusive com a provisão de capacitação e 

assistência técnica para a execução de atividades e a provisão de apoio técnico, administrativo e 

financeiro para supervisão do Projeto 

Para definição da área piloto de abrangência do Projeto, iniciou-se a realização de campanhas de 

monitoramento envolvendo o rio Santa Maria da Vitória, que abastece grande parte da Região 

Metropolitana de Vitória, e seus principais afluentes: Rio das Farinhas, Rio da Prata, Córrego da 

Pedra Preta, Rio Tirol, Rio Crubixá-Açu e Rio Mangaraí. Este último tem sido apontado como um 

dos principais contribuintes para a carga de turbidez na captação da CESAN em Carapina, Serra-ES. 

Escolheu-se essa sub-bacia do Rio Santa Maria da Vitória como um piloto em escala real com 

perspectiva de resultado significativo na redução da carga de sedimentos em suas águas por dois 
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motivos principais: primeiramente devido ao seu histórico de produção de sedimentos na bacia do rio 

Santa Maria da Vitória e sua proximidade com a captação da CESAN naquele rio, e em segundo 

lugar, devido ao nível de organização e instrução entre os produtores rurais, o que facilita a discussão 

de propostas de intervenção, uma vez que as mudanças no uso e manejo do solo serão determinantes 

para alcançar os objetivos do Projeto 

A Bacia do Rio Mangaraí totaliza 18.370 ha, caracteriza-se predominantemente por região rural, 

fazendo parte os municípios de Santa Leopoldina e Cariacica/ES, com respectivamente 87 % e 13 % 

do total de sua área. 

O Projeto Piloto do Rio Mangaraí tem como atividades: 

¶ Avaliação socioambiental da bacia e monitoramento de impacto de resultados;  

¶ Adequação e recuperação de estradas vicinais de terra, com confecção de caixas secas de 

estradas vicinais da Bacia do Mangaraí; 

¶ Construção de equipamentos sociais à margem do Mangaraí; 

¶ Aquisição e instalação de Estação de Tratamento de Água (ETA) e Estação de Tratamento de 

Esgoto (ETE) no Mangaraí; 

¶ Monitoramento dos corpos hídricos; 

¶ Gestão da Terra, Educação Ambiental e Mobilização Social com enfoque no empoderamento 

feminino; 

¶ Pagamento por serviços ambientais através do Programa Reflorestar. 

 

Este Relatório de Avaliação Ambiental e Social corresponde a uma ação do Componente 3, que visa 

a pavimentação e drenagem de 14 trechos rurais no município de Santa Leopoldina 
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5 Identificação do empreendimento 

O presente Projeto de Engenharia contempla a Pavimentação e Drenagem de 14 trechos rurais 

localizados no município de Santa Leopoldina/ES, cuja extensão total de intervenção é de 

aproximadamente 53 km. Os trechos 01 a 14 situam-se na Bacia Hidrográfica do Rio Mangaraí. 

Apresenta-se a seguir o Mapa de Localização dos trechos 01 a 14. 
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INSERIR MAPA DE LOCALIZAÇÃO A3 (VER ARQUIVO EM PDF) 
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6 Descrição do Empreendimento 

O escopo do empreendimento a ser implantado no município Santa Leopoldina, prevê pavimentação 

e drenagem de 14 trechos rurais (Figura 1), cuja extensão total de intervenção é de aproximadamente 

53 Km (Quadro 1) e a elaboração do manual de conservação rodoviária. 

Os projetos compreendem pavimentação e sistema de drenagem, visando a redução dos sedimentos 

nos cursos dô§gua na regi«o e por consequ°ncia a amplia­«o da quantidade e melhoria da qualidade 

da água. 

 

Figura 1- 14 trechos de projeto 

Fonte: Elaboração Própria ï QGIS 
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Quadro 1-14 trechos rurais do Rio Mangaraí 

TRECHO ESTACA INICIAL ESTACA FINAL EXTENSÃO (km) 

1 0+0,00 159+10,0
0 

3,19 

2 0+0,00 365+16,8
4 

7,32 

3 0+0,00 156+14,6
2 

3,13 

4 0+0,00 410+12,2
1 

8,21 

5 0+0,00 124+6,00 2,49 

6 0+0,00 242+4,03 4,84 

7 0+0,00 289+0,00 5,78 

8 0+0,00 29+0,00 0,58 

9 0+0,00 29+0,00 0,58 

10 0+0,00 122+0,00 2,44 

11 0+0,00 112+0,00 2,24 

12 0+0,00 298+10,6
7 

5,97 

13 0+0,00 195+18,6
7 

3,92 

14 0+0,00 165+1,99 3,30 

TOTAL 53,99 
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6.1 Projeto de Geometria 

 

Além do problema ambiental, descrito nos itens anteriores, as estradas não apresentam boas condições 

de trafegabilidade, principalmente pelo tipo de pavimento, trazendo dificuldades de acesso à 

população local aos serviços e atrasos econômicos para o agronegócio, principal atividade geradora 

de renda do local. 

Uma vez que o projeto prevê a pavimentação de estradas já existentes, não foram previstas abertura 

de novas áreas, o que implicaria em supressão de vegetação e movimentos de terra. 

A prioridade do projeto foi buscar a melhoria da trafegabilidade local, sempre considerando a melhor 

alternativa socioambiental para a região. 

O projeto geométrico foi realizado com o objetivo de sanar o principal problema ambiental enfrentado 

na região em estudo, seguindo as orientações do Manual de Projeto Geométrico de Travessias 

Urbanas, 2010 - IPR-740, DNIT, e também as Instruções de Serviço IS 208 e IS 234, buscando 

soluções técnicas de menor impacto ambiental, redução do transporte de sedimentos, melhoria da 

qualidade de água na bacia e baixa supressão da vegetação, através da redução nas interferências de 

traçado, volumes, cortes e aterros com a manutenção do greide atual e da largura do leito estradal. 

O traçado detalhado é apresentado no Volume 2 de Projeto, e no Volume 3 são apresentadas as 

principais características e parâmetros de projeto considerado no desenvolvimento do Projeto.  

Seção Tipo 
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6.2 Projeto de Terraplenagem 

 

O Projeto de Terraplenagem foi elaborado a partir dos estudos de topografia, estudos de geotecnia e 

do Projeto de Geometria. Foram seguidas as orientações da Instrução de Serviço do DNIT - IS 209. 

O projeto foi desenvolvido seguindo o objetivo de buscar as soluções que causem o menor impacto 

ambiental na região. Buscando manter o mesmo greide existente, evitando assim ao máximo o 

movimento de terra ao longo do trecho. 

A necessidade de volume de aterro se deu devido a existência de locais com erosão de taludes, onde 

foi previsto o retaludamento do trecho. 

Na sequência apresentamos os volumes de terraplenagem. 

 

Trecho Corte Aterro 

Trecho 1 93,00 270,40 

Trecho 2 603,73 721,73 

Trecho 3 138,00 395,20 

Trecho 4 776,31 981,41 

Trecho 5 255,00 1067,30 

Trecho 6 319,04 621,01 

Trecho 7 239,00 3971,50 

Trecho 8 10,00 32,50 

Trecho 9 67,00 80,60 

Trecho 10 70,00 189,80 

Trecho 11 105,00 405,60 
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Trecho 12 794,00 1485,90 

Trecho 13 72,00 297,70 

Trecho 14 151,00 577,20 

Total 3.693,08 11.097,85 

  

6.3 Projeto de Drenagem 

 

6.3.1  Definição dos Dispositivos 

 

Os itens a seguir apresentam os dispositivos de drenagem selecionados para o projeto, especificados 

pelo DNIT - Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes. 

Os dispositivos utilizados nos projetos foram dimensionados de acordo com os critérios estabelecidos 

nas diretrizes de projeto de drenagem do DNIT. 

 

Å Sarjetas 

As sarjetas têm como objetivo captar as águas que se precipitam sobre a plataforma e taludes de corte 

e conduzi-las, longitudinalmente à rodovia, de forma a permitir a saída lateral para o terreno natural 

ou para a valeta de aterro, ou então, para a caixa coletora de um bueiro de greide. No presente projeto 

foram utilizados dois tipos de sarjetas, a saber: SCA 40/10 em concreto Sarjeta 40/10 revestida em 

mistura solo ï REVSOL®. 
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Å Valetas de proteção de corte 

 

As valetas de proteção de cortes têm como objetivo interceptar as águas que escorrem pelo terreno 

natural à montante, impedindo-as de atingir o talude de corte. Seu funcionamento pode ser observado 

na figura a seguir. 

 

Figura 2- Valeta de proteção de corte 

Fonte: DNIT ï Manual de Drenagem de Rodovias (2006) 

 

As valetas utilizadas no presente projeto são do tipo trapezoidal de concreto ou grama e as seções 

utilizadas são apresentadas nas figuras a seguir. 

 

Figura 3 - Valeta de proteção de corte em grama VPC-02 

Fonte: DNIT ï Álbum de Projetos (2006) 
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Figura 4 - Valeta de proteção de corte em concreto VPC-03 

Fonte: DNIT ï Álbum de Projetos (2006) 

 

  

Figura 5 - Valeta de proteção de corte em concreto VPC-04 

Fonte: DNIT ï Álbum de Projetos (2006) 

 

Å Sa²das dô§gua 

 

As saídas/entradas d'água, ilustradas na figura a seguir são dispositivos destinados a conduzir as águas 

coletadas pelas sarjetas de aterro lançando-as nas descidas d'água. 

No lan­amento de todas as sa²das dô§gua foram previstos dissipadores de energia aplic§veis a sa²das 

de sarjetas e valetas ï DES, conforme figura na sequência. 
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Figura 6 -Sa²da dô§gua de curva vertical c¹ncava 

Fonte: DNIT ï Manual de Drenagem de Rodovias (2006) 

 

Figura 7 -Dissipadores de energia aplicáveis a saídas de sarjetas e valetas ï DES 

Fonte: DNIT ï Manual de Drenagem de Rodovias (2006) 
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Å Descidas dô§gua 

 

As descidas d'água, demonstradas nas Figuras 8 e 9, têm como objetivo conduzir as águas captadas 

por outros dispositivos de drenagem e podem ser do tipo rápido ou em degraus.  

 

Figura 8 -Descida d'água tipo rápido 

Fonte: DNIT ï Manual de Drenagem de Rodovias (2006) 
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Figura 9 -Descida d'água em degraus 

Fonte: DNIT ï Manual de Drenagem de Rodovias (2006) 

 

Å Bueiros de greide 

 

Os bueiros de greide, são dispositivos destinados a conduzir para locais de deságue seguro as águas 

captadas. Foram previstos bueiros com diâmetro de 0,40 m sempre que necessária a transposição de 

um lado para outro da plataforma, ou da captação das águas de sarjetas e valetas. 

 

6.3.2 Parâmetros e Critérios para o Dimensionamento 

 

 Cálculo das Vazões Admissíveis 

 

O cálculo das vazões admissíveis das sarjetas e valetas, e dimensionamento das travessias, foi feito 

usando a fórmula de Manning: 
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Sendo: 

V = velocidade em m/s; 

Rh = raio hidráulico em metros; 

I = declividade em m/m; 

Ἧ = coeficiente de rugosidade de Manning. 

 

O raio hidráulico é obtido através da expressão: 

  

Sendo: 

A = área molhada em metros 

P = perímetro molhado em metros. 

 

Portanto, a vazão admissível para uma seção determinada é dada por: 

 

   

Sendo: 

Q = vazão em m³/s; 

A = área molhada em metros; 

V = velocidade em m/s. 

 

O regime de escoamento do fluxo é definido em função do número de Froude, que por sua vez é dado 

por: 

  

Sendo: 

Fr = número de Froude; 

ὠ=
ὙὬ

2
3 ὼ ЍὍ

–
 

ὙὬ=
ὃ

ὖ
 

ὗ= ὃ ὼ ὠ 

Ὂὶ=
ὠ

Ѝ9.81 ὼ Ὤ
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V = velocidade em m/s; 

h = altura da l©mina dô§gua em metros. 

 

O número de Froude classifica o regime de escoamento em subcrítico (Fr < 1), supercrítico (Fr > 1), 

ou crítico (Fr = 1). 

 

6.3.2.1 Diâmetro Mínimo e Recobrimento 

 

O diâmetro mínimo adotado para bueiros é de 0,80 metros e o recobrimento mínimo foi considerado 

de 1,00 metro. 

 

6.3.2.1.1 Borda Livre 

 

Para as travessias, a borda livre foi considerada de 10% da altura da l©mina dô§gua, com altura m²nima 

de 40 cm. 

 

6.3.2.1.2 Velocidades Limites 

 

As velocidades máximas para o escoamento foram definidas como: 

 Velocidade máxima sarjetas e valetas de concreto = 6,00 m/s; 

 Velocidade máxima para valetas em grama = 2,00 m/s; 

 Velocidade máxima para bueiros de concreto = 4,50 m/s. 

 

6.3.2.1.3 Coeficiente de Rugosidade de Manning 

 

O coeficiente de rugosidade de Manning é um parâmetro que determina o grau de resistência 

oferecido pelas paredes e pelo fundo dos dispositivos ao fluxo da água. 
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O coeficiente de rugosidade foi definido em função do revestimento interno das paredes dos bueiros, 

caixas coletoras, sa²das e descidas dô§gua, valetas e sarjetas, utilizando: 

 Ἧ = 0,015 para revestimentos em concreto; 

 Ἧ = 0,030 para revestimentos em grama. 

 

6.3.2.1.4 Dimensionamento Hidráulico 

 

A verificação das travessias existentes e o dimensionamento das travessias tubulares e celulares são 

apresentados nas planilhas de dimensionamento no Tomo II ï Anexo B. O projeto de drenagem em 

planta e perfil encontra-se no Volume 2. 

 

6.4 Projeto de Pavimentação 

 

Para o projeto de pavimentação foram obedecidas as diretrizes estabelecidas na Instrução de Serviços 

do Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes ï DNIT, IS- 211 ï Projeto de 

Pavimentação. 

Como diretriz para a elaboração do projeto de pavimentação, também foram consideradas as 

premissas estabelecidas no anteprojeto de engenharia. 

A principal premissa do projeto de pavimentação é a utilização do REVSOL® na camada de 

revestimento. O REVSOL® é um produto obtido por meio do beneficiamento da escória de aciaria e 

será utilizado misturado com solo argiloso disponível no local. O percentual da mistura será de 50% 

REVSOL® e 50% solo. 

Os produtos desenvolvidos a base de escória de aciaria, um subproduto do processo de produção do 

aço, que no passado não possuía valor comercial e era tratado com resíduo sólido, tem demonstrado 

vantagens técnicas e ambientais frente aos agregados naturais, como por exemplo, o desgaste 

reduzido devido à baixa abrasão Los Angeles, capacidade de concrecionamento na presença de água, 

preservação de recursos naturais (agregado pétreo e saibro), menor consumo de energia, melhor 

rendimento/durabilidade por quilômetro aplicado (MMA, 2014). Além disso, segundo a Norma 

Brasileira NBR 10.004, a escória de aciaria é classificada como Resíduo Classe II-A, não perigoso e 

não inerte. 

O detalhamento do Projeto de Pavimentação pode ser encontrado no Volume 3 ï Memória 

Justificativa. 
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6.4.1 Características técnicas e ambientais do REVSOL® 

 

6.4.1.1 Definição do REVSOL® 

Durante o processo siderúrgico de transformação do ferro-gusa líquido em aço, que ocorre em 

equipamentos denominados convertedores, são gerados coprodutos entre os quais destaca-se o 

REVSOL®, material à base de escória de aciaria, escória de ferro-gusa proveniente de Skimmer e 

escória de limpeza de carro torpedo (Arcelor Brasil CST, 2006). 

Os materiais de base gerados acima são transportados para um pátio apropriado para basculamento, 

em baias previamente preparadas, e resfriados lentamente por aspersão de água.  Após a fase de 

resfriamento, o material é encaminhado para planta de beneficiamento para separação do material 

metálico e fração granulométrica. O material resultante, então, é denominado REVSOL® (Arcelor 

Brasil CST, 2006). 

Segundo ArcelorMittal Tubarão (2015) uma das formas de destinar corretamente os resíduos oriundos 

do processo industrial de transformação do ferro-gusa (escória de aciaria) em aço foi o estudo e 

desenvolvimento do REVSOL®. De acordo com o autor os estudos para a criação desse coproduto 

envolveram diversos experimentos até chegar à forma adequada, que foi chamada de Solução em 

Revestimento e, depois, de REVSOL® Plus. 

Ainda de acordo com o autor supracitado, a transformação é feita, basicamente, com um ajuste da 

granulometria da escória, que precisa ser reduzida e uniforme, e a posterior mistura com argila, em 

um percentual adequado, em geral na proporção de três partes de REVSOL® para uma parte de argila. 

Depois de espalhado uniformemente no solo, o REVSOL® precisa ser umedecido com §gua. ñTanto 

a argila como a água promovem a expansão do material até um ponto em que ele se torna praticamente 

estável. Por fim, é feito o acabamento da aplicação com rolo compressor para compactar a mistura. 

 

6.4.1.2 Caracterização do REVSOL® 

De acordo com Arcelor Brasil CST, 2006, os valores obtidos para os parâmetros citados neste tópico 

foram alcançados a partir de métodos de ensaio prescritos em normas rodoviárias do DNIT, aplicáveis 

a materiais equivalentes, como os agregados naturais. 

A Tabela 1 apresenta as características físicas e químicas do REVSOL®. 
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Tabela 1 - Características físicas e químicas do REVSOL® 

Características físicas e químicas Valores referência 

Durabilidade (DNIT ï ME 089/94) 2,5 % a 5,0% 

Plasticidade (DNIT ï ME 082/94 e DNIT ï ME 122/94)  

Não Plástico 

Equivalente de areia (DNIT ï ME 054/94) >35 % 

Massa específica aparente máxima (DNIT ï ME 129/94)  

2,100 a 2,350 g/cm³ 

Umidade ótima (DNIT ï ME 129/94) 12 a 16 % 

Índice de Suporte Califórnia (CBR) (DNIT ï ME 049/94)  

< 70 % 

Massa específica real (DNIT ï ME 081/94 e DNIT ï ME 084/94)  

3,15 a 3,40 

Massa unitária (DNIT ï ME 152/95) 1,50 a 1,90 Kg/dm³ 

Índice de forma (DNIT ï ME 086/94) 0,890 a 0,930 

Abrasão Los Angeles (DNIT ï ME 035/94) 25 a 27 % 

Expansão (MÉTODO PTM ï130/78) > 3,00 % 

Fonte: Schneider, 2020. 
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6.4.1.3 Aplicação do REVSOL® e os riscos relacionados ao meio ambiente, saúde e segurança. 

A utilização do coproduto REVSOL® na construção rodoviária está diretamente ligada às bases do 

desenvolvimento sustentável, na medida em que gera impactos positivos ao meio ambiente seja pela 

substituição de minerais naturais não metálicos cuja extração possa impactar o meio ambiente, como 

também pela conservação desses recursos naturais. Além disso, o coproduto pode vir a garantir 

benefícios econômicos, pela redução de custos das obras, e sociais, através de melhores condições de 

tráfego para a sociedade. 

O coproduto REVSOL® da CST-Arcelor Brasil é caracterizado segundo a Norma da ABNT NBR 

10.004/2004 ï Resíduos Sólidos ï Classificação como resíduo Classe II B ï Resíduo Não Perigoso 

Inerte, uma vez os parâmetros analisados atendem aos valores máximos permitidos pela Norma 

ABNT NBR 10.004 para extrato solubilizado e extrato lixiviado, conforme laudo TECAM Ambiental 

nº 0020/2005, emitido em 16/12/2005. Essa Norma tem por objetivo classificar os resíduos sólidos 

quanto aos seus riscos potenciais ao meio ambiente e à saúde pública, para que possam ser 

gerenciados adequadamente. 

Conforme definido por essa norma, os resíduos Classe II B ï Inertes, são quaisquer resíduos que, 

quando amostrados de uma forma representativa, segundo a ABNT NBR 10007, e submetidos a um 

contato dinâmico e estático com água destilada ou deionizada, à temperatura ambiente, conforme 

ABNT NBR 10006, não tiverem nenhum de seus constituintes solubilizados a concentrações 

superiores aos padrões de potabilidade de água, excetuando-se aspecto, cor, turbidez, dureza e sabor. 

A caracterização físico-química realizada pela empresa TECAM Ambiental além de incluir os 

critérios da Norma NBR 10.004/2004 (Laudo 0020/ 2005), teve com base também o Standard Method 

for Examination of Water and Wastewater, 18ª edição de 1998 e os requisitos estabelecidos pela NBR 

10.005/2004 e 10.006/2004. O resultado para o parâmetro pH situou-se dentro da faixa permitida pela 

norma, demonstrando que o referido material não apresenta características corrosivas. 

Estudo para avaliação dos riscos para a saúde humana e ecológicos apresentados pelo uso das escórias 

da siderurgia no meio ambiente, realizado pela empresa americana Exponent (Proctor et al. 2000), 

demonstra que a natureza alcalina da escória (pH de aproximadamente 11 para o lixiviado de água) 

permite que a mesma seja utilizada para neutralizar o lançamento de efluentes industriais e de 

drenagem ácidas de minas, bem como suplementar o pH em solos agrícolas. O pH elevado é uma 

razão da mobilidade (ou seja, lixiviabilidade) reduzida dos metais na escória, e é uma consideração 

importante para as aplicações de escória nos corpos de água superficiais e subterrâneos com volume 

de diluição limitado, ou na sua proximidade (Proctor et al. 2000). 

As aplicações de escória em pequenos corpos de água ou próximos a eles, cujo volume de diluição é 

pequeno, devem ser avaliadas segundo critérios técnicos a fim de que não sejam alteradas as 

condições naturais da vida aquática, e de forma que essa aplicação não cause impactos prejudiciais 

pela possível elevação do pH. Entretanto, na aplicação em ambientes aquáticos tais como rios, lagos 

e cursos de água que promovam uma diluição de pelo menos 1.000 vezes, não é de se esperar que 

esta venha a promover impactos na vida aquática ou na qualidade da água. 

O estudo realizado pela Exponent sobre os impactos em aquíferos de água potável demonstra que as 

concentrações de lixiviado de todos os metais presentes na escória de aciaria ficaram abaixo dos 

critérios de TCLP (Procedimento de Lixiviação da Característica de Toxicidade), além de a lixiviação 

de metais da escória sob condições ácidas (pH = 2,8) não ter sido considerada preocupante para a 

proteção dos recursos de água potável de aquíferos. Segundo o estudo, as concentrações do lixiviado 
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não excederam os padrões e, portanto, o potencial dos metais da escória para afetar significativamente 

as fontes subterrâneas de água potável foi classificado como desprezível. 

Durante o estudo realizado pela Universidade Federal de Viçosa - UFV, para avaliação do uso 

agrícola de escória de aciaria da CST-Arcelor Brasil como corretivo e fertilizante de solos, não foi 

verificada a contaminação das águas percoladas através das colunas de lixiviação por metais pesados 

em função da aplicação de escória, estando os valores obtidos abaixo dos limites máximos 

estabelecidos pela resolução nº 20 do CONAMA, de 18 de junho de 1986, para águas classe II 

(abastecimento doméstico após tratamento convencional). 

O estudo realizado pela UFV conclui que os teores de metais pesados detectados no solo tratado com 

escória encontram-se dentro dos limites máximos permissíveis segundo as normas dos EUA e Reino 

Unido, mesmo na dose dez vezes maior que a necessária para se corrigir a acidez dos solos. 

Estudos conduzidos pela TECAM Ambiental, em relação aos aspectos de saúde e segurança, 

caracterizaram o material como não perigoso, não corrosivo, não tóxico por via oral ou cutânea, não 

sensibilizante à pele e não causador de efeitos mutagênicos. Não são esperados impactos na saúde 

pela inalação de partículas em suspensão do coproduto REVSOL®, uma vez que as partículas de 

esc·ria possuem di©metro superior a 10 ɛm, sendo em sua maioria não inaláveis. Os riscos 

carcinogênicos e não carcinogênicos associados com as escórias siderúrgicas foram considerados 

insignificantes para populações urbanas e rurais ou trabalhadores em manutenção, indústria e 

construção potencialmente expostas, pela via aérea, conforme estudo da Exponent. 

Tais fatos e dados acima apresentados demonstram que não são esperados impactos significativos ao 

meio ambiente e à saúde humana pela utilização do coproduto da CST-Arcelor Brasil em aplicações 

da pavimentação rodoviária. 

 

6.5 Projeto de Obras Complementares 

 

O projeto de obras complementares considerou a relocação de cercas existentes nos locais onde foi 

necessário implantar taludes e/ou dispositivos de drenagem.  E também a implantação de defensas 

metálicas. 

A indica­«o das defensas met§licas foi realizada em atendimento a exig°ncia contida na ñTabela NÜ01 

- Itens Gerais - Item 12 - Projeto de Sinalização para Pavimentação de Rodovias em Pista Simples 

Ćrea Ruralò. 

Os desenhos de obras complementares são apresentados no Volume 2. 

O tipo de cerca considerado no presente projeto, obedece às diretrizes estabelecidas no Manual do 

DNIT - Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes, conforme detalhes apresentados a 

seguir: 
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Implantação de Cercas - Mourão e Suporte e Escora 

 

Implantação de Cercas - Mourão e Suporte 
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Implantação de Cercas - Mourão e Suporte e Escora 

 

Implantação de Defensas Metálicas 
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6.6 Projeto de Interferências 

 

O projeto foi elaborado considerando a manutenção da largura de pista existente, bem como a 

manutenção dos greides. 

O principal objetivo do projeto é sanar o problema ambiental enfrentado na região, reduzindo o 

transporte de sedimentos no rio Mangaraí. 

Com isso as poucas interferências existentes, em geral postes de energia e caixas de drenagem foram 

identificadas e mantidas não interferindo com o traçado proposto tal qual como está atualmente. 

Não foram identificadas redes ou dispositivos que possam ser considerados como interferência para 

a execução das obras. Alguns trechos de cercas precisam ser adequados quando da execução de alguns 

dispositivos de drenagem, porém, sem necessidade de remanejamento. Portanto, não foram tratados 

como interferências para a implantação da obra. 

 

6.7 Projeto de Desapropriação 

 

O projeto foi elaborado considerando a manutenção da largura de pista existente, bem como a 

manutenção dos greides. As vias tratam-se de caminhos já utilizados pelos moradores da região. 

O principal objetivo do projeto é sanar o problema ambiental enfrentado na região, reduzindo o 

volume de sedimentos no rio Mangaraí. 

Em alguns casos para implantação dos dispositivos de drenagens será necessária pequena intervenção 

em área particular, porém, a área deverá ser devolvida ao proprietário após a execução do dispositivo. 

Esses casos devem ser tratados particularmente durante a execução das obras. 

Tendo em vista que as intervenções para a implantação de dispositivos de drenagem são pequenas, 

não demandam a necessidade de desapropriação das áreas. 

Em uma obra viária, a drenagem é um item muito importante, pois possibilita um acervo de benefícios 

como fluxo ágil e seguro das águas superficiais em decorrência de chuvas, aumenta a vida útil da via, 

promove a proteção das obras de contenção (infraestrutura), diminui as ações de deterioração no 

entorno, bem como reduz investimentos e despesas com a conservação de vias, das obras de arte e 

etc. Dessa forma, a drenagem tem como intuito final a proteção da extensão das vias, bem como de 

sua infraestrutura contra a ação catastrófica das águas evitando equívocos como a diminuição da 

capacidade de suporte do estrato final de terraplenagem, escorregamentos de taludes, destruição de 

aterros, erosões de taludes de corte e aterro, etc. Diante do exposto, a pequena intervenção em 

propriedades particulares justifica-se pelos impactos positivos adquiridos com a implantação de 

sistema de drenagem. Além disso, o objetivo principal deste projeto é a redução do aporte de 

sedimentos nos corpos hídricos da região, o qual será alcançado também com implantação de um 

sistema de drenagem superficial e subterrânea eficiente. 
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Além das pequenas áreas de intervenções previstas que não justificam a desapropriação e dos 

benefícios da implantação dos dispositivos de drenagem, apresenta-se a seguir justificativa de uso 

destas áreas tomando-se como base as definições Estaduais para Faixa de Domínio: 

O sistema viário, constitui condição obrigatória a ser implementada pelo DER/ES ao exercício da 

função da população usuária das suas rodovias de circular. Acerca do assunto, aduz o respeitável 

jurista JOSÉ AFONSO DA SILVA1  

ñO sistema viário é o meio pelo qual se realiza o direito à 

circulação, que é a manifestação mais característica do direito de locomoção, direito 

de ir e vir e também de ficar (estacionar, parar), assegurado na Constituição 

Federal.ò 

Acerca das Rodovias, extrai-se da doutrina de HELY LOPES MEIRELLES2: 

As estradas de rodagem compreendem, além da faixa de terra ocupada com o revestimento da pista, 

os acostamentos e as faixas de arborização, áreas, essas, pertencentes ao domínio público da entidade 

que as constrói como elementos integrantes da via pública. Tais áreas ou são originariamente do Poder 

Público que as utiliza com a rodovia, ou lhes são transferidas por qualquer dos meios comuns de 

alienação (compra e venda, doação, permuta, desapropriação), ou são integradas no domínio público, 

excepcionalmente, por simples destinação, que as torna irreivindicáveis por seus primitivos 

proprietários. Esta transferência por destinação opera-se pelo só fato da transformação da propriedade 

privada em via pública sem oportuna oposição do particular, independentemente, para tanto, de 

qualquer transcrição ou formalidade administrativa. (...). 

Registra-se aqui se tratarem de bens públicos que não podem ser utilizados para outra finalidade, se 

não o seu uso pela coletividade. Conforme dita o artigo 100 do Código Civil: 

ñOs bens p¼blicos de uso comum do povo e os de uso especial s«o inalien§veis, 

enquanto conservarem a sua qualifica­«o, na forma que a lei determinar.ò 

Assim, todas as terras destinadas à viação pública, federais, estaduais ou municipais, são 

necessariamente, bens públicos, por força da afetação ao uso comum. 

Citamos ainda a lei Estadual nº 10.782/2017, que dispõe sobre o ordenamento do uso do solo nas 

faixas de domínio e lindeiras das rodovias do Estado do Espírito Santo, que define no seu art. 2 que 

a faixa de domínio se trata da base física sobre a qual assenta uma rodovia, se tratando de bem de uso 

comum do povo, como exemplifica a própria lei (art. 99, inciso I, do Código Civil): ESTRADAS. 

Faixa de domínio e a rodovia conceitualmente são a mesma coisa, se tratando a faixa do espaço onde 

está instalada a rodovia e seus dispositivos, não sendo possível a sua dissociação, como demonstra a 

Lei nº 10.782/2017, que trata sobre o uso do solo nas faixas de domínio e lindeiras das Rodovias 

Estaduais, conforme segue: 

 

1 SILVA, José Afonso da. DIREITO URBANÍSTICO BRASILEIRO. 4ª ed. São Paulo: Malheiros Editores. p. 

183. 

2 MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo, 22ª ed., Malheiros Editores  
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Art.2º. Para os efeitos desta Lei, Faixa de Domínio é a base física sobre a qual assenta uma rodovia, 

constituída pelas pistas de rolamento, canteiros, obras de arte, acostamentos, sinalização e faixa lateral 

de segurança, até o alinhamento das cercas que separam a estrada dos imóveis marginais ou da faixa 

do recuo.  

Outrossim, a mesma legislação define a faixa de domínio a ser considerada quando não houver 

regulamentação específica para o trecho: 

Art. 3º (...) 

§ 2º A faixa de domínio mínima abrange do eixo da rodovia até uma faixa de 05 (cinco) 

metros para cada lado, a partir do término do acostamento nos trechos planos ou da 

crista de corte e pé dos aterros. 

Tal faixa visa exatamente garantir a instalação de todos os dispositivos necessários, inclusive, as 

drenagens. No caso concreto, destacamos que se trata de via em estrada de chão consolidada e 

implantada, com sua respectiva faixa de domínio, o que comprova que a afetação pública é antiga.  

 

6.8 Projeto de Sinalização 

O projeto de sinalização foi elaborado em atendimento ¨ exig°ncia contida na ñTabela NÜ01 - Itens 

Gerais - Item 12 - Projeto de Sinalização para Pavimentação de Rodovias em Pista Simples Área 

Ruralò.  

Para o projeto de sinalização foram obedecidas as diretrizes estabelecidas na Instrução de Serviços 

do Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes - DNIT, IS-211 - Projeto de Sinalização, 

onde cabível para as condições locais. 

Como a principal premissa da execução das vias é a utilização do REVSOL® na camada de 

revestimento, não sendo possível a implantação de sinalização horizontal, foi considerada a 

implantação de sinalização vertical com placas de advertência onde necessário.  

A seguir apresentamos os detalhes de placas consideradas. 
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Placas de Advertência a implantar 

 

 

Detalhe de implantação das placas 
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A execução da sinalização projetada deverá ocorrer no momento oportuno e após aditivo contratual 

com a inserção destes serviços ao escopo dos serviços contratados. 

 

6.9 Insumos e Produtos 

Fontes de insumos para execução das obras de pavimentação foram identificadas e encontram-se 

localizadas nos croquis a seguir de Estudo de Ocorrências de Materiais. 

 

6.9.1 Empréstimos 

Na necessidade de obtenção de material de empréstimo constatou-se que o material existente as 

margens das estradas possuem potencial de atendimento as necessidades de execução da obra, não 

sendo necessária a prospecção de áreas de empréstimo. 

 

6.9.2 Pedreiras 

A pedreira selecionada para fornecimento de material britado para a execução das obras é a Pedreira 

Brasitália localizada em Cariacica, distante aproximadamente 24,00 km do canteiro de obras. 

A seguir apresenta-se a licença ambiental para extração e beneficiamento. 
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6.9.3 Areia 

Para fornecimento de areia para a execução das obras foi considerado o Areal Mineração Machado, 

localizado em Serra, distante aproximadamente 35,00 km do canteiro de obras. 

 

A seguir apresenta-se a licença ambiental do Mineração Machado. 
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6.10 Bota Fora 

 

A princípio, de acordo com a projetista, não haverá necessidade de uma área de bota-fora tendo em 

vista o baixo volume de terraplenagem que poderá aguardar em área de bota-espera, no pátio do 

canteiro de obras, até a sua destinação final correta, em aterro de resíduos da construção civil ou 

reutilização na própria obra. No entanto, caso durante as obras julgue-se necessária a utilização de 

uma área de bota-fora, foi indicada a área localizada no município de Santa Leopoldina, às margens 

da ES-080, nas coordenadas 7772280.00 m S; 350000.00 m E, próximo ao canteiro de obras. Possui 

área estimada de 2,30 ha e é de propriedade particular. 

Conforme mostra o croqui de localização apresentado a seguir, a área selecionada para bota-fora 

localiza-se em área cujo uso do solo definido por IBGE (2018) ® ñSolo Expostoò. N«o h§ nesta §rea 

remanescentes de vegetação nativa, corpos hídricos, ou APP. O entorno de 50,00 m desta área 

apresenta os seguintes usos do solo, de acordo com IBGE (2018): ñSolo Expostoò, ñPastagemò, 

ñOutrosò (Rodovia). Apesar de encontrar-se degradada, parte da APP do rio Santa Maria encontra-se 

dentro da área de entorno de 50,00 m do bota-fora. Á área sugerida para bota-fora localiza-se a 

aproximadamente 63,00 m do rio Santa Maria e a aproximadamente 19,00 m da APP deste corpo 

hídrico.  

Ressalta-se que caso venha a ser necessária a utilização desta área, deverá ser obtida a anuência prévia 

do proprietário da área, bem como deverá ser requerida a Licença Ambiental junto ao órgão ambiental 

competente. 
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INSERIR CROQUI DO BOTA-FORA ï VER ARQUIVO EM PDF 
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As imagens a seguir apresentam as características da área sugerida para bota-fora. Pode-se observar 

que a vegetação predominante é gramínea, a pastagem é o uso predominante do solo.  
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Ocorrem na área, à direita de quem da rodovia olha, alguns indivíduos arbóreos da espécie Eucalyptus 

sp. A vegetação que pode ser vista ao fundo integra a APP do rio Santa Maria e não se encontra dentro 

do limite definido para a área de bota-fora. 
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6.11 Canteiro de Obras 

 

O canteiro de obras localiza-se em estrada rural, próximo à Estaca 0,00 do Trecho 14 e Estaca 

195+18,67 do Trecho 13. A área útil do canteiro de obras contém guarita, banheiro, vestiário, 

almoxarifado, depósito e refeitório, todos cobertos com telhados e estacionamento. A área total do 

canteiro de obras é de 1.347,57 m². Além da área útil há ainda um pátio de estocagem com área total 

de 2.821,22 m², conforme mostra o croqui apresentado a seguir. 

O uso do solo na área indicada para a implantação do canteiro de obras divide-se, de acordo com 

IBGE (2018), em pastagem e macega. No raio de 50,00 m ao redor da área do canteiro de obras, o 

uso do solo divide-se em pastagem, cultivo agrícola de banana, macega, outros usos (área construída) 

e outros cultivos agrícolas temporários. 
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Inserir planta do canteiro de obras VER ARQUIVO EM PDF 
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Inserir mapa do canteiro de obras VER ARQUIVO EM PDF 
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6.11.1 Licença Ambiental do Canteiro de Obras 
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6.11.2 Relatório fotográfico da área do canteiro de obras 
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6.12 Obras de Contenção e Estabilização 

 

Não há informações de previsão de obras de contenção e estabilização. 

 

6.13 Estimativa de Recursos Humanos e Materiais  

 

6.13.1 Recursos humanos 

 

Tendo em vista que os impactos ambientais relacionados a esta ação dizem respeito ao potencial de 

atração de imigrantes, aumento da demanda de infraestrutura urbana e alteração de hábitos e 

costumes, como medida mitigadora, a mão de obra a ser utilizada para execução do objeto contratual 

deverá ser composta de maneira híbrida. Consideram-se contratações de mão de obra local, como 

forma de promover o emprego na região, e do corpo técnico permanente, que possivelmente será 

proveniente da cidade sede da empresa que será contratada para a execução das obras. Pessoal técnico  

A relação mínima proposta de pessoal técnico da construtora, necessária à execução dos serviços é 

apresentado a seguir: 
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6.13.2 Equipamentos Mínimos 

 

Em face das atividades a serem executadas, a seguir é apresentado a relação de equipamentos mínimo, 

de forma a permitir a perfeita execução dos serviços. 

 

 

6.14 Resíduos Sólidos 

 

Na fase de implantação do empreendimento, a contaminação por produtos químicos em geral pode 

ocorrer no corpo da estrada durante as atividades de pinturas, no canteiro de obras, no transporte de 

cargas e pelo próprio tráfego de veículos, máquinas e equipamentos. Normalmente, as contaminações 

são por hidrocarbonetos derivados de petróleo (combustíveis, solventes e lubrificantes) oriundas das 

seguintes atividades: abastecimentos; manutenção de equipamentos; limpeza de estruturas e 

ferramental; vazamentos em equipamentos; derramamento ou transbordamento durante operações de 

carga e descarga de produtos; gotejamento de tubulações, reservatórios, veículos e equipamentos; 

lançamento indireto por escoamento superficial, subsuperficial ou pela rede de drenagem do 

empreendimento.  
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Neste sentido o Plano de Gerenciamento de Resíduos deverá contemplar todas as fases e tipos de 

resíduos a serem gerados, concedendo um destino mais adequado aos resíduos a serem gerados nas 

obras de pavimentação e drenagem das estradas separando-os por classes e reutilizando-os quando 

possível. 

 

Os resíduos sólidos gerados pela obra são de quatro (4) tipos principais:  

Resíduos sólidos domésticos: composto por restos de alimentos e embalagens em geral (plástico, 

vidro, papel e metal), produzidos pelas pessoas que compõe as equipes da construtora e da consultora 

contratada pelo DER, tanto no acampamento principal (refeitório e alojamento) como nas frentes de 

serviço (restos de alimentos e embalagens marmitex). 

Resíduos de Construção Civil: composto por restos de concreto e restos de madeiramento usado como 

fôrmas e escoramentos. 

Resíduos industriais, gerados principalmente pelas oficinas dos equipamentos das construtoras.  

Os resíduos sólidos foram classificados, segundo a NBR10004 de 2004, em resíduos perigosos Classe 

I e não Perigosos Classe II (Inertes). 

A Tabela 2 relaciona as fontes de geração de resíduos sólidos, a descrição dos mesmos, a classificação 

segundo a NBR 10004 de 2004 e a forma de acondicionamento. 
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Tabela 2 - Resíduos gerados durante as obras 

 

 

De acordo com Levy (1997), os resíduos gerados nas obras rodoviárias são concretos, areia, 

solo/poeira/lama, rocha, materiais das obras de pavimentação e madeira. De acordo com o autor, a 

composição gravimétrica se dá da seguinte forma Tabela 3 
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Tabela 3- Composição gravimétrica dos resíduos gerados em obras rodoviárias 

 

 Fonte: Levy, 1997. 

Os resíduos gerados no escritório, cozinha e almoxarifado (exceto óleo lubrificante usado e fluido e 

óleo hidráulico usado), são classificados como resíduos comerciais e de serviços e de acordo com 

Carvalho (2017), a composição percentual média dos resíduos comerciais e de serviços é definida de 

acordo com a Tabela 4. 

 

Tabela 4- Composição gravimétrica dos resíduos domésticos gerados no canteiro de obras 

 

 

Fonte: Carvalho, 2017 

Pegoraro et al (2018) realizou análise qualitativa e quantitativa dos resíduos gerados na construção 

de uma rodovia com base em coleta de dados primários e secundários. Segundo o autor, estima-se a 

geração de 7,2 m³ de Resíduos de Construção Civil (RCC) por km de estrada construído. O autor 

afirma ainda que destes 7,2 m³/km, a geração de Resíduos Classe I foi de 2,6 m³/km (36,11%) 

enquanto a geração de Resíduos Classe II-Não perigosos foi de 4,6 m³/km (63,90%). 

Diante do exposto, para as obras de pavimentação e drenagem previstas, estima-se a geração de 

381,60 m³ de RCC. Deste total, estima-se que 137,80 m³ são Resíduos Classe I e 243,80 m³ são 

resíduos Classe II-B. 

Em relação aos resíduos domésticos gerados no canteiro de obras, para cada 100 Kg de resíduos 

gerados, a composição será de 8,87 kg de papel, 11,35 kg de plástico, 63,76 kg de orgânicos, 1,98 kg 

de metais, 3,82 kg de vidro, 10,21 kg de rejeitos sanitários (Tabela 5): 

 

Componentes %

CBUQ 23,47

Concreto simples 46,38

Concreto armado 1,61

Poeira, solo e lama 16,75

Pedra britada 7,07

Madeira 0,1

Areia 4,62

Frente de obra

Componentes Quantidade (kg) %

Papel/papelão 17,9 8,9

Plástico 22,9 11,3

Resíduos orgânicos 128,6 63,8

Metais 4 2

Vidro 7,7 3,8

Rejeitos sanitários 20,6 10,2

Total 201,7 100

Canteiro de obras 
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Tabela 5 ï Estimativa da composição de resíduos domésticos gerados no canteiro de obras para cada 100 kg de resíduos total. 

  

 

A quantidade de lâmpadas fluorescentes e pilhas é irrisória e não foi computada nos cálculos dos 

autores, no entanto, ressalta-se que estes materiais são classificados como Classe I e devem ser 

encaminhados para coleta e destinação final adequada.  

 

6.15 Estimativa de Efluentes Gerados 

 

Para o eficaz controle dos Efluentes Líquidos gerados durante a etapa construtiva do 

empreendimento, é importante identificar as principais fontes geradoras minimizar sua emissão de 

efluentes e garantindo o tratamento de destinação final adequada dos mesmos.  

Ressalta-se que, para o empreendimento em questão, a principal fonte geradora de efluentes será o 

canteiro de obras, instalado durante a execução das obras. A distribuição estimada dos efluentes 

gerados se dará da seguinte forma (Tabela 6): 

 

Tabela 6- Fontes geradoras de efluentes 

Local Efluente Descrição 

C
a
n

te
ir
o

 d
e

 o
b

ra
s
 

Lodo 
Lodos removidos de fossas sépticas 

Lodo das caixas de gordura 

Óleos 

Proveniente da cozinha 

Proveniente da oficina (óleo queimado, sobra de tintas, 
solventes e lavagem de materiais utilizados). 

Retirado da caixa separadora de água e óleo 

Efluentes 
químicos 

Proveniente de banheiros químicos 

 

Componentes Quantidade (kg) % Composição/100 kg

Papel/papelão 17,9 8,9 8,87

Plástico 22,9 11,3 11,35

Resíduos orgânicos 128,6 63,8 63,76

Metais 4 2 1,98

Vidro 7,7 3,8 3,82

Rejeitos sanitários 20,6 10,2 10,21

Total 201,7 100 100

Canteiro de obras 
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Para estimar a quantidade de efluentes domésticos gerados durante as obras faz-se necessário estimar 

inicialmente o número de funcionários na obra. 

O Manual de Custos de Infraestrutura de Transportes Volume 07 - Canteiros de Obras (DNIT, 2017) 

classifica as obras quanto à natureza e ao porte da obra. Obras de restauração rodoviária com até 20 

km de pista simples por ano são consideradas de pequeno porte. 

A mão de obra de um empreendimento pode ser classificada da seguinte forma (Manual de Custos de 

Infraestrutura de Transportes Volume 07 - Canteiros de Obras (DNIT, 2017)):  

i. Administração local; 

ii.  Mão de obra ordinária.  

A mão de obra da administração local é composta por profissionais de engenharia, administração, 

técnicos e de serviços gerais, responsáveis pela gestão técnica e administrativa da obra. Em função 

das atividades exercidas na obra, os profissionais da administração local podem ser agrupados em 

parcelas consideradas fixas, vinculadas ou variáveis. 

a) Parcela fixa 

Å Gerência técnica;  

Å Gerência administrativa. 

 

b) Parcela vinculada:  

Å Encarregados de produção;  

Å Topografia;  

Å Setor de medicina e segurança do trabalho.  

 

c) Parcela variável:  

Å Frentes de serviço;  

Å Controle tecnológico;  

Å Manejo florestal. 

A relação mínima proposta de pessoal técnico necessário à execução dos serviços é apresentada 

anteriormente totaliza 19 funcionários. 

De acordo com a NBR-7229/93, a contribuição diária de esgoto (C) por pessoa em escritórios é de 

50 L. Estima-se, portanto, que a quantidade de efluentes (Qe) gerada no canteiro de obras será de: 

Qe = número de contribuintes x C 

Qe = 19*50 
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Conforme Volume 07 ï Canteiros de Obras do Manual de Custos de Infraestrutura do DNIT, a relação 

entre o ponto máximo teórico da mão de obra e a mão de obra média de um projeto de infraestrutura 

é igual a 1,33, razão pelo qual justifica-se a adoção desse valor nas situações em que o histograma de 

utilização da mão de obra não tenha sido disponibilizado no projeto. 

Além disso, estima-se, com base em obras semelhantes, que a quantidade de operários nas frentes de 

obra é de aproximadamente 50 trabalhadores. Dessa forma, estima-se que a quantidade de efluentes 

gerada pelos operários será de: 

Qe = número de contribuintes x C 

Qe = 50*50 

 

 

A quantidade total de efluentes sanitários estimada para esta obra é de 3,45 m³dia-1 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Qe = 950,00 Ldia-1 = 0,95 m³dia-1 

 

Qe = 2.500,00 Ldia-1 = 2,5 m³dia-1 
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7 Plano de Trabalho e Metodologia de Estudo 

7.1 Metodologia de Estudo 

O diagnóstico ambiental foi realizado inicialmente a partir da coleta de informações em bibliografia 

específica e em relatórios que envolvem estudos na área de influência do empreendimento tanto em 

relação aos aspectos dos meios, Físico, Biótico e Antrópico. O Meio Físico diz respeito ao clima, 

hidrologia, geologia, geomorfologia e solos. O Meio Biótico é composto pela flora e fauna. E o 

Antrópico, também denominado como sócio econômico, são todas as atividades do homem, que 

envolvem uso e ocupação do solo, demografia, economia, características da população, etc. 
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8 Diplomas Legais Incidentes 

 

8.1 Políticas e Salvaguardas do BIRD 

 

O BIRD possui diversas políticas operacionais que regulam suas operações, desta forma, a seguir são 

apresentadas de forma resumida as Pol²ticas Operacionais (OPôs por seu acr¹nimo em ingl°s) 

relevantes na questão ambiental e que norteiam esse trabalho. 

 

8.1.1 Política Operacional 4.01 ï Avaliação Ambiental 

Esta política de salvaguarda prevê a necessidade de realização de análises prévias que identifiquem 

os aspectos e impactos potenciais das intervenções do Programa e a definição de medidas para 

prevenir, mitigar, minimizar ou compensar os efeitos negativos, avaliando, definindo e propondo 

instrumentos mais adequados para essa atividade. Classifica em categorias A, B e C os projetos de 

acordo com o seu grau de complexidade e a magnitude dos impactos associados. 

A OP 4.01 estabelece também a necessidade de divulgação e consulta pública do seu Marco de Gestão 

Socioambiental. 

Em função das suas características, da identificação prévia dos seus possíveis impactos, o Programa 

Água e Paisagem, e consequentemente, as intervenções nele previstas, foi classificado na Categoria 

B. No balanço dos aspectos que ocasionaram essa classificação, cite-se: 

(i) impactos de baixa significância, de caráter local, mitigáveis com tecnologia acessível e 

disponível, associada às boas práticas de engenharia sanitária e ambiental, o que inclui medidas de 

segurança individual e proteção coletiva; 

(ii)  efeitos sociais de caráter inclusivo e ambientais significativos para a preservação dos recursos 

hídricos, qualitativa e quantitativamente, 

Os potenciais riscos ambientais envolvidos nos diferentes Componentes e Subcomponentes serão 

enfrentados por gestão norteada por esse RAAS, que estabelece procedimentos para a concepção, 

acompanhamento e controle dos Planos de Ações Locais (PGSA), os quais, considerando a análise 

de alternativas em cada obra, conforme a realidade local, proporão medidas para: 

(i) evitar, minimizar, mitigar ou compensar os efeitos ambientais adversos; e 

(ii)  realçar os impactos positivos. Essa ação organizada deverá acompanhar todas as 
etapas previstas na execução dos projetos. 

 

8.1.2 Política Operacional 4.04 ï Habitats Naturais 

A principal preocupação dessa política de salvaguarda é a conservação de habitats naturais, por 

medidas que procurem proteger e melhorar o ambiente e valorizem o desenvolvimento sustentável 
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em longo prazo. O Banco Mundial apoia projetos que busquem, sempre, alternativas disponíveis que 

possam ser menos impactantes do ponto de vista ambiental. Por essa política, há sempre necessidade 

de valorizar e implementar consultas à comunidade local sobre o planejamento, a concepção e o 

monitoramento dos projetos. 

O Banco apoia e espera que os mutuários tratem cuidadosamente da gestão dos recursos naturais a 

fim de assegurar oportunidades para o desenvolvimento ambientalmente sustentável. A Política de 

Salvaguardas do Banco considera como habitats naturais críticos aqueles: protegidos legalmente; 

propostos oficialmente para serem protegidos; desprotegidos, mas com alto valor ambiental. 

 

8.1.3 Política Operacional 4.11 ï Recursos Culturais Físicos 

Esta salvaguarda trata do patrimônio cultural-físico, que é definido como constituído por objetos 

móveis ou imóveis, locais, estruturas, grupos de estruturas, paisagens naturais que possuem 

significados arqueológico, paleontológico, histórico, arquitetônico, religioso, estético, ou outro 

significado cultural. 

Os impactos sobre o patrimônio cultural resultantes de atividades do Programa, incluindo medidas de 

mitigação, não poderão infringir a legislação nacional, as normas do Banco Mundial ou as obrigações 

definidas em tratados e acordos ambientais internacionais relevantes. 

A avaliação e propostas de condutas relativas a impactos sobre patrimônio cultural deverão integrar 

o RAAS. 

De acordo com a Constituição Brasileira, constitui bem de domínio da União o patrimônio histórico, 

cultural e arqueológico. A Constituição estabelece vários instrumentos legais e critérios para 

proteção, uso e resgate desse patrimônio. 

A instituição responsável pela aplicação desses instrumentos é o IPHAN ï Instituto do  

Patrimônio Histórico e Artístico Nacional. 

 

8.1.4 Política Operacional 4.12 ï Reassentamento Involuntário 

O objetivo dessa Salvaguarda é garantir que as pessoas e partes interessadas que eventualmente 

venham a ser adversamente afetadas pela necessidade de aquisição de terras para as intervenções a 

serem executadas, resultando em deslocamento físico e/ou econômico, sejam previamente informadas 

e consultadas acerca das circunstâncias de seus respectivos casos e venham a ter acesso às alternativas 

de soluções que importem em melhoria ou, pelo menos, reconstituição de sua qualidade de vida antes 

do início da execução dos serviços.  

A seguir apresenta-se um resumo das políticas apresentadas e as medidas de cumprimento. 
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8.1.5 Diplomas Legais Incidentes 

 

Neste item estão relacionadas algumas das principais leis, decretos, normas e outros dispositivos 

legais que incidem sobre a área onde serão implantadas as obras do Programa de Gestão Integrada 

das Águas e Paisagem do Espírito Santo. Esses dispositivos legais estão relacionados em ordem 

cronológica, descritos de maneira sucinta e estão reunidos segundo os temas e a instância de governo 

responsável pela sua aplicação, no caso das leis e normas de âmbito federal. 

Vale ressaltar que a Legislação Ambiental vigente tem como principal objetivo controlar as atividades 

que afetam ou modificam de forma significativa o meio ambiente. 

O Programa está classificado dentre aqueles que deverão ser submetidos ao Licenciamento Ambiental 

em razão das potenciais alterações que serão promovidas no meio ambiente, nas fases de 

planejamento, construção e operação. 

 

8.1.5.1 Esfera Federal 

 

¶ Política Nacional de Meio Ambiente ï PNMA 

A Política Nacional do Meio Ambiente foi instituída pela Lei Federal nº 6.938/81, em conjunto com 

o Sistema Nacional do Meio Ambiente (SISNAM), e é competência material comum da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, bem como o estabelecimento de padrões de qualidade 

ambiental, o zoneamento ambiental e o licenciamento ambiental, entre outros instrumentos previstos 

no Art. 9º. 
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¶ Estatuto da Cidade 

O estatuto da cidade versa acerca das normas e diretrizes gerais na execução da política urbana. Tais 

diretrizes estabelecem princípios de ordem pública e de interesse social que regulam o uso da 

propriedade urbana em prol do bem coletivo, da segurança e do bem estar dos cidadãos, assim como 

o equilíbrio ambiental. O título Estatuto da Cidade advém da própria Lei Federal nº 10257/01, 

conforme seu artigo 1º, §1º, que assim se autodenomina. Cuida a lei de cumprir o disposto nos artigos 

182 e 183 da CF/88, no sentido de criar uma política de desenvolvimento urbano, executada pelo 

Poder Público municipal por intermédio de diretrizes gerais constantes nessa legislação. 

 

¶ A Política Nacional de Mobilidade Urbana 

A Política Nacional de Mobilidade Urbana foi instituída pela Lei Federal n° 12.587/12, cujo o 

objetivo principal, previsto no art. 1° é promover a integração entre os diferentes modos de transporte 

e a melhoria da acessibilidade e mobilidade das pessoas e cargas no território do Município. 

A Constituição da República Federativa do Brasil, promulgada em 1988, inovou ao tratar das questões 

do meio ambiente dedicando ao tema o Capítulo VI ï Do Meio Ambiente (Título VIII - da Ordem 

Social), que no Art. 225 determina: ñTodos t°m direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, 

bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à 

coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gera­»esò. 

 

8.1.5.2 Meio Ambiente 

 

¶ Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, que estabelece a Política Nacional do Meio Ambiente, 

seus fins e mecanismos de formulação e aplicação constituindo o Sistema Nacional do Meio 

Ambiente (SISNAMA). Determina que esta política: tem por objetivo a preservação, melhoria 

e recuperação da qualidade ambiental propícia à vida, visando a assegurar, no País, condições 

ao desenvolvimento socioeconômico, aos interesses da segurança nacional e à proteção da 

dignidade da vida humana. 

¶ Lei nº 7.347, de 24 de julho de 1985 (alterada pelas Leis no 8.078, de 11/09/1990 e no 8.884, 

de 11/06/1994, no 9.494, de 10/09/1997 e no 10.257, de 10/07/2001 e pela Medida Provisória 

2.180-35, de 27/08/2001), que disciplina a ação civil pública de responsabilidade por danos 

causados ao meio ambiente, ao consumidor, a bens e direitos de valor artístico, estético, 

histórico, turístico e paisagístico. 

¶ Lei Federal nº 7.735, de 22 de fevereiro de 1989, que dispõe sobre a extinção de órgão e de 

entidade autárquica, cria o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 

Renováveis e dá outras providências. 

¶ Lei Federal nº 7.797, de 10 de julho de 1989, que cria o Fundo Nacional de Meio Ambiente e 

dá outras providências. 

¶ Lei Federal nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998 (alterada pela Lei nº 9.985, de 18/07/2000 e 

pela MP 2.163-41, de 23/08/2001), que dispõe sobre as sanções penais e administrativas 

derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente (Lei de Crimes Ambientais). 
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¶ Decreto Federal nº 2.519, de 16 de março de 1998, que promulga a Convenção sobre 

Diversidade Biológica, assinada no Rio de Janeiro, em 05 de junho de 1992. 

¶ Lei Federal nº 9.795, de 27 de abril de 1999, que dispõe sobre a educação ambiental, institui 

a Política Nacional de Educação Ambiental. 

¶ Decreto Federal nº 3.179, de 21 de setembro de 1999, que dispõe sobre a especificação das 

sanções aplicáveis às condutas e atividades lesivas ao meio ambiente (infração administrativa 

ambiental). 

¶ Decreto Federal nº 4.339, de 22 de agosto de 2002, que institui princípios e diretrizes para a 

implantação da Política Nacional da Biodiversidade. 

¶ Lei Federal nº 10.650, de 16 de abril de 2003, que dispõe sobre o acesso público aos dados e 

informações existentes nos órgãos e entidades integrantes do SISNAMA. 

¶ Decreto Federal nº 855, de 30 de janeiro de 2004, que altera os Decretos no 5.741 e 5.742, 

datados de 19 de dezembro de 2002, que regulamentam, respectivamente, o Cadastro Técnico 

de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadores de Recursos Ambientais e o 

Cadastro Técnico de Atividades de Defesa Ambiental. 

¶ Decreto Federal nº 5.877, de 17 de agosto de 2006, que dá nova redação ao art. 4º do Decreto 

nº 3.524, de 26 de junho de 2000, que regulamenta a Lei nº 7.797, de 10 de julho de 1989, que 

cria o Fundo Nacional do Meio Ambiente. 

¶ Instrução Normativa IBAMA no 154, de 1 de março de 2007, que institui o Sistema de 

Autorização e Informação em Biodiversidade (SISBIO) e dispõe sobre licenças, coleta e 

captura de espécies da fauna e flora e acesso ao patrimônio genético. 

¶ Lei Federal nº 11.516, de 28 de agosto de 2007, que dispõe sobre a criação do Instituto Chico 

Mendes de Conservação da Biodiversidade ï Instituto Chico Mendes. 

¶ Decreto Federal nº 6.514, de 22 de julho de 2008, que dispõe sobre as infrações e sanções 

administrativas ao meio ambiente, estabelece o processo administrativo federal para apuração 

destas infrações. 

¶ Lei Complementar nº 140, de 08 de dezembro de 2011, que fixa normas, nos termos dos 

incisos III, VI e VII do caput e do parágrafo único do art. 23 da Constituição Federal, para a 

cooperação entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios nas ações 

administrativas decorrentes do exercício da competência comum relativas à proteção das 

paisagens naturais notáveis, à proteção do meio ambiente, ao combate à poluição em qualquer 

de suas formas e à preservação das florestas, da fauna e da flora; e altera a Lei n° 6.938, de 31 

de agosto de 1981. 

 

8.1.5.3 Cobertura Vegetal 

 

¶ Lei Federal nº 7.754, de 14 de abril de 1989, que estabelece medidas para a proteção das 

florestas existentes nas nascentes dos rios e dá outras providências. 

¶ Portaria IBAMA nº 37-N, de 03 de abril de 1992, que dispõe sobre a lista oficial de espécies 

da flora brasileira ameaçada de extinção. 

¶ Instrução Normativa no 06, de 23 de setembro de 2008, que traz a lista de espécies da flora 

brasileira ameaçadas de extinção. 

¶ Lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012 (Novo Código Florestal Brasileiro), e suas alterações 

previstas na Lei nº 12.727, de 17 de outubro de 2012, que dispõe sobre a proteção da vegetação 
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nativa; altera as Leis no 6.938, de 31 de agosto de 1981, no 9.393, de 19 de dezembro de 1996, 

e no 11.428, de 22 de dezembro de 2006; revoga as Leis no 4.771, de 15 de setembro de 1965, 

e no 7.754, de 14 de abril de 1989, e a Medida Provisória no 2.166-67, de 24 de agosto de 

2001; e dá outras providências. Esta Lei estabelece normas gerais sobre a proteção da 

vegetação, áreas de Preservação Permanente e as áreas de Reserva Legal; a exploração 

florestal, o suprimento de matéria-prima florestal, o controle da origem dos produtos florestais 

e o controle e prevenção dos incêndios florestais e prevê instrumentos econômicos e 

financeiros para o alcance de seus objetivos. Estabelece no seu artigo 8° que a intervenção ou 

a supressão de vegetação nativa em Área de Preservação Permanente somente ocorrerá nas 

hipóteses de utilidade pública, de interesse social ou de baixo impacto ambiental. 

 

8.1.5.4 Fauna 

 

¶ Lei Federal nº 5.197, de 03 de janeiro de 1967 (alterada pelas Leis no 7.584/87, no 7.653/88, 

no 97.633/89 e no 9.111/95), que instituiu o Código de Proteção à Fauna. 

¶ Portaria IBAMA nº 1.522, de 19 de dezembro de 1989, que dispõe sobre a lista oficial de 

espécies de fauna brasileira ameaçada de extinção. 

¶ Instrução Normativa MMA nº 03, de 27 de maio de 2003, com a lista oficial de espécies da 

fauna brasileira ameaçada de extinção. 

¶ Instrução Normativa do IBAMA nº. 13/2013, de 19 de julho de 2013, que estabelece os 

procedimentos para padronização metodológica dos planos de amostragem de fauna exigidos 

nos estudos ambientais necessários para o licenciamento ambiental de rodovias e ferrovias. 

¶ Instrução Normativa IBAMA nº 146, de 10 de janeiro de 2007, que estabelece os critérios 

para procedimentos relativos ao manejo de fauna silvestre (levantamento, monitoramento, 

salvamento, resgate e destinação) em áreas de influência de empreendimentos e atividades 

consideradas efetiva ou potencialmente causadoras de impactos à fauna sujeitas ao 

licenciamento ambiental, como definido pela Lei Federal n° 6938/81 e pelas Resoluções 

CONAMA nº 001/86 e no 237/97. 

 

8.1.5.5 Unidades de Conservação e outras Áreas Protegidas 

 

¶ Decreto Federal nº 84.017, de 21 de setembro de 1979, que aprova o regulamento dos Parques 

Nacionais Brasileiros. 

¶ Lei nº 6.902, de 27 de abril de 1981, que dispõe sobre a criação de Estações Ecológicas e de 

Áreas de Proteção Ambiental. 

¶ Decreto Federal nº 89.336, de 31 de janeiro de 1984, que dispõe sobre as Reservas Ecológicas 

e Áreas de Relevante Interesse Ecológico. 

¶ Decreto Federal nº 99.274, de 06 de junho de 1990, que regulamenta a Lei nº 6.902, de 27 de 

abril de 1981, e a Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, que dispõem, respectivamente sobre 

a criação de Estações Ecológicas e Áreas de Proteção Ambiental e sobre a Política Nacional 

do Meio Ambiente. 
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¶ Resolução CONAMA nº 13, de 06 de dezembro de 1990, que estabelece normas quanto ao 

entorno das Unidades de Conservação visando à proteção dos ecossistemas existentes. 

¶ Decreto Federal nº 1.298, de 27 de outubro de 1994, que aprova o Regulamento das Florestas 

Nacionais. 

¶ Decreto Federal nº 1.922, de 05 de junho de 1996, que dispõe sobre o reconhecimento de 

Reserva Particular do Patrimônio Natural (RPPN). 

¶ Decreto Federal nº 2.119, de 13 de janeiro de 1997, que dispõe sobre o Programa Piloto para 

a Proteção das Florestas Tropicais do Brasil e sobre a sua Comissão de Coordenação. 

¶ Lei Federal nº 9.985, de 18 de julho de 2000, que institui o Sistema Nacional de Unidades de 

Conservação da Natureza (SNUC), estabelece critérios e normas para a criação, implantação 

e gestão das unidades de conservação, modificada pela Lei nº 11.132/2005. 

¶ Resolução CONAMA nº 302, de 20 de março de 2002, que dispõe sobre os parâmetros, 

definições e limites de Áreas de Preservação Permanente de reservatórios artificiais e o regime 

de uso do entorno. 

¶ Resolução CONAMA nº 303, de 20 de março de 2002, que dispõe sobre parâmetros, 

definições e limites de Áreas de Preservação Permanente. 

¶ Decreto Federal nº 4.340, de 22 de agosto de 2002, que regulamenta artigos da Lei 9.985/00 

que dispõe sobre o Sistema de Nacional de Unidades de Conservação da Natureza ï SNUC. 

¶ Decreto Federal nº 5.092, de 21 de maio de 2004, que define regras para identificação de áreas 

prioritárias para a conservação, utilização sustentável e repartição dos benefícios da 

biodiversidade, no âmbito das atribuições do Ministério do Meio Ambiente. 

¶ Lei Federal nº 11.132, de 04 de julho de 2005, que acrescenta artigo à Lei nº 9.985, de 18 de 

julho de 2000, que regulamenta o art. 225, § 1o, incisos I, II, III e VII da Constituição Federal 

e institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza. 

¶ Lei Federal nº 11.284, de 02 de março de 2006, que dispõe sobre a gestão de florestas públicas 

para a produção sustentável; institui, na estrutura do Ministério do Meio Ambiente, o Serviço 

Florestal Brasileiro - SFB; cria o Fundo Nacional de Desenvolvimento Florestal - FNDF; 

altera as Leis nos 10.683, de 28 de maio de 2003, 5.868, de 12 de dezembro de 1972, 9.605, 

de 12 de fevereiro de 1998, 4.771, de 15 de setembro de 1965, 6.938, de 31 de agosto de 1981, 

e 6.015, de 31 de dezembro de 1973. 

¶ Resolução CONAMA nº 369, de 28 de março de 2006, que dispõe sobre os casos 

excepcionais, de utilidade pública, interesse social ou baixo impacto ambiental, que 

possibilitam a intervenção ou supressão de vegetação em Área de Preservação Permanente 

(APP). 

¶ Decreto nº 5.746, de 05 de abril de 2006, que regulamenta o art. 21 da Lei nº 9.985/00 que 

dispõe sobre o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza ï SNUC. Este 

artigo trata da Reserva Particular do Patrimônio Natural ï RPPN. 

¶ Resolução CONAMA nº 371, de 05 de abril de 2006, que estabelece diretrizes aos órgãos 

ambientais para o cálculo, cobrança, aplicação, aprovação e controle de gastos de recursos 

advindos de compensação ambiental, conforme a Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000, e dá 

outras providências. 

¶ Decreto Federal nº 5.758, de 13 de abril de 2006, que institui o Plano Estratégico Nacional de 

Áreas Protegidas - PNAP, seus princípios, diretrizes, objetivos e estratégias. 

¶ Portaria nº 09, de 23 de janeiro de 2007, que no seu artigo 1º estabelece que ficam 

reconhecidas como áreas prioritárias para a conservação, utilização sustentável e repartição 

de benefícios da biodiversidade brasileira as áreas referenciadas no seu § 2º denominadas 

Áreas Prioritárias para a Conservação, Utilização Sustentável e Repartição de Benefícios da 
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Biodiversidade Brasileira ou Áreas Prioritárias para a Biodiversidade, para efeito da 

formulação e implementação de políticas públicas, programas, projetos e atividades sob a 

responsabilidade do Governo Federal voltados à: I - conservação in situ da biodiversidade; II 

- utilização sustentável de componentes da biodiversidade; III- repartição de benefícios 

derivados do acesso a recursos genéticos e ao conhecimento tradicional associado; IV - 

pesquisa e inventários sobre a biodiversidade; V - recuperação de áreas degradadas e de 

espécies sobre exploradas ou ameaçadas de extinção; e VI - valorização econômica da 

biodiversidade. 

¶ Resolução CONAMA nº 429, de 28 de fevereiro de 2011, que dispõe sobre a metodologia de 

recuperação das Áreas de Preservação Permanente ï APPs. 

 

8.1.5.6 Recursos Hídricos 

 

¶ Decreto Federal nº 24.643, de 10 de julho de 1934, que estabelece o Código de Águas. 

¶ Lei Federal nº 7.990, de 28 de dezembro de 1989, que instituiu, para os Estados, Distrito 

Federal e Municípios compensação financeira pelo resultado da exploração de petróleo ou gás 

natural, de recursos hídricos para fins de geração de energia elétrica, de recursos minerais em 

seus respectivos territórios, plataformas continentais, mar territorial ou zona econômica 

exclusiva. 

¶ Lei Federal nº 8.001, de 13 de março de 1990, que define os percentuais da distribuição da 

compensação financeira de que trata a Lei nº 7.990, de 28 de dezembro de 1989. 

¶ Lei Federal nº 9.433, de 08 de janeiro de 1997, que instituiu a Política Nacional de Recursos 

Hídricos, criou o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos, regulamenta o 

inciso XIX do artigo 21 da Constituição Federal e altera o artigo 1o da Lei n° 8001, de 13 de 

março de 1990, que modificou a Lei 7.990, de 28 de dezembro de 1989. São objetivos da 

Política Nacional de Recursos Hídricos (Art. 2º): I - assegurar à atual e às futuras gerações a 

necessária disponibilidade de água, em padrões de qualidade adequados aos respectivos usos; 

II - a utilização racional e integrada dos recursos hídricos, incluindo o transporte aquaviário, 

com vistas ao desenvolvimento sustentável; III - a prevenção e a defesa contra eventos 

hidrológicos críticos de origem natural ou decorrentes do uso inadequado dos recursos 

naturais. 

¶ Resolução CNRH nº 05, de 10 de abril de 2000, que estabelece diretrizes para a formação e 

funcionamento dos Comitês de Bacias Hidrográficas, de forma a implementar o Sistema 

Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos, conforme estabelecido pela Lei nº 

9.433/1997. 

¶ Instrução Normativa MMA nº 4, de 21 de junho de 2000, que aprova os procedimentos 

administrativos para a emissão de outorga de direito de uso de recursos hídricos, em corpos 

dô§gua de dom²nio da Uni«o, conforme o disposto nos Anexos desta Instru­«o Normativa. 

¶ Lei Federal nº 9.984, de 17 de julho de 2000 (alterada pela Medida Provisória 2.216-37, de 

31 de agosto de 2001), que dispõe sobre a Agência Nacional de Águas ï ANA, entidade 

federal responsável pela implementação da Política Nacional de Recursos Hídricos e pela 

coordenação do Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos. 
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¶ Resolução CONAMA nº 274, de 29 de novembro de 2000, que revisa os critérios de 

balneabilidade em Águas Brasileiras. 

¶ Decreto Federal nº 3.692, de 19 de dezembro de 2000, que estabelece a estrutura regimental 

da Agência Nacional das Águas ï ANA. 

¶ Resolução CNRH nº 15, de 11 de janeiro de 2001, que estabelece diretrizes gerais para a 

gestão de águas subterrâneas. 

¶ Resolução CNRH nº 16, de 08 de maio de 2001, que dispõe acerca da outorga de recursos 

hídricos. 

¶ Decreto Federal nº 4.613, de 11 de março de 2003, que regulamenta o Conselho Nacional de 

Recursos Hídricos. 

¶ Resolução CNRH nº 32, de 15 de outubro de 2003, que institui a Divisão Hidrográfica 

Nacional em Regiões Hidrográficas com a finalidade de orientar, fundamentar e implementar 

o Plano de Recursos Hídricos. 

¶ Decreto Federal nº 4.895, de 25 de novembro de 2003, que dispõe sobre a autorização de uso 

de espa­os f²sicos de corpos dô§gua de dom²nio da Uni«o para fins de aquicultura. 

¶ Decreto Federal nº 5.069, de 05 de maio de 2004, que dispõe sobre a composição, 

estruturação, competências e funcionamento do Conselho Nacional de Aquicultura e Pesca 

(CONAP). 

¶ Lei Federal nº 10.881, de 09 de junho de 2004, que dispõe sobre os contratos de gestão entre 

a Agência Nacional de Águas e entidades delegatórias das funções de Agências de Águas 

relativas à gestão de recursos hídricos de domínio da União. 

¶ Resolução ANA nº 707, de 21 de dezembro de 2004, que dispõe sobre procedimentos de 

natureza técnica e administrativa a serem observados no exame de pedidos de outorga. 

¶ Resolução CONAMA nº 357, de 17 de março de 2005, que define a classificação dos corpos 

de água e suas diretrizes ambientais, bem como as definições das condições e padrões de 

descarga de efluentes. 

¶ Resolução CNRH nº 48, de 21 de março de 2005, que estabelece critérios gerais para a 

cobrança pelo uso dos recursos hídricos. 

¶ Resolução CNRH nº 58, de 30 de janeiro de 2006, que aprova o Plano Nacional de Recursos 

Hídricos (PNRH). 

¶ Resolução CNRH nº 65, de 07 de dezembro de 2006, que estabelece diretrizes de articulação 

dos procedimentos para obtenção da outorga de direito de uso de recursos hídricos com os 

procedimentos de licenciamento ambiental. 

¶ Resolução ANA nº 308, de 06 de agosto de 2007, que dispõe sobre os procedimentos para 

arrecadação das receitas oriundas da cobrança pelo uso de recursos hídricos em corpos dô§gua 

de domínio da União. 

¶ Lei Federal nº 11.959, de 29 de junho de 2009, que dispõe sobre a Política Nacional de 

Desenvolvimento Sustentável da Aquicultura e da Pesca, regula as atividades pesqueiras, 

revoga a Lei nº 7.679, de 23 de novembro de 1988, e dispositivos do Decreto-Lei nº 221, de 

28 de fevereiro de 1967. 

¶ Resolução CNRH nº 129, de 29 de junho de 2011, que estabelece diretrizes gerais para a 

definição de vazões mínimas remanescentes. 

¶ Resolução CNRH nº 145, de 12 de dezembro de 2012, que estabelece diretrizes para 

elaboração dos Planos de Recursos Hídricos de Bacias Hidrográficas. 

¶ Lei Estadual nº 10.179/2014 ï Dispõe sobre a Política Estadual de Recursos Hídricos. 

Determina os usos sujeitos à Outorga; 
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¶ Resolução Normativa CERH nº 005/2005 ï Estabelece critérios gerais sobre a Outorga no 

Estado do ES; 

¶ Instrução Normativa IEMA n° 007/2006 ï Estabelece critérios técnicos referentes à Outorga 

para lançamento de efluentes em corpos de água e aquicultura; 

¶ Resolução Normativa CERH nº 017/2007 ï Define os usos insignificantes em corpos de água 

de domínio do Estado do ES; 

¶ Instrução Normativa IEMA n° 008/2007 ï Estabelece procedimentos administrativos e 

critérios técnicos referentes à Outorga para aproveitamentos hidrelétricos; 

¶ Instrução Normativa AGERH nº 053/2015 - Estabelece procedimentos para solicitação de 

Outorga para atividade de Aquicultura enquadrados nas modalidades de Dispensa de 

Licenciamento Ambiental Simplificado. 

¶ Instrução Normativa AGERH nº 005/2017 ï Estabelece procedimentos administrativos e 

critérios técnicos referentes à Outorga para captações em poços tubulares acima de 13 l/s; 

¶ Instrução Normativa AGERH nº 002/2019 ï Estabelece critérios e procedimentos dos usos de 

água subterrânea no ES (captações inferiores a 13 l/s); 

¶ Instrução Normativa AGERH nº 001/ 2020 - Institui e estabelece os procedimentos para o 

requerimento online de outorga; 

¶ Instrução Normativa AGERH nº 002/2020 - Institui a Declaração de Uso de Recursos 

Hídricos Superficiais no âmbito da AGERH. 

¶ Instrução Normativa AGERH n° 005/2020 - Prorroga o prazo do art. 2º da Instrução 

Normativa nº 002, de 27.08.2019, e dá outras providências. 

¶ Instrução Normativa AGERH nº 006/2020 - Estabelece procedimentos e critérios técnicos 

referentes à outorga para o lançamento de efluentes com fins de diluição em cursos hídricos 

superficiais de domínio do Estado do Espírito Santo. 

¶ Instrução Normativa AGERH nº 007/2020 - Estabelece procedimentos administrativos e 

critérios técnicos referentes à outorga de direito de uso de recursos hídricos em corpos de água 

de domínio do Estado do Espírito Santo. Os critérios técnicos estabelecidos nessa Instrução 

se aplicam somente às captações e barramentos em corpos de água superficial. 

 

8.1.5.7 Emissão de Ruídos 

 

¶ Resolução CONAMA nº 01, de 08 de março de 1990, que dispõe sobre a emissão de ruídos, 

em decorrência de quaisquer atividades industriais, comerciais, sociais ou recreativas, 

determinando padrões, critérios e diretrizes. A emissão de ruídos, em decorrência de quaisquer 

atividades industriais comerciais ou recreativas obedecerá, no interesse da saúde, do sossego 

público, aos padrões, critérios e diretrizes estabelecidas pela norma NBR 10.151/2000. 

¶ Norma Brasileira ABNT NBR 10151/2000, que trata da avaliação de ruídos em áreas 

habitadas visando o conforto da comunidade. Estabelece as condições exigíveis para avaliação 

da aceitabilidade do ruído em comunidades, independentemente da existência de reclamações. 

Especifica método para a medição de ruído, a aplicação de correções nos níveis medidos se o 

ruído apresentar características especiais e uma comparação dos níveis corrigidos com um 

critério que leva em conta vários fatores. 
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10.2.1.7 Qualidade do Ar 

¶ Resolução CONAMA nº 05, de 15 de junho de 1989, que dispõe sobre o Programa Nacional 

de Controle da Poluição do Ar ï PRONAR. 

¶ Resolução CONAMA nº 03, de 28 de junho de 1990, que estabelece os padrões de qualidade 

do ar e define o objetivo a ser atingido mediante a estratégia de controle fixada pelos padrões 

de emissão que deverão orientar a elaboração de Planos Regionais de Controle de Poluição 

do Ar. Define padrões de qualidade do ar como sendo as concentrações de poluentes 

atmosféricos que, ultrapassadas, poderão afetar a saúde, a segurança e o bem-estar da 

população, bem como ocasionar danos à flora e à fauna, aos materiais e ao meio ambiente em 

geral e estabelece que (i) Padrões Primários de Qualidade do Ar - são as concentrações de 

poluentes que, ultrapassadas, poderão afetar a saúde da população. Segundo (ii) Padrões 

Secundários de Qualidade do Ar - são as concentrações de poluentes abaixo das quais se prevê 

o mínimo efeito adverso sobre o bem-estar da população, assim como o mínimo dano à fauna, 

à flora, aos materiais e ao meio ambiente em geral. 

¶ Resolução CONAMA nº 382, de 26 de dezembro de 2006, que estabelece os limites máximos 

de emissão de poluentes atmosféricos para fontes fixas. 

 

8.1.5.8 Qualidade do Solo e das Águas Subterrâneas 

 

¶ Decreto Federal nº 303, de 28 de fevereiro de 1967, que cria o Conselho Nacional de Controle 

de Poluição Ambiental. 

¶ Decreto Federal nº 1.413, de 14 de agosto de 1975, que dispõe sobre o controle da poluição 

do meio ambiente provocada por atividades. 

¶ Resolução CONAMA nº 396, de 03 de abril de 2008, que dispõe sobre a classificação e 

diretrizes ambientais para o enquadramento das águas subterrâneas e dá outras providências. 

¶ Resolução CONAMA nº 420, de 29 de dezembro de 2009, que dispõe sobre critérios e valores 

orientadores de qualidade do solo quanto à presença de substâncias químicas e estabelece 

diretrizes para o gerenciamento ambiental de áreas contaminadas por essas substâncias em 

decorrência de atividades antrópicas. Com vista à prevenção e controle da qualidade do solo, 

os empreendimentos que desenvolvem atividades com potencial de contaminação dos solos e 

águas subterrâneas deverão, a critério do órgão ambiental competente: I - implantar programa 

de monitoramento de qualidade do solo e das águas subterrâneas na área do empreendimento 

e, quando necessário, na sua área de influência direta e nas águas superficiais; e II - apresentar 

relatório técnico conclusivo sobre a qualidade do solo e das águas subterrâneas, a cada 

solicitação de renovação de licença e previamente ao encerramento das atividades. 

 

8.1.5.9 Qualidade da Água 

 

¶ Decreto Federal nº 79.367, de 09 de março de 1977, que dispõe sobre normas e o padrão de 

potabilidade de água. 
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¶ Lei Federal nº 9.966, de 28 de abril de 2000, que dispõe sobre a prevenção, o controle e a 

fiscalização da poluição causada por lançamento de óleo e outras substâncias nocivas ou 

perigosas em águas sob jurisdição nacional. 

¶ Resolução CONAMA nº 274, de 29 de novembro de 2000, que revisa os critérios de 

balneabilidade em águas brasileiras. 

¶ Decreto Federal nº 4.136, de 20 de fevereiro de 2002, que dispõe sobre a especificação das 

sanções aplicáveis às infrações às regras de prevenção, controle, e fiscalização da poluição 

causada por lançamento de óleo e outras substâncias nocivas ou perigosas em águas sob 

jurisdição nacional. 

¶ Decreto Federal nº 4.871, de 06 de novembro de 2003, que dispõe sobre a instituição dos 

Planos de Áreas para o combate à poluição por óleo em águas sob jurisdição nacional. 

¶ Resolução CONAMA nº 357, de 17 de março de 2005, que dispõe sobre a classificação dos 

corpos de água e diretrizes ambientais para o seu enquadramento, bem como estabelece as 

condições e padrões de lançamento de efluentes. 

¶ Resolução CONAMA nº 397, de 3 de abril de 2008, que altera o inciso II do § 4o e a Tabela 

X do § 5o, ambos do art.34 da Resolução do Conselho Nacional do Meio Ambiente- 

CONAMA nº 357, de 2005, que dispõe sobre a classificação dos corpos de água e diretrizes 

ambientais para o seu enquadramento, bem como estabelece as condições e padrões de 

lançamento de efluentes. 

¶ Resolução CONAMA nº 430, de 13 de maio de 2011, que complementa e altera a Resolução 

nº 357/2005. Dispõe sobre as condições e padrões de lançamento de efluentes, complementa 

e altera a Resolução no 357, de 17 de março de 2005, do Conselho Nacional do Meio 

Ambiente-CONAMA. 

¶ Portaria MS nº 2.914 de 12 de dezembro de 2011, do Ministério da Saúde, que dispõe sobre 

os procedimentos de controle e de vigilância da qualidade da água para consumo humano e 

seu padrão de potabilidade. 

¶ Resolução CONAMA nº 454, de 01 de novembro de 2012: estabelece as diretrizes gerais e os 

procedimentos referenciais para o gerenciamento do material a ser dragado em águas sob 

jurisdição nacional. 

 

8.1.5.10 Patrimônio Histórico e Cultural 

 

¶ Lei Federal nº 3.924, de 26 de julho de 1961, que dispõe sobre os monumentos arqueológicos 

e pré-históricos de qualquer natureza existente no território nacional e todos os elementos que 

neles se encontram de acordo com o que estabelece o artigo 175 da Constituição Federal. 

¶ Portaria IPHAN nº 07, de 1 de dezembro de 1988, que regulamenta os pedidos de permissão 

e autorização e a comunicação prévia quando do desenvolvimento de pesquisas de campo e 

escavações arqueológicas no País a fim de que se resguardem os objetos de valor científico e 

cultural presentes nos locais dessas pesquisas, conforme previsto na Lei nº 3.924, de 26 de 

julho de 1961. Relaciona as informações que deverão acompanhar os pedidos de permissão e 

autorização, assim como a comunicação prévia, a serem encaminhadas ao Secretário do 

Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional ï IPHAN apresenta, também, a relação 

de informações que deverão acompanhar os relatórios a serem encaminhados ao IPHAN. 
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¶ Decreto Federal nº 3.551, de 04 de agosto de 2000, que institui o Registro de Bens Culturais 

de Natureza Imaterial que constituem patrimônio cultural brasileiro, cria o Programa Nacional 

do Patrimônio Imaterial. 

¶ Portaria IPHAN nº 230, de 17 de dezembro de 2002, que compatibiliza os estudos preventivos 

de arqueologia com as fases de licenciamento ambiental de empreendimentos potencialmente 

capazes de afetar o patrimônio arqueológico, bem como define os procedimentos a serem 

adotadas em cada uma das fases do licenciamento ambiental. Na fase de obtenção de Licença 

Prévia: Levantamento exaustivo de dados secundários arqueológicos e levantamento 

arqueológico de campo. A avaliação dos impactos será realizada com base no diagnóstico 

elaborado, na análise das cartas ambientais temáticas (geologia, geomorfologia, hidrografia, 

declividade e vegetação) e nas particularidades técnicas da obra. Os programas de Prospecção 

e de Resgate serão elaborados a partir do diagnóstico e avaliação dos impactos. Na fase de 

obtenção da Licença de Instalação (LI): Programa de Prospecção: prospecções intensivas nos 

compartimentos ambientais de maior potencial arqueológico, da área de influência direta do 

empreendimento e nos locais que sofrerão impactos indiretos potencialmente lesivos ao 

patrimônio arqueológico. Na fase de obtenção da Licença de Operação (LO): Execução do 

Programa de Resgate Arqueológico proposto no EIA e detalhado no Programa de Prospecção 

(LI). Deverá ser preparado um relatório detalhando as atividades desenvolvidas no campo e 

no laboratório, assim como, os resultados obtidos dos esforços despendidos em termos de 

produção de conhecimento sobre arqueologia da área de estudo, de maneira que a perda física 

de sítios arqueológicos possa ser efetivamente compensada pela incorporação dos 

conhecimentos produzidos à Memória Nacional. 

¶ Portaria IPHAN nº 28, de 31 de janeiro de 2003, que dispõe que os reservatórios de 

empreendimentos hidrelétricos de qualquer tamanho ou dimensão dentro do território 

nacional deverão doravante na solicitação da renovação da licença ambiental de operação 

prever a execução de projetos de levantamento, prospecção, resgate e salvamento 

arqueológico da faixa de depleção. 

¶ Instrução Normativa N° 001, de 25 de março de 2015 a qual estabelece procedimentos 

administrativos a serem observados pelo Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico 

Nacional nos processos de licenciamento ambiental dos quais participe. 

 

8.1.5.11 Proteção aos Povos e Comunidades Tradicionais 

 

¶ Lei Federal nº 6.001, de 19 de dezembro de 1973, que estabelece o Estatuto do Índio. 

¶ Resolução CONAMA nº 014, de 06 de dezembro de 1990, que dispõe sobre a criação da 

Câmara Técnica de proteção ao patrimônio dos povos da floresta. 

¶ Decreto Federal nº 1.141, de 19 de maio de 1994, que dispõe sobre as ações de proteção 

ambiental, saúde e apoio às atividades produtivas para as comunidades indígenas. 

¶ Decreto Federal nº 3.156, de 27 de agosto de 1999, que dispõe sobre as condições para a 

prestação de assistência à saúde dos povos indígenas, no âmbito do Sistema Único de Saúde, 

pelo Ministério da Saúde, altera dispositivos dos Decretos nº 564, de 8 de junho de 1992, e nº 

1.141, de 19 de maio de 1994. 
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¶ Decreto Federal nº 4.887, de 20 de novembro de 2003, que regulamenta o procedimento para 

identificação, reconhecimento, delimitação, demarcação e titulação das terras ocupadas por 

comunidades quilombolas. 

¶ Decreto Federal nº 5.051, de 19 de abril de 2004, que promulga a Convenção nº 169 da 

Organização Internacional do Trabalho (OIT) sobre Povos Indígenas e Tribais. 

¶ Decreto Federal nº 6.040, de 7 de fevereiro de 2007, que institui a Política Nacional de 

Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades Tradicionais. 

 

8.1.5.12 Segurança e Medicina do Trabalho 

 

¶ Lei nº 6.514, de 21 de dezembro de 1977, que altera o Capítulo V do Título II da Consolidação 

das Leis do Trabalho, relativo à segurança e medicina do trabalho e dá outras providências; 

¶ Portaria MTB nº 3.214, 08 de junho de 1978, que aprova as Normas Regulamentadoras - NR 

- do Capítulo V, Título II, da consolidação das Leis do Trabalho, relativas à Segurança e 

Medicina do Trabalho. 

¶ Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições para a 

promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços 

correspondentes e dá outras providências. 

 

8.1.5.13 Desapropriação de Imóveis 

 

¶ Decreto Federal nº 3.365, de 21 de junho de 1941, que trata da desapropriação de imóveis 

para fins de interesse público e é conhecida como Lei Geral da Desapropriação de Imóveis. 

¶ Lei Federal nº 4.132, de 10 de setembro de 1962, que define os casos de desapropriação de 

imóveis por interesse social. 

¶ Lei Federal nº 4.504, de 30 de novembro de 1964, que dispõe sobre o Estatuto da Terra. 

¶ Decreto-Lei nº 1.075, de 22 de janeiro 1970, que regula a imissão provisória na posse em 

imóveis residenciais urbanos habitados por seus proprietários ou por compromissários 

compradores que possuam seus títulos registrados no Registro de imóveis. 

 

8.1.5.14 Licenciamento Ambiental 

 

¶ Resolução CONAMA nº 01, de 23 de janeiro de 1986, que estabelece as definições, as 

responsabilidades, os critérios básicos e as diretrizes gerais para o uso e implementação da 

Avaliação do Impacto Ambiental como um dos instrumentos da Política Nacional do Meio 

Ambiente. 

¶ Resolução CONAMA nº 06, de 16 de setembro de 1987, que dispõe sobre o licenciamento 

ambiental de obras do setor de geração de energia elétrica. 
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¶ Resolução CONAMA nº 09, de 09 de dezembro de 1987, que dispõe sobre a realização de 

Audiência Pública. 

¶ Resolução CONAMA nº 237, de 19 de dezembro de 1997, que dispõe sobre a revisão e 

complementação dos procedimentos e critérios utilizados para o licenciamento ambiental 

estabelecido pela Resolução CONAMA nº 001/86, além de exigir a apresentação de Certidões 

Municipais de Uso e Ocupação do Solo e exames e manifestações técnicas por parte das 

Prefeituras dos municípios afetados pelo empreendimento. 

 

8.1.6 Esfera Estadual 

 

8.1.6.1 Licenciamento Ambiental Estadual 

 

¶ Decreto n° 1.777-R, de 08 de janeiro de 2007 o qual dispõe sobre o Sistema de Licenciamento 

e Controle das Atividades  

¶ Poluidoras ou Degradadoras do Meio Ambiente, denominado SILCAP. 

¶ Decreto n° 4039 ï R, de 07 de dezembro de 2016 o qual atualiza as disposições sobre o 

Sistema de Licenciamento Ambiental e Controle das Atividades Poluidores ou degradadoras 

do Meio Ambiente ï SILCAP. 

¶ Instrução Normativa IEMA n° 05, de 09 de agosto de 2010 a qual estabelece critérios para o 

licenciamento ambiental de estradas, rodovias e obras afins. 

 

8.1.6.2 Fauna e Flora 

 

¶ Instrução Normativa IEMA n° 08, de 06 de junho de 2013 a qual dispõe sobre as diretrizes 

para Autorização de manejo, levantamento, monitoramento, resgate, transporte e destinação 

da fauna silvestre em processos de Licenciamento Ambiental no âmbito do Instituto Estadual 

de Meio Ambiente e Recursos Hídricos ï IEMA e dá outras providências. 

¶ Lei Estadual n° 5.361, de 30 de dezembro de 1996 a qual dispõe sobre a política florestal do 

Estado do Espírito Santo. 

¶ Lei Estadual n° 10.386, de 02 de julho de 2015 a qual dá nova redação ao § 3º do art. 16 da 

Lei nº 5.361/1996. 

¶ Instrução Normativa IDAF nº 010, de 08 de novembro de 2016 a qual define a forma de 

compensação ecológica alternativa à recuperação de área degradada. 

¶ Lei Complementar 936/2019, de 27 de dezembro de 2019 a qual institui a Política Estadual 

de Proteção à Fauna Silvestre e dá outras providências. 
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8.1.6.3 Conselho Estadual de Meio Ambiente 

 

¶ Resolução CONSEMA n° 02, de 03 de novembro de 2016 a qual define a tipologia das 

atividades ou empreendimentos considerados de impacto ambiental local, normatiza aspectos 

do licenciamento ambiental de atividades de impacto local no Estado, e dá outras 

providências. 

¶ Resolução CONSEMA n ° 01, de 03 de julho de 2017 a qual dispõe sobre autorização do 

CONSEMA ao IDAF para as supressões de vegetação nos estágios inicial e médio, e de 

arvores isoladas situadas em áreas de preservação permanente ou não, quando da necessidade 

de execução de obras, planos e atividades ou projetos de utilidade pública ou interesse social. 

 

8.1.7 Esfera Municipal 

 

¶ Decreto nº 31 de 15 de janeiro de 2020 a qual dispõe sobre as modalidades de licenças 

ambientais, procedimento e enquadramento de licenciamento ambiental dos 

empreendimentos, atividades e/ou serviços. 
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9 Delimitação das Áreas de Influência do Projeto 

 

Conceitualmente, Área de Influência abrange todo o espaço suscetível às ações diretas e indiretas do 

empreendimento, tanto na fase de implantação como na de operação, sendo que em alguns aspectos 

da dinâmica socioeconômica estabelecem relações muitas vezes de difícil mensuração e delimitação 

espacial. 

A adequada delimitação das Áreas de Influência de um empreendimento é muito importante, permite 

definir o referencial espacial para o levantamento e análise de informações que conduzirão a 

caracterização da situação biogeofísica, socioeconômica, cultural e regional, antes das obras, e, a 

partir desse diagnóstico, localizar territorialmente onde as consequências, positivas ou negativas, de 

sua implantação no cotidiano da região irão ocorrer. 

Os impactos ambientais que, podem ocorrer nesse empreendimento relacionam-se ao processo de 

pavimentação vias, com incidência basicamente na faixa de rolamento e faixa de serviço, podendo 

ser minimizados ou, alguns deles, até mesmo eliminados mediante um adequado monitoramento 

ambiental. 

Os limites de todas essas áreas, associadas aos 14 trechos em estudo foram, portanto, determinados a 

partir de critérios bastante objetivos, relacionando aos efeitos com as ações impactantes sobre os 

sistemas ambientais da região, com a preocupação de mantê-los preservados. 

As Áreas de Influência estudadas para o empreendimento em questão foram divididas em 3 

classificações: Área Diretamente Afetada, Área de Influência Direta e Área de Influência Indireta. 

Estas áreas foram definidas levando-se em consideração o Manual Rodoviário de Conservação, 

Monitoramento e Controle Ambientais ï Publicação DNIT IPR ï 711; Instrução de Serviço nº 

03/2013 ï DG/DNIT, o Manual para Elaboração de Estudos para o Licenciamento com Avaliação de 

Impacto Ambiental (CETESB, 2014) e demais normativas relativas ao meio ambiente do DNIT. 

A seguir são apresentadas as definições das áreas de influência deste empreendimento. 

 

9.1 Área Diretamente Afetada ï ADA 

 

A Área Diretamente Afetada é definida como aquela onde as obras são realizadas, envolvendo toda 

a faixa de domínio e as áreas impactadas e modificadas mesmo estando fora dela, tais como as usadas 

para extração de materiais de construção (empréstimos, cascalheiras, pedreiras e areais), para 

construção de caminhos de serviço, bem como para a implantação de desvios de tráfego provisórios 

ou permanentes e para a introdução de semáforos. Também estão incluídas na ADA as áreas utilizadas 

para implantação do canteiro de obras e acampamentos. Como consequência, pertencem à ADA todos 

os espaços físicos ï e, portanto, ambientes ï atingidos pelas atividades voltadas às obras de 

pavimentação das rodovias. 

A ADA é mais suscetível a receber os impactos decorrentes da execução das obras e das atividades 

de operação. É nesta faixa que os problemas que ocasionem perdas diretas (tanto da rodovia quanto 
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de moradores e proprietários vizinhos) por meio de assoreamentos, erosões, queimadas, acidentes, 

desapropriações, entre outros deverão ser controlados e monitorados. 

Portanto, para este estudo define-se as rodovias e suas faixas de domínio, bem como áreas demais 

áreas de uso e apoio como Área Diretamente Afetada. 

 

9.2 Área De Influência Direta ï AID  

 

A demanda para implantação de uma estrutura estradal e toda a infraestrutura de apoio necessária à 

conclusão da obra impõe a modificação física da paisagem, o que muitas vezes significa em retirada 

da vegetação e consequente alteração de habitats, bem como a movimentação de terra para confecção 

de aterros. 

O impacto para este tipo de intervenção é local e abrange uma área que está diretamente vinculada ao 

traçado da rodovia. Desta forma, considera-se neste estudo a área de uma faixa de 1,0 Km, sendo 500 

m para cada lado dos trechos em estudo para os meios físico e biótico e antrópico. 

 

9.3 Área De Influência Indireta - AII  

 

Para o meio socioeconômico considera-se neste estudo o município de Santa Leopoldina, bem como 

o município de Serra e a área continental do município de Vitória. 

Para os meios físico e biótico considera-se como Área de Influência Indireta o município de Santa 

Leopoldina e as Unidades de Conservação existentes no raio de 10 km do empreendimento, se houver. 

O trecho em estudo bem como a sua área de influência direta estão inseridos na Bacia do Rio Santa 

Maria da Vitória, sub-bacia do rio Mangaraí. 

As localidades que poderão sofrer alterações em decorrência da implantação do empreendimento são: 

As comunidades existentes na Bacia do Rio Mangaraí e que serão atendidas no contexto são: Holanda, 

Holandinha, Boqueirão do Thomas, Meia Légua, Pau Amarelo, Califórnia e Alto Califórnia, Tirol e 

Alto Tirol, Rio do Meio, Boqueirão do Santilho, Mangaraí, Braço de Mangaraí, Boa Esperança, 

Fumaça, Retiro e Barra do Mangaraí. A população da Sub-bacia do Rio Mangaraí é estimada em 

3.738 habitantes, com cerca de 800 propriedades rurais, onde predominam minifúndios e pequenas 

propriedades. 

Indiretamente, serão beneficiadas com a implantação do projeto em tela, habitantes da parte 

continental de Vitória e o município da Serra, ambos abastecidos por este manancial. 

Dentre os fatores ambientais susceptíveis de sofrerem efeitos diretos das atividades a serem 

implementadas destacam-se a população residente na AID residentes às margens das vias a serem 

pavimentadas e no entorno próximo. Os fatores do meio físico, principalmente relacionado aos solos, 

com riscos de desenvolvimento ou aceleração de processos erosivos, corpos hídricos, principalmente 
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aqueles que sofrerem intervenções diretas e fatores do meio biótico relacionados à fauna e à flora, 

tais como afugentamento da fauna e supressão da vegetação. 

Os mapas a seguir apresentam as áreas de influência definidas para este estudo. 
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INSERIR MAPA DAS AIôS -  VER ARQUIVO EM PDF 
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9.3.1 Ativi dades existentes na região 

O Instituto Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos ï IEMA (2016), ao realizar Elaboração 

de Projeto Executivo para Enquadramento dos Corpos de Água em Classes e Plano de Bacia para os 

Rios Santa Maria da Vitória e Jucu, dividiu a Bacia do rio Santa Maria de Vitória em Unidades de 

Planejamento, sendo que no referido estudo, a sub-bacia do rio Mangaraí no município de Santa 

Leopoldina, localiza-se na Unidade de Planejamento Médio Santa Maria da Vitória. 

Os levantamentos referentes ao uso do solo na região mapearam 11 categorias de uso do solo para a 

Região Hidrográfica do rio Santa Maria da Vitória, quais sejam: 1) área florestal; 2) cultura agrícola; 

3) pastagem; 4) silvicultura; 5) área alagada; 6) manguezal; 7) área urbanizada; 8) restinga e faixa de 

praia; 9) minera­«o; 10) afloramento rochoso; e 11) corpo dô§gua. 

 

Tabela 7- Área ocupada (Km²) e respectivo percentual das diferentes classes de uso do solo nas Unidade de Planejamento da Região 

Hidrográfica do rio Santa Maria da Vitória (Médio Santa Maria da Vitória), em ordem decrescente quanto a área total. 

 

Fonte: IEMA, 2016. 

O cultivo agrícola (lavouras permanentes, temporárias e temporárias em descanso) ocupa o segundo 

lugar quanto ao uso e ocupação da área total da Região Hidrográfica do rio Santa Maria da Vitória 

(16,3% da Região). Correspondem a pequenas propriedades, em especial nas áreas mais planas e 

encostas suaves, bem como nas proximidades dos cursos dô§gua. Quanto ¨ proximidade dos cursos 

dô§gua, 40,6% do Alto Santa Maria da Vitória tem suas Áreas de Preservação Permanente mapeadas 

ocupadas por culturas agrícolas. 

Em termos de área mapeada (km²), destacam-se as UPôs M®dio Santa Maria da Vit·ria e Alto Santa 

Maria da Vitória. No entanto, considerando- se o percentual de uso agrícola dentro da UP, tem como 

ordem de importância o Alto Santa Maria da Vitória (28,27% desta UP), seguido por Médio Santa 

Maria da Vitória (18%) e Baixo Santa Maria da Vitória (com apenas 4,7% de participação no uso do 

solo desta UP). 

 

 

 

 



    
 

RAAS ï Relatório de Avaliação 

Ambiental e Social 

Obra de Pavimentação e Drenagem de 14 Trechos Rurais da Bacia do 

Rio Mangaraí 
107 

 

De acordo com IEMA, 2016 são exemplos de culturas permanentes o cultivo de café, banana e frutas 

cítricas; como culturas temporárias são encontrados plantios de milho, feijão, mandioca, inhame, 

morango e hortaliças. 

Em relação à pastagem, segundo IEMA (2016), o histórico de ocupação no Estado do Espírito Santo 

aponta a expansão da atividade cafeeira a partir da segunda metade do século XIX, quando teve início 

a devastação da cobertura vegetal nativa (áreas florestais). A partir da queda dos preços do café, 

houve o abandono das áreas de plantio e a sua utilização para uso de pastagens para criação extensiva 

de gado. A mesma situação repetiu-se na década de 1980, configurando, assim, o ciclo mata nativa - 

cultivo de café ï pastagens, sendo a pastagem considerada o uso predominante no território capixaba. 

Na Região Hidrográfica do rio Santa Maria da Vitória a classe de uso identificada como pastagem 

ocupa o quarto lugar quanto ao uso e ocupação do solo (13,84% da Região). Vastas áreas de pastagem 

estão presentes no Médio Santa Maria da Vitória (6,79% da UP). 

Além das áreas desmatadas para uso na agricultura (permanente ou não), silvicultura e pastagens, 

parte destas §reas mapeadas como ñpastagensò s«o referentes a §reas de campo nativo. No Estado do 

Espírito Santo, acima de 2.000 m de altitude, a vegetação que assume fisionomia campestre, é 

classificada como refúgios vegetacionais alto montano, destoando da vegetação predominante na 

região. 

Silvicultura compreende as áreas com plantios homogêneos de matéria prima madeireira ou para 

produção de celulose (destaque para Eucalyptus sp ï eucalipto). As manchas de eucalipto ocupam 

grandes extensões dispersas por toda a Região Hidrográfica, em especial no Médio Santa Maria da 

Vitória (onde ocupa 164,96 Km², o que representa 17,4% da UP). 

 

9.4 Compatibilidade do empreendimento com planos, programas e projetos existentes 

no âmbito federal, estadual e municipal 

 

9.4.1 Planos, programas e projetos existentes no âmbito Federal 

 

Não foram encontrados projetos no âmbito Federal na área em estudo. 

 

9.4.2 Planos, programas e projetos existentes no âmbito Municipal 

 

Não foram encontrados projetos no âmbito Federal na área em estudo. 
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9.4.3 Planos, programas e projetos existentes no âmbito Estadual 

 

9.4.3.1 Programa de Gestão Integrada das Águas e da Paisagem 

 

9.4.3.1.1 Projeto Mangaraí 

No âmbito do Projeto Mangaraí já estão em fase de finalização outros 25 projetos de ampliação da 

cobertura florestal na região. A meta no ano de 2016 foi de reflorestar 50 hectares, o que representa 

10% da meta total de aumento da cobertura vegetal planejada para a sub-bacia do Rio Mangaraí. Os 

projetos de reflorestamento têm a finalidade de conservar os solos, os recursos hídricos e gerar renda 

para os agricultores participantes. 

A beneficiária direta será a população da sub-bacia do Rio Mangaraí, estimada em 3.738 habitantes. 

Já o público beneficiado indiretamente totaliza aproximadamente 600 mil habitantes da Região 

Metropolitana da Grande Vitória, que são abastecidos com água captada no Rio Santa Maria da 

Vitória. 

Estão previstas ainda diversas ações e metas para a Bacia do rio Mangaraí, conforme mostra a Tabela 

8. 

Tabela 8 - Ações previstas e metas do Projeto Mangaraí 

Descrição Meta 

Diagnóstico da Bacia 1 unidade 

Adequação e recuperação de estradas vicinais de terra 200 km 

Confecção de caixas secas nas estradas de terra 12 mil 

Execução do reflorestamento 3.850 hectares 

Transição para a agricultura orgânica 100 propriedades 

Confecção de fossas 100 unid. referência 

Tratamento de água 100 unid. referência 

 

Monitoramento Ambiental e criação de rede de voluntários - acompanhar 

a qualidade da água nos principais afluentes do Mangaraí 

- 560 amostras de água analisadas 

- 240 determinações de vazão 

Implantação de áreas de uso social como forma de incrementar relação 

do homem em especial com os recursos hídricos, ñfrente a frente com o 

rioò 

a definir 

Educação ambiental - atividades 830 famílias 

Fonte: Cesan, 2021. 

 

¶ Execução de obras de implantação, reabilitação e ampliação de sistemas de esgotamento 

sanitário nos municípios do interior ï Domingos Martins e Afonso Claudio, Ibatiba, Iúna e 

Irupi e Dores do Rio Preto, Distrito de Pedra Menina e Apiacá. 
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Além disso, com a implantação das obras e posterior operação das vias é esperado um aumento do 

fluxo de veículos/pessoas na região, criando um ambiente propício com novas possibilidades para a 

implantação de estabelecimentos comerciais e de prestadores de serviços, acarretando transformações 

na estrutura urbana e no uso do solo da Área de Influência Direta (AID) 

Em termos espaciais, as modificações esperadas na estrutura econômica tenderão a resultar na 

alteração do uso do solo na AID, provocando um benefício como consequência da ocupação de 

atividades formais de comércio e de prestadores de serviços em terrenos que hoje não são ocupados 

ou, então, encontram-se subutilizados, aumentando assim as possibilidades de acesso a estes serviços. 

Assim, a população da AID poderá usufruir dessas novas atividades comerciais e de prestadores de 

serviços, seja como consumidora das mesmas, como como proprietária ou como potencial mão de 

obra. 

No contexto geral e se forem considerados os eventuais transtornos à população residente na AID, 

ocasionado pelo aumento do fluxo de veículos/pessoas, poderá haver um conflito de interesses entre 

o poder público e a população afetada. Por outro lado, deve-se salientar os benefícios gerados para 

uma parcela da população da AID, em especial aqueles proporcionados à possibilidade de geração de 

empregos nos novos estabelecimentos comerciais e de prestação de serviços que se poderão ser 

instalados ao dos trechos em estudo, bem como a redução dos custos de transporte da produção 

agrícola da região. 

 

9.5  Ecossistemas Presentes 

 

O mapa a seguir mostra que os trechos em estudo se desenvolvem dentro do bioma Mata Atlântica. 
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INSERIR MAPA BIOMAS E REM. FLORESTAIS VER ARQUIVO EM PDF 
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De acordo com os dados apresentados pela Secretaria de Meio Ambiente e Recursos Hídricos do 

Estado do Esp²rito Santo em seu estudo ñAtlas da Mata Atl©ntica do Estado do Esp²rito Santo (2015)ò 

mostra que para o município de Santa Leopoldina, entre os anos de 2007/2008 e 2012/2013 a 

categoria Mata Nativa aumentou 1,9 % (1.340,70 ha), enquanto as categorias Mata Nativa em Estágio 

Inicial de Regeneração, Macega e Pastagem tiveram redução de 2,0% (1.340,70 ha), 0,6% (382,0 ha) 

e 1,2% (859,20 ha), respectivamente. 

 

Figura 10- Percentual da cobertura vegetal no município de Santa Leopoldina entre os anos de 2007/2008 e 2012/2013. 

Ao se analisar o mapa de uso e cobertura do solo e os dados extraídos do Atlas da Mata Atlântica do 

Estado do Espírito Santo (2015), verifica-se que as atividades agrícolas e florestais de maior 

ocorrência no município foram café (5% da área), eucalipto (3,8%), cultivos temporários (3,7%) e 

banana (1,7%), sendo que a eucaliptocultura foi a que teve maior crescimento de área (902,1 ha). 

Entre as culturas temporárias, destaca-se a olericultura.  
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INSERIR MAPA DE USO DO SOLO VER ARQUIVO EM PDF 
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9.6 Localidades que poderão sofrer alterações em decorrência da implantação do 

empreendimento 

 

As localidades diretamente atingidas pelo empreendimento (localizadas na AID) são Pau Amarelo, 

Duas Bocas II, Reserva Floresta, Mangaraí, Rio do Meio, Holanda, Regência, Califórnia, Sabão, 

Tirol, Cachoerinha, Meia Légua, Crubixá. 

 

9.7 Fatores ambientais susceptíveis de sofrerem efeitos das atividades a serem 

implementadas 

 

O diagnóstico ambiental atual das áreas de influência do projeto, indica as principais características 

dos diversos fatores que compõem o sistema ambiental, de forma a permitir o entendimento da 

dinâmica e das interações existentes entre os fatores ambientais físico, biótico e socioeconômico da 

área diretamente afetada e das áreas de influência direta. 

Tomando-se como base os estudos e levantamentos realizados para as áreas em estudo é possível 

verificar que os fatores físico, biótico e socioeconômico são suscetíveis de sofrerem os efeitos das 

obras de pavimentação e drenagem dos trechos em estudo. 

O item Diagnóstico Ambiental da Área de Influência apresentado neste relatório traz a caracterização 

e as suscetibilidades identificadas para os fatores físico, biótico e socioeconômico. 

 

9.8 Bacia Hidrográfica sob influência das vias 

A bacia hidrográfica sob influência da é a Bacia do rio Mangaraí, integrante da Bacia Hidrográfica 

do rio Santa Maria de Vitória 

Segundo AGERH (2021), a bacia hidrográfica do Rio Santa Maria da Vitória está localizada na região 

Centro-Sul do Estado do Espírito Santo. Possui uma área de drenagem de aproximadamente 1.876 

Km² e abrange cinco municípios capixabas: Santa Maria de Jetibá e parte dos municípios de 

Cariacica, Santa Leopoldina, Serra e Vitória. 

 O rio Santa Maria da Vitória contribui diretamente para o Atlântico, tendo sua foz localizada na baía 

de Vitória. As nascentes se localizam nas regiões altas, altitude aproximada de 1300 m acima do nível 

do mar, do município de Santa Maria de Jetibá. Sua bacia está inserida, no seu trecho superior e 

médio, nos municípios de Santa Maria de Jetibá e parte de Santa Leopoldina e, na região baixa, Vitória 

e parte dos municípios de Cariacica e Serra. 

Os seus principais afluentes são, pela margem direita, os rios Mangaraí, das Pedras, Caramuru, Duas 

Bocas, Triunfo, Jequitibá, Farinhas, Fumaça e São Miguel e, pela margem esquerda, os rios 

Possmouser, Claro, São Luís, Bonito, da Prata e Timbuí. 
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O rio Santa Maria da Vitória desenvolve-se nos sentidos SO-NE/NO-SE e tem um comprimento total 

de aproximadamente 126 km, sendo seu desnível, desde as nascentes até a foz, de 1300 m. A PCH 

Timbuí Seco fica inserido no km 40 a partir da foz do rio, num trecho localizado entre o canal de fuga 

da PCH Rio Bonito e o remanso do reservatório da PCH Suíça, da ESCELSA. Ao longo deste trecho 

o rio se constitui em divisa entre os municípios de Santa Maria de Jetibá e Santa Leopoldina. Além 

destas usinas hidrelétricas, há uma barragem de regularização de nível da CESAN, já próximo a foz, 

e a represa Duas Bocas, localizada no afluente de mesmo nome. 
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10 Diagnóstico ambiental da área de influência 

10.1 Meio Físico 

 

10.1.1 Clima 

 

A AID do empreendimento se enquadra em três zonas climáticas, segundo a classificação climática 

de Köppen (Mapa 5): 

¶ Am: Clima tropical úmido ou subúmido. É uma transição entre o tipo climático Af e Aw. 

Caracteriza-se por apresentar temperatura média do mês mais frio sempre superior a 18ºC 

apresentando uma estação seca de pequena duração que é compensada pelos totais elevados 

de precipitação. A estação invernosa é ausente, forte precipitação anual (>1500 mm), clima 

de monção, precipitação no mês mais seco < 60 mm. 

¶ Cfa: clima subtropical, com verão quente e com temperaturas médias anuais nunca superiores 

a 20ºC e temperatura do mês mais frio nunca inferior a 0ºC. As temperaturas são superiores a 

22ºC no verão e com mais de 30 mm de chuva no mês mais seco. 

¶ Cfb - Clima temperado, com verão ameno. Chuvas uniformemente distribuídas, sem estação 

seca e a temperatura média do mês mais quente não chega a 22ºC. Precipitação de 1.100 a 

2.000 mm. Geadas severas e frequentes, num período médio de ocorrência de dez a 25 dias 

anualmente. 
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INSERIR MAPA ï CLIMA  VER ARQUIVO EM PDF 
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Considerando que o Estado do Espírito Santo possui, em sua relativamente pequena área, uma grande 

diversidade de paisagens, ecologia e de uso da terra, se desenvolveu, a partir do agrupamento de 

variáveis (desafio particular do trabalho) a um modelo simplificado do ambiente. E na busca de 

desenvolver indicadores geográficos de clima e solos relacionados a atividades humanas, recorreu-se 

a informações advindas de profissionais no assunto (FEITOSA et al., 2010). 

Tais indicadores auxiliaram na identifica­«o de diferentes classes de cada vari§vel considerada, ñas 

classes foram consideradas a aspectos biofísicos-chave para que assim, posteriormente, pudesse ser 

estabelecido algum relacionamento genérico com os dados considerados relevantes nas unidades 

naturais regionais (FEITOSA et al., 2010). 

Assim, foi desenvolvido um trabalho denominado óUnidades Naturais do Estado do Esp²rito Santoô 

que dispõe de assuntos relacionados à caracterização ecológica das diferentes regiões do Estado do 

Espírito Santo. Os fatores-chave considerados no desenvolvimento das unidades naturais foram: 

temperatura, topografia, água (número de meses secos), nutrientes, oxigênio (drenagem), e, influência 

marinha (FEITOSA et al., 2010). Destes fatores, originou-se classes (FEITOSA et al., 2010, p. 20): 

TEMPERATURA: fria, amena e quente; RELEVO: acidentado e plano; 

ÁGUA: chuvoso, chuvoso/seca, e, seca; NUTRIENTE: pobre, fertilidade intermediária, e, rica; 

INUNDAÇÃO POR ÁGUA DOCE: não sujeita a inundação e sujeita a inundação; INFLUÊNCIA 

MARINHA: arenosa costeiras e sob influência das marés. 

Em relação a temperatura, as terras frias compreendem a região montanhosa alta, com temperatura 

média das máximas do mês mais quente menor que 27,8ºC e a média das mínimas do mês mais frio 

menor que 9,4ºC; as terras de temperaturas amenas compreendem a região montanhosa média, com 

temperatura média das máximas do mês mais quente entre 27,8ºC e 30,7ºC e a média das mínimas do 

mês mais frio entre 9,4ºC e 11,8ºC; e, as terras quentes compreendem duas regiões baixas (uma de 

relevo acidentado do cristalino e outra das zonas sedimentares) e possuem a temperatura média das 

máximas do mês mais quente entre 30,7ºC e 34,0ºC e a média das mínimas do mês mais frio entre 

11,8ºC e 18,0ºC (FEITOSA et al., 2010, p. 20). 

Considerando o abordado até aqui, o SEPLAN, 1999 traz dados sobre as zonas naturais de cada 

município do Espírito Santo. As informações em relação as zonas naturais no território do município 

de Santa Leopoldina, segundo metodologia de Feitosa, et al. (2010) estão disponíveis no Mapa 6. 
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INSERIR MAPA ï ZONAS NATUIRAIS VER ARQUIVO EM PDF 
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O Mapa 6 mostra que predominam na área em estudo duas Zonas Naturais. A Zona Natural 2 

corresponde às terras de temperaturas amenas, acidentadas e chuvosas enquanto a Zona Natural 4 

refere-se às terras quentes, acidentadas e chuvosas. 

Segundo SEPLAN (1999), as zonas classificadas como amenas apresentam temperaturas médias 

mínimas variando entre 9,4 ºC e 11,8 ºC e médias máximas variando entre 27,8 ºC e 30,7 ºC. A 

altitude varia entre 450,00 e 850,00 m. 

Abrigam a grande maioria dos agricultores de café arábica. Apresentam presença notável de solos 

profundos e elevada densidade de drenagem permanente. Possuem 70% de área chuvosa mais 

localizada em posição frontal ao Atlântico e 30% de área chuvosa/seca em posição mais continental 

ao interior. Presença de pequenos rios que se tornam caudalosos em trechos curtos. Potencialidade 

para explora­«o de quedas dô§gua por usinas hidroelétricas de pequeno porte nas zonas de 

temperaturas amenas e nas zonas quentes subsequentes. 

Ainda de acordo com o autor supracitado as terras quentes apresentam temperaturas mínimas médias 

variando entre 11,8 ºC e 18,0 ºC e as médias máximas variando entre 30,7 ºC e 34,0 ºC. Ocorrem em 

áreas com variação da altitude entre 0,0 e 450,00 m. 

As terras quentes contêm a maioria (1) dos solos ricos, (2) das áreas extensivas de terras planas, (3) 

das terras secas e (4) os grandes rios. Ela contém a maioria das unidades naturais frágeis, afetadas 

pela conjugação de dois estresses que são (1) as longas estações secas e (2) a baixa fertilidade do solo. 

A robusta presença do café e culturas tropicais são mais expressivas nessa zona. 

 As características de temperatura, relevo e número de meses secos referente a água disponível a partir 

das chuvas é apresentada na Tabela 9. Sendo para a classificação elaborada da seguinte forma: U ï 

chuvoso; S ï seco; e, P ï parcialmente seco. Nessa metodologia, a cada dois meses parcialmente seco, 

é contabilizado como um mês seco (INCAPER, 2020). 

 

Tabela 9 - Características das zonas naturais¹ do município de Santa Leopoldina. 

 

 
Zonas 

Temperatura Relevo Água 

Média mín. 

mês mais 

frio  (°C) 

Média 

máx. 

mês mais 

quente (°C) 

 
Declividade 

Nº de 

meses 

secos 

 
J 

 
F 

 
M 

 
A 

 
M 

 
J 

 
J 

 
A 

 
S 

 
O 

 
N 

 
D 

  Zona 2: Terras de Temperaturas Amenas, 

Acidentadas e Chuvosas 

 
9,4 - 11,8 

 
27,8 - 30,7 

 
> 8% 

2,5  
U 

 
P 

 
U 

 
U 

 
U 

 
P 

 
P 

 
P 

 
S 

 
U 

 
U 

 
U 

3  

U 

 

U 

 

U 

 

U 

 

P 

 

P 

 

P 

 

S 

 

S 

 

U 

 

U 

 

U 

 

Zona 4: Terras quentes, acidentadas e chuvosas 

 

11,8 - 18,0 

 

30,7 - 34,0 

 

< 8% 

 

2,5 

 

 
 

U 

 

 
 

P 

 

 
 

U 

 

 
 

U 

 

 
 

U 

 

 
 

P 

 

 
 

P 

 

 
 

P 

 

 
 

P 

 

 
 

U 

 

 
 

U 

 

 
 

U 

¹ Fonte: Mapa de Unidades Naturais (ENCAPA/NEPUT, 1999); 

2 Cada 2 meses parcialmente secos são contados como um mês seco; 

3 U ï chuvoso; S ï seco; P- parcialmente seco. 

Este estudo contribui para o planejamento das obras previstas para implantação de dispositivos de 

drenagem e pavimentação dos trechos, tendo em vista que os períodos mais secos são propícios para 

a execução das obras. Neste caso, há apenas um período parcialmente seco/seco que ocorre entre os 

meses de junho a setembro nas regiões sob influências das duas Zonas Naturais. 
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10.1.2 Estudos hidrológicos 

 

Segundo a IS-203 do DNIT, o Estudo Hidrológico Preliminar tem como objetivos: coletar dados 

hidrológicos e definir as bacias de contribuição. 

A coleta de dados hidrológicos é dívida em pluviometria e fluviometria. Ainda, no estudo preliminar 

são apresentados geologia, relevo e alternativas de drenagem superficial. 

Os trechos de projeto estão localizados no município de Santa Leopoldina e na divisa com o 

município de Cariacica, conforme Figura 2. 

Segundo o IBGE (2020), Santa Leopoldina tem uma área territorial de 718,325 km² e uma população 

estimada de 12.197 habitantes. O município situa-se na região serrana do Estado de Espírito Santo, 

tendo como cidades vizinhas: Santa Teresa e Fundão ao Norte, Serra a leste, Cariacica e Domingos 

Martins ao sul e Santa Maria de Jetibá a oeste. Dista 46 km de Vitória. 

Cariacica possui um território de 279,718 km² e 383.917 habitantes, segundo projeção do IBGE 

(2020). Assim como Santa Leopoldina, o município encontra-se na mesorregião Central Espírito-

santense. Dista 5 km da capital do Estado. Seus limites são ao norte com o município de Santa 

Leopoldina e Serra, ao sul com Viana, a Leste com Vila Velha, e Vitória e a oeste com Viana e 

Domingos Martins. 

 

10.1.2.1 Coleta de dados hidrológicos 

 

10.1.2.1.1 Pluviometria 

Escolha da estação pluviométrica 

 

A Figura 11 apresenta as estações pluviométricas próximas à região de projeto. 
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Figura 11 - Estações pluviométricas próximas à região de estudo 

 

As estações pluviométricas com dados disponíveis são: Santa Leopoldina, UHE Suíça Jusante e Duas 

Bocas. Ainda, nota-se que não há estações dentro dos limites da bacia de projeto. 

Entre as alternativas, a estação Duas Bocas foi escolhida para a caracterização das chuvas por estar 

situada mais próxima à região de projeto, possuir um grande período de coleta e apresentar maior 

média e valor máximo de precipitação. 

 

Coleta dos dados de chuva 

 

A Estação Duas Bocas, código 2040014, está localizada no município de Cariacica, na Latitude 

20°15'41,04"S e Longitude 40°28'45,12"W. O equipamento é operado pela CPRM, sob 

responsabilidade da Agência Nacional de Água (ANA). 

Foram analisados valores de precipitação diária de maio/1952 a outubro/2019. Inicialmente, foi feita 

uma análise mensal dos dados, separando-se o acumulado de precipitação de cada mês para todos os 

anos, com exceção dos meses que não possuíam todos os valores de precipitação diária. 

Em seguida, obteve-se a precipitação média mensal utilizando todos os anos de dados acessíveis 

(Figura 12). Os valores diários de chuva foram retirados do site da Agência Nacional de Água 

(www.ana.gov.br).  
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Figura 12- Precipitação mensal média na Estação Pluviométrica Duas Bocas, no período de 1952 a 2019 

 

Fonte: Elaboração própria 

Nota-se que outubro, novembro, dezembro, janeiro, fevereiro e março formam o semestre mais 

chuvoso, enquanto abril, maio, junho, julho, agosto e setembro compõem o semestre mais seco. 

Em vista disso, foi determinado o ano hidrológico, correspondente a um intervalo fixo de 12 meses, 

iniciando no período chuvoso (outubro) e terminando na estação seca (setembro). 

O Quadro 2 demonstra as precipitações médias e totais anuais por ano hidrológico completo (01/Out 

a 30/Set) na estação Duas Bocas. Vale ressaltar que os anos hidrológicos que não apresentavam todos 

os valores de precipitação diária foram excluídos da análise de dados. 
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Quadro 2-Precipitações médias e totais anuais por ano hidrológico completo (01/Out a 30/Set) na estação Duas Bocas 

 

Fonte: ANA (2021), adaptado 
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10.1.3 Ventos 

Este item apresenta o vetor médio horário de vento (velocidade e direção) em área ampla a 10 metros 

acima do solo. A sensação de vento em um determinado local é altamente dependente da topografia 

local e de outros fatores. A velocidade e a direção do vento em um instante variam muito mais do que 

as médias horárias. 

A velocidade horária média do vento em Santa Leopoldina passa por variações sazonais pequenas ao 

longo do ano. 

A época de mais ventos no ano dura 5,1 meses, de 15 de agosto a 18 de janeiro, com velocidades 

médias do vento acima de 13,8 quilômetros por hora. O mês de outubro apresenta os ventos mais 

fortes no ano chegando à velocidade média de 16,0 km/h. 

A época mais calma do ano dura 6,9 meses, de 18 de janeiro a 15 de agosto. No mês de abril ocorrem 

os ventos com velocidade média mais baixa, sendo a menor velocidade já registradas a de 11,6 km/h 

de velocidade horária média do vento (Figura 13). 

 

Figura 13- Velocidade média horária do vento no município de Santa Leopoldina. 

Fonte: Weather Spark, 2021.  

A direção média horária predominante do vento em Santa Leopoldina varia durante o ano. 

O vento mais frequente é o Leste durante 8,3 meses, de 16 de fevereiro a 24 de outubro, com 

porcentagem máxima de 48% em 27 de fevereiro. Durante 3,7 meses, o vento mais frequente é o 

Norte, de 24 de outubro a 16 de fevereiro, com porcentagem máxima de 63% em 1 de janeiro (Figura 

14). 
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Figura 14- Direção do vento no município de Santa Leopoldina. 

Fonte: Weather Spark, 2021. 

10.1.4 Temperatura 

Segundo INCAPER (2020), a temperatura média anual de Santa Leopoldina é de 24,3°C, com a maior 

média ocorrendo no mês de fevereiro, com 27 °C, caracterizando como um mês típico de verão e a 

menor média ocorre no mês de julho 21,6 °C, período em que ocorrem temperaturas amenas na região 

(Figura 15). Em relação às temperaturas máximas, os valores oscilam entre 27,5 °C em julho e 33,1 

°C em fevereiro. Em relação às temperaturas mínimas, os valores oscilam entre 16,9 °C em junho e 

22,3 °C em fevereiro. Considerando os aspectos sazonais de temperatura, o trimestre mais quente do 

ano normalmente ocorre entre os meses de janeiro, fevereiro e março, sendo observada a maior 

amplitude térmica no mês de fevereiro. Por outro lado, o trimestre mais frio ocorre normalmente entre 

os meses de junho, julho e agosto, porém, a menor amplitude térmica é observada apenas no mês de 

novembro (Figura 15). 

 

Figura 15- Médias mensais de temperatura e precipitação em Santa Leopoldina 

Fonte: INCAPER, 2020.  
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10.1.5 Balanço hídrico 

Com o objetivo de determinar o padrão da disponibilidade hídrica na região, INCAPER (2020) adotou 

o valor de 100 mm para a capacidade de água disponível no solo (CAD), levando em consideração o 

perfil de textura média dos solos e da profundidade efetiva do sistema radicular das principais culturas 

agrícolas produzidas no município. 

O Balanço Hídrico Climatológico no Município de Santa Leopoldina apresenta duas épocas distintas 

em relação ao armazenamento de água no solo (Figura 16). Entre os meses de abril e agosto, a 

deficiência hídrica acumulada é de aproximadamente 20 mm. Entre setembro e outubro, o aumento 

das chuvas é suficiente para provocar a reposição hídrica de água no solo, por esta razão há um 

equilíbrio no saldo da contabilidade hídrica. Assim, no mês seguinte, novembro e até março é 

observado excedente hídrico na região com somatório de aproximadamente 236 mm, sendo 

observado o maior excedente no mês de dezembro, com uma média de 99 mm. A exceção desse 

período fica por conta do mês de fevereiro, quando a diminuição das chuvas e o aumento da 

temperatura, ocasionam significativa diminuição do excedente hídrico, chegando inclusive a 

ocasionar ligeiro déficit, que no mês seguinte já é recuperado. 

 

Figura 16-Extrato do balanço hídrico climatológico para Santa Leopoldina. 

Fonte: INCAPER, 2021.  

 

10.1.6 Recursos hídricos superficiais 

A Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Recursos Hídricos (SEAMA), por meio da Resolução do 

Conselho Nacional de Recursos Hídricos (CERH) nº 019/2007 adota a divisão territorial de bacias 

hidrográficas no estado do Espirito Santo, considerando a necessidade de definição da sistemática 

para codificação de bacias hidrográficas para a Política Estadual de Recursos Hídricos, o Sistema 

Estadual de Gerenciamento de Recursos Hídricos e a gestão dos recursos hídricos no âmbito Estadual, 

em particular para a elaboração do Plano Estadual de Recursos Hídricos (DIÁRIO OFICIAL DO 

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, 2007). 
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Os trechos em estudo bem como a AID estão inseridos na Bacia do Rio Santa Maria da Vitória. O rio 

Santa Maria da Vitória possui sua foz localizada na baía de Vitória. As nascentes se localizam nas 

regiões altas, altitude aproximada de 1300 m acima do nível do mar, do município de Santa Maria de 

Jetibá. Sua bacia está inserida, no seu trecho superior e médio, nos municípios de Santa Maria de 

Jetibá e parte de Santa Leopoldina e, na região baixa, Vitória e parte dos municípios de Cariacica e 

Serra. 

Os seus principais afluentes são, pela margem direita, os rios Mangaraí, das Pedras, Caramuru, Duas 

Bocas, Triunfo, Jequitibá, Farinhas, Fumaça e São Miguel e, pela margem esquerda, os rios 

Possmouser, Claro, São Luís, Bonito, da Prata e Timbuí. 

Os trechos em estudo interceptam 40 cursos hídricos conforme mostrado na Tabela 10: 
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Tabela 10 - Recursos hídricos interceptados pelos trechos 

 

Fonte: Elaboração própria 

O mapa a seguir apresenta os recursos hídricos interceptados pelos trechos, bem como os pontos onde 

aqueles são representados pelas vias em estudo. 
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INSERIR MAPA - RECURSOS HÍDRICOS VER ARQUIVO EM PDF 
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10.1.7 Abastecimento público 

A CESAN e a Prefeitura Municipal são as responsáveis pelo abastecimento da população. De acordo 

com dados do IBGE (2019) e IEMA (2015) não há pontos de captação de água superficial para 

abastecimento público na ADA e AID em estudo, conforme mostra o mapa a seguir. 
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INSERIR MAPA ï ABASTECIMENTO PÚBLICO VER ARQUIVO EM PDF 
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10.1.8 Barragens 

 

No contexto da crise hídrica enfrentada pelo Espírito Santo nos últimos anos, foi desenvolvido o 

Programa de Construção de Barragens e Reservação de Água. Esse programa foi lançado pela 

Secretaria de Estado da Agricultura (SEAG) em abril de 2016, tendo o Banco de Desenvolvimento 

do Espírito Santo (Bandes) como principal instituição de fomento, e visa amenizar o impacto da crise 

hídrica e proteger os produtores de futuras contingências de recursos hídricos por meio da construção 

de barragens. Em 2016 foram liberados R$ 3,0 milhões para 75 projetos de barragens. Cabe destacar 

que os projetos de barragens atualmente desenvolvidos podem ser divididos em dois grandes grupos: 

a) Primeira Geração: projetos antigos já existentes que estavam parados por algum motivo e que a 

SEAG reiniciou sua condução; b) Segunda Geração: novos projetos que a SEAG está contratando de 

forma direta ou indireta. 

 

Conforme mostra o mapa a seguir, não há barragens na ADA e AID em estudo. 
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INSERIR MAPA ï ABASTECIMENTO PÚBLUCO VER ARQUIVO EM PDF 
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10.1.9 Demandas hídricas 

 

Com base nas informações apresentadas por IEMA (2015), é possível avaliar a efetiva retirada de 

água para abastecimento público realizada na Região Hidrográfica do rio Santa Maria da Vitória 

(RHSMV). 

Para abastecimento público, são retirados da RHSMV 51.795.474,65 m3/ano de águas superficiais. 

Salienta-se que as captações subterrâneas ocorrem apenas no município de Serra, para abastecimento 

do bairro de Belvedere, o qual encontra-se fora dos limites da região, portanto não foram 

consideradas. 

Em relação às quantidades captadas de água da região, divididas por Unidades de Planejamento 

(UPôs), na UP M®dio Santa Maria da Vitória são captados 955.274,35 m³/ano de água. 

De modo a representar a realidade da RHSMV em termos de demanda de água para as áreas rurais, 

IEMA (2015) realizou uma estimativa de consumo por UPôs considerando como consumo per capita 

de 125 l/hab.dia. A demanda estimada a partir do consumo per capita de 125 l/hab.dia corresponde à 

vazão necessária para abastecimento humano da população rural da Unidade de Planejamento (UP). 

Para a UP Médio Santa Maria de Vitória, estima-se uma demanda rural de 2.551,74 m³/dia que 

equivale a 931.385,73 m³/ano. 

O  

Quadro 3apresenta o as demandas hídricas na Bacia Hidrográfica do Rio Santa Maria da Vitória, 

conforme IEMA, 2015. 

 

Quadro 3- Demandas consuntivas de água superficial (m³ano) na RHSMV 

 

Fonte: IEMA et al, 2015. 

De acordo com o quadro acima, para a UP Médio Santa Maria de Vitória, 61% da demanda hídrica 

total é para uso na irrigação, seguida da produção animal (21%), abastecimento público (16%) e 

indústria (2%). 
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10.1.10Assoreamento dos cursos hídricos 

IEMA et al (2015) investigou a existência de assoreamento nos corpos hídricos da Bacia do Rio Santa 

Maria de Vitória. Segundo os autores, a existência de assoreamento foi mencionada nos questionários 

aplicados de acordo com o Plano, principalmente junto ao rio Mangaraí, na Sede de Santa Leopoldina 

e de forma geral no rio Santa Maria da Vitória e principais afluentes. Verificou- se que o assoreamento 

foi atribuído à falta de caixas secas nas estradas municipais, tanto no rio principal como nos afluentes. 

A maioria das áreas mapeadas por CPRM (2012) também têm o assoreamento como um de seus 

aspectos ambientais, com destaque de ocorrência no canal Itanguá em Cariacica, por exemplo. 

Um dos principais fatores que contribui para o assoreamento dos cursos de água nas áreas suscetíveis 

à erosão já foram anteriormente mapeadas na RHSMV a partir de dois estudos: CSMJ/HABTEC 

(1997) e Deságua (UFES, 2008). Em ambos os estudos a região da UP Médio SMV apresenta-se com 

maior potencial natural (sem considerar o uso do solo) de erodibilidade e perda de solos, notadamente 

por sua maior declividade. Por outro lado, este efeito é minimizado pela ampla cobertura florestal, de 

forma geral na RHSMV (UFES, 2008), a qual corresponde a 45% do total (ISJN, 2010). 

 

10.1.11Vulnerabilidade à inundação 

Inundação é um fenômeno de extravasamento das águas do canal de drenagem para as áreas originais 

(planície de inundação, várzea ou um leito maior do rio) quando a enchente (i.e., elevação temporária 

do nível da água em um canal de drenagem devido ao aumento da vazão ou descarga) atinge cota 

acima do nível máximo da calha principal do rio. Estes processos são resultantes da 

impermeabilização do solo, desenvolvimento urbano (construções nas planícies de inundação dos 

rios), drenagem inadequada, obstru­«o do curso dô§gua e assoreamento (CPRM, 2012). 

A Coordenação Estadual de Defesa Civil do Estado do Espírito (2006) em parceria com o Corpo de 

Bombeiros Militar do Espírito Santo e Instituto de Apoio à Pesquisa e ao Desenvolvimento Jones dos 

Santos Neves ï IPES desenvolveram um estudo das áreas com potencial de riscos no Estado do 

Espírito Santo, o qual gerou o Atlas das Áreas com Potencial de Riscos do Estado do Espírito Santo 

ï ARES. Dentre os riscos estudados, encontra-se a caracterização das áreas potenciais ao risco de 

inundação. 

Para a elaboração do mapa de risco de inundações para o Estado do Espírito Santo e suas 

microrregiões de planejamento, os autores supracitados utilizaram os seguintes dados vetoriais do 

Sistema GEOBASES: 

¶ Uso do solo (GEOBASE/Aracruz Celulose) 

¶ Curvas de nível (GEOBASES/IBGE) 

¶ Pedologia (EMCAPA) 

Para este mapeamento foram consideradas quatro variáveis importantes para o estudo de risco de 

inundação: altitude, declividade, uso do solo e pedologia. Estas variáveis foram introduzidas por meio 

do SIG, na seguinte equação matemática: 
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Risco de Inundação = ( ,   z▀▄╬■░○░▀╪▀▄) + ( ,   z╪■◄░◄◊▀▄) + ( ,   z◊▼▫ ▀▫ 
▼▫■▫) + ( ,   z◄░▬▫ ▀▄ ▼▫■▫) 

Os trechos sujeitos à inundação na área de estudo encontram-se ilustrados no mapa a seguir. 
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10.1.12Geologia 

 

A bacia hidrográfica do rio Santa Maria da Vitória é composta de rochas metamórficas constituídas 

de gnaisses de idade Pré-Cambriana, cortadas por rochas intrusivas ácidas e básicas, estando 

recobertas, na faixa costeira por sedimentos terciários, e generalizadamente por sedimentos 

quaternários. Estas litologias estão ordenadas, conforme a coluna estratigráfica abaixo: 

 

Conforme mostra o mapa a seguir, ocorrem na área em estudo Enderbito Santa Tereza, Associação 

Paraíba do Sul e Tonalitos Jequitibá. 
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¶ Complexo Paraíba do Sul 

A Associação Paraíba do Sul, que constitui a base da coluna estratigráfica, é representada na bacia 

por duas unidades: Gnaisses Aluminosos e Sillimanita - Biotita Gnaisses. 

 

¶ Gnaisses Aluminosos (Pps1) 

Essa unidade é constituída por uma sequência de gnaisses aluminosos de alto grau, com intercalações 

subordinadas de rochas calcossilicáticas e raras ocorrências de quartzitos e de anfibolitos. O termo 

ñkinzigitoò, que corresponde a um grafita-sillimanita- cordieritagranada- biotita gnaisse, já é 

amplamente utilizado na literatura geológica brasileira, e tem sido empregado correntemente. 

Possuem ampla distribuição na área em estudo, com as melhores exposições situam- se ao longo da 

rodovia BR-262 e da ES-355, entre Santa Leopoldina e Santa Maria de Jetibá. 

Em afloramentos, observa-se uma rocha muito bandada, de cor cinza-esverdeada quando fresca, que 

cede lugar ao marrom escuro quando intemperizada, localmente migmatizada, com estrutura 

estromática. Apresenta granulação predominantemente grossa a média, raras vezes fina, e frequentes 

veios remobilizados, graníticos ou pegmatíticos, que formam lentes. 

São tanto concordantes quanto discordantes da foliação do gnaisse aluminoso. É muito comum junto 

a esses mobilizados a presença de granada em cristais bem formados, e de cordierita em aglomerados 

e/ou em grandes cristais azulados de aspecto vítreo, às vezes ocorrendo apenas manchas esverdeadas 

devido à total pinitização do mineral. São observadas também abundantes palhetas de grafita 

dispersas nos mobilizados menos espessos. Variam em espessura desde subcentimétricos a 

decimétricos, predominando os últimos. 

 

¶ Sillimanita - Biotita gnaisse (Pps2) 

Esta unidade, que ocupa pequena área na parte central-alta da bacia, compreende uma associação de 

sillimanita-biotita gnaisses granatíferos, biotita-hornblenda gnaisses, anfibolitos, quartzitos e rochas 

calcossilicáticas. 

Na subunidade Pps2, as rochas apresentam-se geralmente bandadas, dobradas, com alternância de 

leitos claros e escuros, de espessuras variáveis, sendo estes sempre mais finos que aqueles. Os níveis 

máficos compõem-se de biotita e anfibólio, com algum quartzo e feldspato. Os leitos claros são 

constituídos por quartzo e plagioclásio, em quantidades bastantes variáveis. Localmente, observa-se 

a presença de granada. A granulação varia de fina a média. Em alguns afloramentos, foi verificada a 

ocorrência de rocha calcossilicática cinza esverdeada intercalada no gnaisse. São rochas constituídas 

de quartzo, plagioclásio, hornblenda e diopsídio. 

Em uma variedade destas rochas, a sillimanita, pela sua abundância, forma verdadeiros leitos, 

enquanto grafita e cordierita ocorrem raras vezes. É onde são observadas as mais expressivas 

exposições de rocha quartzosa, constituída por grãos sacaroidais de quartzo com contornos angulosos, 

achatados e imbricados e, às vezes, pouca muscovita. 
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Ocasionalmente, tem-se a impressão de que se trata de grandes veios de quartzo e, com base também 

na composição e textura, a natureza sedimentar dessas rochas foi posta em dúvida pela equipe do 

projeto RADAMBRASIL. 

 

¶ Instrusivas Sin a Tardi-tangenciais 

 

Gnaisse Enderbítico (Pggl2) ï Enderbito Santa Tereza 

Na área em estudo, essa unidade é constituída de gnaisses enderbíticos e charnockíticos, além de 

noritos. Estão intimamente associados aos gnaisses aluminosos (Pps1), aos ortognaisses granatíferos 

(Pg1c) e aos ortognaisses tonalíticos (Pg1b), constituindo corpos geralmente alongados, concordantes 

com a estruturação regional. Constituem corpos normalmente alongados, com área variando de 4 a 

40 km, concordantes e em contato transicional com os gnaisses tonalíticos (Pg1b) e graníticos (Pg1c). 

Normalmente, o que se observa, principalmente no âmbito dos ortognaisses tonalíticos (Pg1b), é 

apenas uma mudança na coloração da rocha, que passa do cinza para o esverdeado, e o aparecimento 

de hiperstênio. 

Os gnaisses enderbíticos são cinza-esverdeados a caramelados, têm granulação grosseira e são 

constituídos de quartzo, plagiclásio, biotita, rara granada, às vezes hornblenda e pontuações pretas a 

amarronzadas de hiperstênio. 

 

¶ Tonalitos tipo Jequitibá 

Outra unidade estratigráfica encontrada na área em estudo são os Tonalitos tipo Jequitibá 

(Ortognaisse Jequitibá ï NP3y1ljqgr, NP3y1ljqt), no qual sob esta designação estão individualizados 

dezessete corpos de ortognaisse de composição tonalítica e um corpo de composição granítica 

(CPRM, 2015, p. 68). 

Trata-se de um litotipo de ampla distribuição na área, dispondo-se em faixas alongadas geralmente 

com direção NE a NS. Constitui corpos bem definidos, em contato com diferentes tipos litológicos 

da área pesquisada. 

As rochas pertencentes a todos esses corpos apresentam características muito similares. Geralmente, 

têm cor cinza-claro a esbranquiçada, às vezes cinza escura, granulação grosseira, e são compostas de 

quartzo, feldspato, biotita, pouca granada e, localmente, anfibólio. Pirita é ocasional e geralmente 

associada a veio de quartzo. Localmente, a estrutura torna-se isotrópica. Ocorrem com muita 

frequência veios de quartzo, aplíticos e pegmatíticos, que cortam o conjunto ou preenchem fraturas. 

Há locais onde se tem diques de anfibolito cortando o gnaisse. 
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10.1.13Geomorfologia 

 

O rio Santa Maria da Vitória, sobre o qual insere-se o empreendimento em estudo, localizasse na 

região central do Espírito Santo. Nasce na chamada Serra do Garrafão, no município de Santa Maria 

de Jetibá, correndo em direção a leste, desaguando na Baia de Vitória. A bacia hidrográfica do rio 

Santa Maria da Vitória tem forma assimétrica, com as vertentes a margem direita mais longas que as 

da margem esquerda. 

A área abrangida pela bacia do rio Santa Maria da Vitória comporta dois domínios morfoestruturais 

brasileiros: Depósitos Sedimentares e Faixa de Dobramentos Remobilizados. Estes domínios ou 

macro estruturas de relevo subdividem-se em quatro regiões e quatro unidades geomorfológicas. Na 

AID em estudo ocorrem as Colinas e Maciços Costeiros Capixabas e os Morros e Montanhas do 

Centro-Sul Capixaba, com predominância deste último na AID. 

A região de Colinas e Maciços Costeiros engloba uma única unidade geomorfológica, que recebeu a 

mesma denominação da região. A Unidade Colinas e Maciços Costeiros distribui-se por uma área de 

topografia deprimida, com reduzidos valores altimétricos em relação a outras unidades, refletindo 

estrutura fraturada e dobrada. 

Esta Unidade, na bacia focalizada, ocorre entre as cotas de 0 a 400 m, aproximadamente, estendendo-

se nos municípios de Vitória, Cariacica, Serra, Santa Leopoldina, Viana e Vila Velha. 

As colinas englobam fácies de dissecação de densidade de drenagem fina e média. As fácies que 

ocorrem nas pequenas áreas nos sopés da escarpa da serra, separadas pelas Planícies Fluviais, são 

caracterizadas por colinas aprofundadas e convexas. Próximo a Vitória, as colinas tornam-se 

heterogêneas, refletindo diferentes modelados de dissecação com áreas pouco expressivas. As colinas 

de forma convexa e/ou convexo-côncava, separadas por depressões alvejares colmatadas e planícies 

aluviais, são semelhantes em toda a sua continuidade espacial. 

As colinas apresentam cobertura coluvial no topo e linha de pedra angulosa e/ou subarredondada 

separando aquele material superior da alteração dos gnaisses. 

Predominam sedimentos areno-siltosos e/ou areno-argilosos, observando-se muitas vezes 

concentrações ferruginosas. Matacões e blocos ocorrem nas encostas em áreas onde não se registram 

espessuras significantes de colúvio. 

São significativos, nesta unidade, os movimentos de massas devido à existência de espessos mantos 

de alteração nas vertentes, favorecidos pelos altos índices pluviométricos e pela ocupação antrópica. 

A Região da Mantiqueira Setentrional na área em estudo engloba unicamente a unidade 

geomorfológica denominada Morros e Montanhas do Centro do Sul Capixaba. 

Os Patamares Escalonados do Sul Capixaba são constituídos por conjuntos de relevos que funcionam 

como degraus de acesso aos diferentes níveis topográficos. Limitam-se, a leste, com as Colinas e 

Maciços Costeiros. Distinguiram-se, na área em estudo, dois compartimentos morfológicos: o 

Patamar Oriental e o Patamar Ocidental. 
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O Patamar Oriental é destacado pela presença de sulcos estruturais, orientados no sentido N-S, 

aproximadamente, e falhas menores intercruzadas, criando formações extensas e peculiares, onde as 

encostas são marcadas por falhamentos, evidenciados nos planos de falhas existentes em quase toda 

a sua extensão. Os solos são predominantemente Cambissolos. 

A pequena profundidade da alteração, inferior a dois metros, denuncia também o controle da estrutura 

na esculturação do relevo, fato atestado ainda nas formas alongadas e pela presença de grandes blocos 

angulares nas encostas. Os pontões rochosos constituem feição notável dos modelados diferenciais 

deste setor. O relevo é acidentado, fortemente declivoso, apresentando muitas vezes afloramentos 

rochosos. 

Na bacia do rio Santa Maria da Vitória, destacam-se algumas elevações com encostas íngremes, 

típicas desta unidade, como as Serras da Santa Lúcia (785 m), da Andorinha (810 m), Bragança (640 

m), Escalvada (619 m), da Samambaia (510 m) e do Mestre Álvaro (833 m), todas com cotas 

altimétricas acima de 500 m. 

Os rios são encaixados, geralmente possuindo leitos pedregosos e encachoeirados. Na bacia do rio 

Santa Maria da Vitória, destacam-se, em Santa Leopoldina, os rios Crubixá- Mirim, Crubixá-Açú, 

dos Pardo, ribeirão Timbuí e o rios Cachoeira da Fumaça e das Farinhas, com orientação nitidamente 

estrutural. 

Nesse município, o rio Santa Maria da Vitória corta estas formações estruturais no sentido WNW-

ESE, aproveitando as pequenas falhas, constituindo o coletor dos longos e estreitos vales que 

comportam os cursos fluviais. Os rios do Batatal e Galo são os principais cursos 

O mapa a seguir ilustra a distribuição de predomínio das unidades geomorfológicas na área em estudo. 
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10.1.14Solos 

 

Ocorrem na área em estudo o Cambissolo Háplico e o Latossolo Amarelo, com clara predominância 

do Cambissolo Háplico, conforme mostra o de solos. 

 

¶ Latossolo Amarelo 

Compreende solos minerais, com sequência de Latossolos A, B, e C, formados a partir de antigos 

sedimentos do Terciário, ocupando áreas dos tabuleiros litorâneos de relevo suave ondulado. 

Solos profundos a muito profundos, bem a acentuadamente drenados com intemperismo elevado, 

com pequena diferenciação entre os horizontes, tanto com relação à textura quanto à cor, 

apresentando transições difusas e graduais entre as camadas. A cor é amarelada ou bruno-amarelada. 

Solos ácidos (pH inferior a 5,0), com predominância de argila 1:1 do grupo da caulinita. Apresentam 

teores de Fe2O3 muito baixos, inferiores a 4,9 %. São álicos (teor de alumínio trocável acima de 50 

%), com baixa soma de bases trocáveis (valor S) e baixa capacidade de trocar de cátions (CTC). São 

normalmente utilizados com pastagens. 

A principal limitação é a baixa fertilidade natural. Porém, apresentam relativas limitações físicas para 

o desenvolvimento das plantas, face à presença de camada argilosa adensada entre 10 e 25 cm de 

profundidade e por apresentarem frequentemente agregados com alto grau de coesão. A camada 

adensada diminui a percentagem de poros totais e macroporos, diminuindo a aeração, a 

permeabilidade e o enraizamento das plantas. 

São pouco suscetíveis pelas condições de relevo, embora a camada adensada facilite o processo. 

Próximo aos talvegues, com maior declividade (5-30 %) os riscos de erosão são muito grandes 

 

¶ Cambissolo 

Compreende solos minerais com horizonte B incipiente ou câmbio, não hidromórficos e com pouca 

diferenciação de textura do horizonte A para o B, desenvolvidos sobre rochas pré-cambrianas e do 

complexo Paraíba do Sul. 

Apresentam pequena profundidade do solum A + B, se comparadas ao latossolos, em torno de 1,5 m. 

Argila de atividade baixa (Tb). São solos com certo grau de evolução, porém não suficiente para 

meteorizar completamente minerais primários como feldspatos e outros. 

Não possuem acumulação significativa de ácidos de ferro, argilas ou húmus, apresentando muitas 

vezes características similares aos latossolos, desses diferenciando-se, entre outros aspectos pela 

presença de minerais amorfos na fração argila e/ou pelos teores de silte mais elevados. 

Apresentam sequência de horizontes A, (B) e C, sendo o A moderado, às vezes proeminente ou 

húmico. A textura é argilosa. São bem drenados, de cores vermelho a vermelho-amarelado no B. São 

álicos (saturação com alumínio maior que 50%), fortemente ácidos, com pH em KCl em torno de 4,2. 
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Ocorrem tanto na região costeira como na região serrana em relevo montanhoso e escarpado. Na 

região serrana ocupa extensas áreas nas cristas das falhas cortando as duas bacias desde o Sul até o 

Norte após Santa Leopoldina e acima de Santa Maria de Jetibá. 

São utilizados nas serras com culturas de café, milho, mandioca e pastagem. Na região de Vitória 

capim-colonião em substituição à vegetação natural, sapé e outros gramíneas, formações de capoeiras. 

O relevo montanhoso e escarpado é fator extremamente restrito à sua utilização com cultivos, além 

da baixa fertilidade natural e alta acidez por alumínio. 

 São extremamente frágeis à erosão em ravinas ou a deslocamentos de massas (escorregamentos). 

Seu horizonte B pouco espesso indica propensão à erosão e o uso acelerará esta tendência natural. 

Estão associados a Solos Litólicos e Afloramentos de Rocha nos morros e serras em torno de Vitória 

e em Santa Leopoldina e a Latossolo Vermelho-Amarelo e Podzólico Vermelho- Amarelo em 

Domingos Martins, com inclusões de Litólicos e Afloramentos de Rocha. 
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10.1.15Aspectos do meio físico na AID 

O projeto em estudo ocorre na Bacia do rio Santa Maria da Vitória, sub-bacia do rio Mangaraí, no 

município de Santa Leopoldina. 

A Área de Influência do empreendimento é composta predominantemente por montanhas rochosas 

com paredões verticais e subverticais, além de montanhas e morros cobertos por pastagem e outros 

usos secundários. As altitudes, nos entornos da AID, ultrapassam os 900 m, enquanto próximo aos 

rios as altitudes são pouco menores que 400 m. Em poucos lugares o relevo é mais plano, como por 

exemplo nas margens dos corpos dô§gua. 

 

¶ Processos erosivos 

As encostas nas áreas de estudo, embora possuindo altas declividades, são pouco preservadas, em 

termos de vegetação. Além da mata ter sido retirada, das altas encostas até a beira dos rios, os terrenos 

são cobertos por pastagens e muitas cabeças de gado, em solo muito pouco coeso e bastante arenoso. 

Diante deste cenário, o que se vê, de forma generalizada, é um processo erosivo instalado, o qual 

atinge vários ambientes e em diversos níveis. 

A erosão na região já vem acontecendo há muito tempo, desde que as matas foram substituídas por 

pasto, sendo agravado com o revestimento das estradas. O processo inicia com o pisoteamento 

constante do gado, provocando o terraceamento das encostas e formação de pequenos sulcos 

desnudos. Com o tempo, a ação das águas pluviais e da gravidade fazem com que os sulcos avancem 

para ravinas e finalmente, para voçorocas e até sumidouros, quando se chega a atingir o lençol 

freático. 

Algumas das ravinas e voçorocas formaram-se devido à concentração das águas pluviais desviadas 

pela drenagem de rodovias. As águas, direcionada por dispositivos de drenagem subterrâneas, surgem 

na margem mais baixa, desaguando com força em épocas de chuva e provocam a instalação de 

voçorocas, com a consequente perda de solos. 

Os solos, derivados da alteração de gnaisses, apresentam muita areia de tamanho grosso e médio, 

além de argila e silte, o que os deixa com pouca coesão e alta friabilidade. Este material é levado às 

pequenas drenagens e ao rio Santa Maria da Vitória, onde se depositam as frações mais grosseiras, 

provocando o assoreamento do canal. 

As frações mais finas seguem com o fluxo dô§gua e se depositam nos barrancos e sobre as ilhas. O 

assoreamento é facilitado quando os corpos hídricos possuem pouca energia, em alguns trechos. 

Com relação às áreas com cobertura vegetal mais densa (mata e macega) percebe-se que os processos 

erosivos são muito diminuídos, muito deles inexistentes. Não são notados sulcamentos de qualquer 

nível, como se vê em áreas de pasto. O que mais se percebe são movimentos de massa lentos, 

evidenciados pela inclinação de algumas árvores, o que é inerente a terrenos com solo profundo e alta 

declividade. Também são notados grandes blocos de rocha, que são rolados das altas encostas para 

baixo, às vezes chegando até os rios. Mas, ao contrário de áreas basálticas, são poucos os blocos 

rolados ou blocos autóctones (decompostos no local) que se veem. 
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Disso exposto conclui-se que a população necessita de informação e de assistência técnica, visando 

impedir a instalação de novos focos de erosão e conter a perda de solos. A erosão prejudica a produção 

agr²cola, os cursos dô§gua e de quem deles necessita. 

 

¶ Estabilidade das encostas 

Em geral, o que se nota de encostas em regiões de serra formadas por maciços gnáissicos, não só no 

Espírito Santo, mas em outros lugares do Brasil, é que elas, embora possuindo alta erodibilidade, têm 

boa estabilidade. 

Apesar da região ser bastante afetada, tectonicamente, são vistos poucos movimentos de massa de 

média ou grande monta. Os desmoronamentos vistos próximos à área de influência não são naturais; 

possivelmente foram deflagrados pela abertura de taludes nas estradas, conjuntamente a épocas de 

muita chuva. 
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INSEIR MAPA ï SUSCETIBILIDADE À EROSÃO VER ARQUIVO EM PDF 
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INSEIR MAPA ï SUSCETIBILIDADE A MOVIMENTOS DE MASSA VER ARQUIVO EM 

PDF 
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10.1.16Identificação das Ocorrências Ambientais 

 

Durante os levantamentos de campo foram identificadas, ao todo, 237 ocorrências ambientais. As 

ocorrências classificadas como críticas deverão ser recuperadas para que o objetivo deste projeto seja 

ao máximo atingido tendo em vista que se tratam de passivos ambientais relacionados à processos 

erosivos. Foram identificadas 17 ocorrências no Trecho 01, 28 ocorrências no Trecho 02, 10 

ocorrências no Trecho 03, 36 ocorrências no Trecho 04, 12 ocorrências no Trecho 12, 24 ocorrências 

no Trecho 06, 28 ocorrências no Trecho 07, 03 ocorrências no Trecho 08, 01 ocorrência no Trecho 

09, 10 ocorrências no Trecho 10, 09 ocorrências no Trecho 09, 27 ocorrências no Trecho 12, 13 

ocorrências no Trecho 13, 19 ocorrências no Trecho 14. As fichas de cadastro das ocorrências 

ambientais encontram-se no Anexo A. 

 

10.2 Meio Biótico 

 

10.2.1 Flora 

O município de Santa Leopoldina possui área de 710,17 km², equivalente a 1,59 % do território 

estadual. Possui 12.255 habitantes, sendo 6.437 do sexo masculino e 5.818 do sexo feminino. Estão 

divididos em 2.634 domicílios localizados em área urbana e 9.621 em área rural (Brasil, 2010b). 

Limita-se ao norte com Santa Teresa e Fundão; ao sul com Domingos Martins e Cariacica; a Leste 

com Serra e a oeste com Santa Maria de Jetibá. Além da sede, é compreendido pelos distritos de 

Djalma Coutinho e Mangara². A §rea do distrito de Mangara², denominada de ñterras baixasò do 

Município de Santa Leopoldina, foi ocupada pelos portugueses antes do século XIX (Schwarz, 1992 

apud Oliveira, 1999). Cultivavam cana-de-açúcar, café, mandioca, arroz e milho, utilizando mão-de-

obra escrava. O rio Mangaraí é de grande importância para a comunidade, sendo fonte de 

complementação alimentar e de irrigação para a lavoura, além de ser o local onde muitos se banham. 

Segundo os mais velhos, o rio já ofereceu água potável, mas desde o início dos anos 80, com a 

especulação imobiliária no Vale do Mangaraí e uso indevido da terra pelos fazendeiros da região, 

tornou-se poluído, obrigando a população a perfurar poços e cacimbas (Oliveira, 1999). 

Segundo a classificação do projeto RadamBrasil (1982), o município de Santa Leopoldina é coberto 

por Floresta Ombrófila Densa de Terras Baixas e Floresta Ombrófila Densa Submontana, obedecendo 

a uma hierarquia topográfica e fisionômica. A Formação Ombrófila Densa ocorre sobre litologia 

variada. Segundo a classificação de Veloso et al. (1991), Floresta Ombrófila Densa são as formações 

vegetais que variam conforme as condições edáficas e altimétricas; caracterizam-se por apresentarem 

densa população arbórea, com copas largas e bem desenvolvidas. A forma de vida dominante nos 

agrupamentos remanescentes é a fanerofítica, sem proteção do broto foliar contra a seca, uma vez 

que, nesses ambientes, as chuvas são bem distribuídas, com médias anuais em torno de 1.500 mm. 

Crepaldi e Peixoto (2012), estudaram a florística e fitossociologia em fragmento manejado por 

quilombolas em Santa Leopoldina, Espírito Santo. A metodologia utilizada pelos autores, bem como 

os resultados obtidos, são descritos a seguir: 

As áreas de coleta de dados e materiais para os estudos etnobotânico (Crepaldi e Peixoto, 2010) e 

fitossociológico estão ilustradas na Figura 17. Os pontos 1 e 2 representam as duas áreas do inventário 
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florístico e fitossociológico, pertencentes a um mesmo fragmento florestal. Pode-se observar que uma 

parte da área da comunidade quilombola situa-se dentro dos limites do corredor-piloto ñCentro-Norte- 

Serrano 

 

Figura 17- Áreas de coleta de dados 
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10.2.1.1 Florística e Fitossociologia 

O método utilizado para o inventário florístico e fitossociológico em 0,1 ha do fragmento mais 

utilizado pela comunidade quilombola foi o de transeção (Peixoto e Gentry, 1990), que consiste em 

amostrar a vegetação através da demarcação de um eixo central com auxílio de uma trena. 

O inventário foi realizado em duas áreas separadas dentro do mesmo fragmento. Em cada área de 

coleta marcadas 5 transeções, distantes 20 metros uma da outra, totalizando 0,05 ha amostrados em 

cada área. 

 

10.2.1.1.1 Resultados 

Foram amostrados 297 indivíduos pertencentes a 54 espécies ou morfoespécies, agrupadas em 28 

famílias. A Tabela 11 apresenta a relação das famílias e das espécies amostradas, nome comum, grupo 

ecológico e síndrome de dispersão. Peixoto e Gentry (1990) utilizaram o método de transeção para 

analisar um trecho de 0,1 ha de Floresta de Tabuleiros no norte do Espírito Santo e, assim como neste 

trabalho, amostraram indivíduos com DAP igual ou superior a 2,54 cm. Por se tratar de uma área bem 

conservada e com características edafoclimáticas diferentes de Santa Leopoldina, o número de 

indivíduos amostrados (443) e a riqueza de espécies (216) foram bem maiores. 

Constatou-se uma predominância, em número de espécies e de indivíduos, do grupo ecológico das 

secundárias iniciais, representado por espécies heliófilas, com crescimento rápido e tempo de vida 

curto. Essa predominância caracteriza fragmentos florestais alterados (Leitão Filho et al., 1993; 

Tabarelli et al., 1993). 

Quanto à síndrome de dispersão, observa-se que há uma predominância da síndrome de dispersão 

biótica; uma maior quantidade de espécies e indivíduos com dispersão biótica pode atrair diversos 

animais que contribuem para a colonização e diversidade da flora no fragmento. 

As famílias com maior riqueza são Fabaceae com 5 espécies (9,9%), Moraceae e Annonaceae com 

4 espécies cada (7,4%) e Meliaceae, Melasto- mataceae e Sapindaceae com 3 espécies cada (5,6%), 

totalizando 40% das espécies amostradas. As demais famílias possuem 2 ou 1 espécies cada. Em um 

fragmento no município de Santa Teresa, Thomaz e Monteiro (1997) encontraram Myrtaceae e 

Lauraceae como as famílias responsáveis pelo maior número de espécies encontradas. 
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Tabela 11 - Lista florística das famílias e espécies encontradas em fragmento de floresta atlântica em Cachoeira do Retiro, Santa 

Leopoldina, ES e respectivos grupos ecológicos (G.E.) (P-pioneira, SI- secundária inicial, ST-secundária tardia e SC-sem 

classificação) e síndrome de dispersão (S.D.) (A- abiótica e B-biótica). 
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Fonte. Crepaldi e Peixoto, 2012. 

Das 54 espécies encontradas, três apresentaram maior número de indivíduos: Siparuna guianensis 

(43), Miconia prasina (28) e Cedrela fissilis (22), representando 31% do total de indivíduos  

As três espécies com maior Valor de Importância (VI) foram: Zeyheria tuberculosa, Siparuna 

guianensis e Cedrela fissilis. A espécie Zeyheria tuberculosa teve a maior dominância relativa 

(19,74); apesar de apresentar menos indivíduos que as três espécies subsequentes, possui indivíduos 

com maiores diâmetros, o que pode ser devido à sua utilização para o sombreamento do café, há cerca 

de 40 anos atrás. Siparuna guianensis apresenta grande densidade relativa (14,48) e também a maior 

frequência relativa (6,21), aparecendo em todas as transeções; esta espécie integra o grupo ecológico 

das secundárias iniciais e seus numerosos indivíduos são bem finos (dominância relativa de 1,95). A 

espécie Cedrela fissilis, com a segunda maior dominância relativa (10,07), também faz parte do grupo 

das secundárias iniciais, sendo amplamente conhecida pela utilização de sua madeira. 

Predominam na área estudada pelos autores Cedrela fissili e Miconia prasina. O predomínio dessas 

três espécies do grupo ecológico das secundárias iniciais é um dos indicadores que esta área se 

encontra em estágio médio de regeneração natural. 
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10.2.2 Remanescentes florestais na AID 

 

Foram identificados na AID 338 remanescentes florestais, sendo 128 remanescentes estágio médio 

ou avançado de regeneração e 209 remanescentes em estágio inicial de regeneração. 

O mapa a seguir apresenta a localização dos remanescentes identificados na área em estudo. 
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INSERIR MAPA DE REMANESCENTES FLORESTAIS VER ARQUIVO EM PDF 

 

  



    
 

RAAS ï Relatório de Avaliação 

Ambiental e Social 

Obra de Pavimentação e Drenagem de 14 Trechos Rurais da Bacia do 

Rio Mangaraí 
159 

 

10.2.2.1 Áreas Legalmente Protegidas 

O mapa a seguir apresenta a localização das áreas legalmente protegidas na área de influência do 

projeto. Há AII, no raio de 10 Km dos trechos em estudo a Reserva Biológica Duas Bocas ï REBIO 

Duas Bocas. Segundo IEMA (2021), trata-se de área protegida criada como Reserva Florestal em 

1965 e como Reserva Biológica em 1991. É de posse e domínio público. Em uma pequena parcela 

sofreu alterações antrópicas pelo cultivo de banana, café e de atividades de pastoreio, estas áreas 

atualmente são cobertas por uma floresta com alto índice de regeneração. Nesta reserva está 

localizada a represa de Duas Bocas, inaugurada pelo Presidente Getúlio Vargas, e abastecida pelos 

rios Sertão Velho, Pau Amarelo, Panelas e Naia-Assú, sendo que a desembocadura destes dois últimos 

originou o nome da UC. A unidade faz parte do Corredor Ecológico Duas Bocas - Mestre Álvaro. As 

principais atividades são: fiscalização, recepção de escolas e pesquisas científicas. A reserva protege 

um importante fragmento florestal de vegetação primária de Mata Atlântica. Esta exuberante 

vegetação abriga ainda uma rica e diversificada fauna, com espécies raras e ameaçadas de extinção. 

Os Trechos 08 e 09 e parte dos 05 e 06 estão localizados na Zona de Amortecimento da REBIO Duas 

Bocas. Não há no Plano de Manejo da REBIO Duas Bocas orientações para desenvolvimento de obras 

de infraestrutura em sua Zona de Amortecimento. 

Além da REBIO Duas Bocas, há na AID, Áreas de Preservação Permanente localizadas nas margens 

dos corpos hídricos que são interceptados pelos trechos, bem como daqueles que margeiam estes 

trechos em estudo. 

Conforme descrito no Capítulo II, Seção I, Art.4º, da Lei 12.651/2012, considera-se Área de 

Preservação Permanente, em zonas rurais ou urbanas, para os efeitos desta Lei, entre outras: 

I As faixas marginais de qualquer curso dô§gua natural perene e intermitente, exclu²dos os ef°meros, 

desde a borda da calha do leito regular, em largura mínima de: (Incluído pela Lei nº 12.727, de 2012). 

a) 30 (trinta) metros, para os cursos dô§gua de menos de 10 (dez) metros de largura; 

b) 50 (cinquenta) metros, para os cursos dô§gua que tenham de 10 (dez) a 50 (cinquenta) metros de 

largura; 

c) 100 (cem) metros, para os cursos dô§gua que tenham de 50 (cinquenta) a 200 (duzentos) metros 

de largura; 

d) 200 (duzentos) metros, para os cursos dô§gua que tenham de 200 (duzentos) a 600 (seiscentos) 

metros de largura; 

e) 500 (quinhentos) metros, para os cursos dô§gua que tenham largura superior a 600 (seiscentos) 

metros; 

II  - As áreas no entorno dos lagos e lagoas naturais, em faixa com largura mínima de: 

a) 100 (cem) metros, em zonas rurais, exceto para o corpo dô§gua com at® 20 (vinte) hectares de 

superfície, cuja faixa marginal será de 50 (cinquenta) metros; 

b) 30 (trinta) metros, em zonas urbanas; 
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INSERIR MAPA ï ÁREAS LEGALMENTE PROTEGIDAS VER ARQUIVO EM PDF 
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As APPs atingidas pelas futuras obras de pavimentação e implantação de dispositivos de drenagem 

são apresentadas na Tabela 12. 

 

Tabela 12- Localização e dimensão das APPs presentes na AID. 

 

Destaca-se que de acordo com o novo Código Florestal, a necessidade de recuperação das APPs e 

pode variar de acordo com o tamanho da propriedade; tamanho do curso dô§gua; data em que ocorreu 

o desmatamento (Área rural consolidada - Área de APP ou Reserva Legal que foi desmatada (que a 

mata nativa foi cortada) e possui algum tipo de produção agropecuária, atividade de turismo e 

construção anterior a 22 de julho de 2008.). 

Segundo a lei supracitada as atividades de agricultura, pecuária e silvicultura (plantio de eucalipto, 

ou pinus); ecoturismo, turismo rural e construções que já existiam na área antes de 2008 podem 

continuar sendo realizadas nas áreas rurais consolidadas desde que sejam realizadas técnicas de 
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conservação do solo como por exemplo: manter o solo coberto com vegetação, plantio direto, curva 

de nível; não sejam áreas de risco (encostas com inclinação de 25° até 45°); seja feita a inscrição no 

CAR e adesão ao PRA; seja realizado o plantio de mata nativa na faixa mínima da APP exigida no 

novo Código Florestal. 

A Tabela 13 a seguir apresenta a faixa mínima das APPs de acordo com o tamanho da propriedade 

Tabela 13 - Faixa mínima das APPs de acordo com a área da propriedade 

Tamanho da 

propriedade (módulos 

ficais*) 

APP margem do córrego 

(m) 

APP em volta da nascente 

(m) 

Até 1 5 15 

Maior de 1 a 2 8 15 

Maior de 2 a 4 15 15 

De 4 a 10 30 15 

Maior que 10 30 15 
*Módulo fiscal em Santa Leopoldina = 18 ha. 

 

O proprietário que não fizer o CAR e não aderir ao Programa de Regularização Ambiental nos prazos 

estabelecidos terá que recuperar com mata nativa os 30,00 m de cada lado do córrego e 50,00 m no 

entorno da nascente independente do tamanho da propriedade. 

Para a implantação de dispositivos de drenagem haverá intervenção em 34 APPs localizadas na AID, 

as quais estão apresentadas na Tabela 14. As APPs atingidas são aquelas cujos trechos em estudo 

atravessam corpos hídricos. Não haverá intervenções em novas APPs. 

Destaca-se que os levantamentos do uso e ocupação do solo nas APPs foram realizados a partir de 

dados secundários, tendo em vista que os levantamentos primários flora previstos em edital foram 

dispensando pela Equipe Gestora. 

Conforme descrito no item 6.7 Projeto de Desapropriação, o projeto foi elaborado considerando a 

manutenção da largura de pista existente, bem como a manutenção dos greides. O traçado das vias 

são caminhos consolidados já utilizados pelos moradores da região. 

Em alguns casos para implantação dos dispositivos de drenagens será necessária pequena intervenção 

em área particular, porém, será devolvida ao proprietário após a implantação do dispositivo.  

Tendo em vista que as intervenções para a implantação de dispositivos de drenagem são pequenas, 

não demandam a necessidade de desapropriação das áreas. Para maiores detalhes sobre os 

dispositivos a serem implantados e suas dimensões, recomenda-se verificar o Volume 2 ï item 

referente ao Projeto de Drenagem. 
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Tabela 14- APPs atingidas pelas intervenções previstas em projeto 

 

 

As APPs localizadas nos trechos apresentam-se descaracterizadas pelo uso antrópico do solo. Ao se 

avaliar as classes de cobertura e uso da terra definidas por IBGE (2018), ocorrem na AID as seguintes 

classes: 

Classe 3 - Pastagem com Manejo: Áreas destinadas ao pastoreio do gado e outros animais, com 

vegetação herbácea cultivada (braquiária, azevém, etc) ou vegetação campestre (natural), ambas 

apresentando interferências antrópicas de alta intensidade. Estas interferências podem incluir o 

plantio; a limpeza da terra (destocamento e despedramento); eliminação de ervas daninhas de forma 

mecânica ou química (aplicação de herbicidas); gradagem; calagem; adubação; entre outras que 

descaracterizem a cobertura natural. 

Classe 4 - Mosaico de Ocupações em Área Florestal: Área caracterizada por ocupação mista de área 

agrícola, pastagem e/ou silvicultura associada ou não a remanescentes florestais, na qual não é 
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possível uma individualização de seus componentes. Inclui também áreas com perturbações naturais 

e antrópicas, mecânicas ou não mecânicas, que dificultem a caracterização da área. 

Classe 6 - Vegetação Florestal: Área ocupada por florestas. Consideram-se florestais as formações 

arbóreas com porte superior a 5 metros de altura, incluindo-se aí as áreas de Floresta Ombrófila 

Densa, de Floresta Ombrófila Aberta, de Floresta Estacional, além da Floresta Ombrófila Mista. 

Inclui outras feições em razão de seu porte superior a 5 m de altura, como a Savana Florestada, 

Campinarana Florestada, Savana-Estépica Florestada, os Manguezais e os Buritizais, conforme o 

Manual Técnico de Uso da Terra (IBGE, 2013). 

Conforme mostra a figura a seguir, predomina na AID a Classe 4. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



    
 

RAAS ï Relatório de Avaliação 

Ambiental e Social 

Obra de Pavimentação e Drenagem de 14 Trechos Rurais da Bacia do 

Rio Mangaraí 
165 

 

INSERIR FIGURA CLASSES DE USO E COBERTURA DA TERRA ï A4 

Figura 18 - Classes de uso e cobertura da terra 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



    
 

RAAS ï Relatório de Avaliação 

Ambiental e Social 

Obra de Pavimentação e Drenagem de 14 Trechos Rurais da Bacia do 

Rio Mangaraí 
166 

 

A Tabela 15 apresenta a cobertura e uso do solo nas APPs atingidas pelos trechos do projeto. 

 

Tabela 15 - Cobertura e uso do solo nas APPs atingidas pelo projeto. 

Trecho Cobertura e uso do solo 

1 

Cultivos temporários 

Macega 

Massa d'água 

Mata nativa 

Mata nativa em estágio inicial de regeneração 

Outros (Área construída) 

Pastagem 

Reflorestamento de eucalipto 

Cultivo de café 

Solo exposto 

2 

Outros  

Mata nativa 

Macega 

Pastagem 

Mata nativa em estágio inicial de regeneração 

Reflorestamento de eucalipto 

Cultivos permanentes 

Cultivo de café 

Solo exposto 

3 

Pastagem 

Outros  

Reflorestamento de eucalipto 
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Afloramento rochoso 

Cultivos temporários 

Mata nativa 

4 

Cultivo de banana 

Outros  

Cultivo de café 

Reflorestamento de eucalipto 

Mata nativa em estágio inicial de regeneração 

Mata nativa 

Macega 

Massa d'água 

Pastagem 

5 

Outros  

Massa d'água 

Cultivo de banana 

6 

Cultivos Temporários 

Outros  

Pastagem 

Reflorestamento de eucalipto 

Mata nativa 

Cultivo de café 

Massa d'água 

Cultivo de banana 

7 

Macega 

Cultivo de banana 

Mata nativa em estágio inicial de regeneração 



    
 

RAAS ï Relatório de Avaliação 

Ambiental e Social 

Obra de Pavimentação e Drenagem de 14 Trechos Rurais da Bacia do 

Rio Mangaraí 
168 

 

Mata nativa 

Cultivos Temporários 

Pastagem 

Cultivo de café 

Outros  

8 

Outros  

Pastagem 

9 Trecho não atingido por APPs 

10 

Macega 

Outros  

Cultivos Temporários 

Massa d'água 

Reflorestamento de eucalipto 

11 

Pastagem 

Outros  

Cultivo de banana 

Cultivos Temporários 

Cultivo de café 

Mata nativa em estágio inicial de regeneração 

Mata nativa 

Massa d'água 

12 

Outros  

Macega 

Cultivo de café 

Mata nativa em estágio inicial de regeneração 

Massa d'água 
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Pastagem 

Cultivo de banana 

13 

Pastagem 

Mata nativa em estágio inicial de regeneração 

Outros  

Cultivo de banana 

14 

Macega 

Pastagem 

Reflorestamento de eucalipto 

Cultivos Temporários 

Mata nativa em estágio inicial de regeneração 

Cultivo de café 

Outros  

Cultivo de banana 

Mata nativa 

Afloramento rochoso 

 

Nas figuras a seguir são ilustrados os usos da terra predominantes nas APPs em estudo. 
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ISERIR FIGURAS DAS APPS ï A4 

 

Figura 19 - APPs x Uso do solo - Trecho 01 
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ISERIR FIGURAS DAS APPS ï A4 

 

Figura 20 - APPs x Uso do solo - Trecho 02 
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ISERIR FIGURAS DAS APPS ï A4 

 

Figura 21 - APPs x Uso do solo - Trecho 03 
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ISERIR FIGURAS DAS APPS ï A4 

 

Figura 22 - APPs x Uso do solo - Trecho 04 
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ISERIR FIGURAS DAS APPS ï A4 

 

Figura 23 - APPs x Uso do solo - Trecho 05 
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ISERIR FIGURAS DAS APPS ï A4 

 

Figura 24 - APPs x Uso do solo - Trecho 06 
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ISERIR FIGURAS DAS APPS ï A4 

 

Figura 25 - APPs x Uso do solo - Trecho 07 
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ISERIR FIGURAS DAS APPS ï A4 

 

Figura 26 - APPs x Uso do solo - Trecho 08 
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ISERIR FIGURAS DAS APPS ï A4 

 

Figura 27 - APPs x Uso do solo - Trecho 09 
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ISERIR FIGURAS DAS APPS ï A4 

 

Figura 28 - APPs x Uso do solo - Trecho 10 
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ISERIR FIGURAS DAS APPS ï A4 

 

Figura 29 - APPs x Uso do solo - Trecho 11 
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ISERIR FIGURAS DAS APPS ï A4 

 

Figura 30 - APPs x Uso do solo - Trecho 12 
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ISERIR FIGURAS DAS APPS ï A4 

 

Figura 31 - APPs x Uso do solo - Trecho 13 
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ISERIR FIGURAS DAS APPS ï A4 

 

Figura 32 - APPs x Uso do solo - Trecho 14 
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10.2.3 Fauna 

Os levantamentos da fauna foram realizados com base em dados secundários do Estudo de Impacto 

Ambiental da PCH Timbuí Seco (BRASCAN Energética S/A, 2003), localizada na Bacia do rio Santa 

Maria de Vitória, a aproximadamente 15,00 km dos trechos em estudo. As espécies identificadas 

pelos autores estão apresentadas a seguir 

 

10.2.3.1 Mastofauna 

A mastofauna identificada por Brascan Energética S.A. (2003) na região da Bacia do rio Santa Maria 

da Vitória foi estimada em 72 espécies, distribuídas em 25 famílias e oito ordens. 

A Tabela 16 apresenta a lista de mamíferos com potencial ocorrência na Área de Influência do 

empreendimento e suas características biológicas 
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Tabela 16- Lista de mamíferos com potencial ocorrência na Área de Influência do empreendimento e suas características biológicas 
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Fonte: Brascan Energética S.A, 2003. 

 

De acordo com o autor, a mastofauna estimada para a área de influência do empreendimento é 

representada principalmente por espécies de atividade noturna e predominantemente solitários. A 

sociabilidade pode ser observada apenas entre alguns primatas, quirópteros, catetos, alguns poucos 

roedores e carnívoros. 
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10.2.3.1.1 Espécies ameaçadas de extinção  

A Tabela 17 apresenta as espécies da mastofauna ameaçada de extinção 

 

Tabela 17- Relação das espécies de mamíferos ameaçados registrados para a Área 

 

Fonte: Brascan Energética S.A, 2003. 

 

10.2.3.2 Avifauna 

O levantamento da avifauna realizado por Brascom Energética identificou 366 espécies, distribuídas 

nos grupos apresentados na Tabela 18. 

 

Tabela 18 - Relação das espécies de mamíferos ameaçados registrados para a Área 

 

Fonte: Brascan Energética S.A, 2003 

 

A Tabela 19 apresenta a lista da avifauna identificada na região. 
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Tabela 19 - Lista da avifauna potencial para a área de influência do empreendimento Fontes de dados: 1 - SIMON/2000; 2 - 

VIEIRA/2002; 3 ï CONSÓRCIO/1995 e 4 ï HABTEC/1997 
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